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Excelentissimo Senhor Doutor ERNANE GALVÊAS 


MD. Ministro de Estado da Fazenda 


Em atenção ao que determina o artigo 19, item 
|, letra "d!, do Regimento: Interno aprovado para a Inspetoria- 
Geral de Finanças deste Ministerio, atual Secretaria de Con 
trole Interno, cabe-me a honra de submeter a Vossa Excelência, 
os documentos que constituem os Balanços-Gerais da União e o 
Relatório sobre a execução do orçamento e a situação da admi- 


nistraçao financeira federal, atinentes ao exercício-de 1979. 


Essas peças, elaboradas em conformidade com as 
normas especificas e segundo o que se contem no Decreto-lei 
nº 199, de 25 de fevereiro de 1967, compoem a prestação de 


contas que, por atribuição Constitucional, o Excelentissimo Se 
nhor Presidente da Republica deve apresentar ao Congresso Na 


emronal. 


Os deciumentos- estão assim distribuidos: 


Balanços-Gerais da União englobando: 


a) Balanço Orçamentário, que demonstra as . re 
ceitas previstas e as despesas autorizadas, 
em confronto com as realizadas, declinando 
o resultado atingido; O) 


b) Balanço Financeiro, que evidencia as recei 
tas e despesas orçamentárias realizadas, bem 
como recebimentos e pagamentos extraorçamen 
tarios; 


'“c) Balanço Patrimonial, que demonstra: 


Ativo Financeiro 
Ativo Permanente 


Passivo Financeiro 
Passivo Permanente 


Saldo Patrimonial 


Contas de Compensação 


Balanços das Entidades da Administração Descen 
tralizada, que demonstram os resultados do 
exercicio das entidades incorporadas aos Balan 
ços-Gerais da Uniao; 


E Demonstração Analítica da Despesa, que apresen 
[770 8/6] dispêndio orçamentário, em cada Órgão, 
por funções e programas, ate o nível de proje 
to/atividade e elemento/subelemento da despe 
sas 


- Relatorio sobre a execução do orçamento e a si 


tuação da administração financeira federal, ob 
jeto do presente volume. 


Cumpre-me ressaltar, Senhor Ministro, ser esta 
a última prestação de contas do exercício financeiro quese ela 


bora sob a responsabilidade deste Ministerio, em virtude das 


Eus 


normas constantes do Decreto nº 84.362, de 31 de dezembro de 
1979, o qual, ao dispor sobre a estrutura de controle interno 
aplicavel a recursos de qualquer natureza, criar novos instru 


mentos de fiscalização e acompanhamento da despesa pública, as 


sim estabeleceu: 


"Art. 10. O órgão central dos sistemas de 
administração financeira, contabilidade e audito 
ria denominar-se-a Secretaria Central de Contro 
Le Interno e se subordinara diretamente ao Minis 
tro-Chefe da Secretaria de Planejamento da Prest 
dencia da República. 


Art. 21. À Secretaria Central de Controle 
Interno cabera apresentar ao Tribunal de Contas 


da União, a partir da elaboração do balanço ge 
ral relativo ao exercicio financeiro de 1980, o 
relatorio sobre a execuçao do orçamento e a EL 


tuação financeira federal, exigido no $ 29 do ar 
tigo 29 do Decreto-Lei n9 199, de 25 de feverei 
ro de 1967, e de responsabilidade atual do Inspe 
-tor-Geral de Finanças do Ministerio da Fazenda. 


Ao registrar estas disposições, que transferem 
do Ministerio da Fazenda atividade por este exercida desde a 
introdução da Contabilidade Publica no Brasil, e com fé no des 


tino de grandeza do nosso Pais que desejo pleno sucesso ao no 
vo Orgão Central dos sistemas de administração financeira, con 


tabilidade e auditoria. 


Neste ensejo, reitero a Vossa Excelência a segu 


rança de elevado apreço e distinta consideração. 


fe o e 


Antonio Alves de Oliveira Neto 
Inspetor-Geral de Finanças 
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O ano de 1979 caracterizou-se fundamentalmente pe 
la continuação do esforço nacional para superar os desajustes 
que tem afetado o Pais, desde a quadruplicação dos preços do pe 


ERO leo: 


Basicamente, objetivou-se a eliminação das pres- 
sõoes inflacionarias e do desequilíbrio do balanço de pagamentos, 
que ainda ocorrem. Nesse sentido, o grande desafio do Governo 
continua sendo o de combater esses problemas, ao mesmo tempo em 
que luta para erradicar a pobreza e manter elevadas taxas de 
crescimento do emprego e do Produto Interno Bruto, em partireu 
lar através dos incentivos a um aumento considerável da produção 
agricola. | Esse esforço não tem sido, contudo, facil, em virtu 


Reco vreorrencia de uma serie de circunstancias desfavoráveis. 


Do lado do comercio exterior, por exemplo, ainda 
persistiu em 1979 uma resistência agqeneralizada, por parte dos 
paises desenvolvidos, em aumentar o intercambio comercial com 


as nações em desenvolvimento. 


Do lado da Agr Leuidiura; condições climáticas des 
favoraveis provocaram a frustração das safras de produtos impor 
Res como o trigo a soja, .o milho e o arroz, e, conseglente 
mente, um aumento das pressões inflacionarias: em março a eleva 
ção do indice geral de preços alcançou 5,8%, a maior taxa men 


sal desde fevereiro de 1971, e elevou a inflação do primeiro tri 


mestre para 13,8%. 'Alem disso, as perdas agricolas levdram, de 
à ] 

um lado, à menor participação dos produtos primarios na pauta 

de exportaçoes e, de outro, aumentaram a necessidade de impor 

tar gêneros alimentícios para o abastecimento do mercado inter 


no, com consequente agravamento da balança comercial. 


Apesar desses resultados iniciais desfavoraveis, 


a 


o Governo continuou dando ênfase à agricultura. 4 


4 
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Para reverter a tendência ascendente do processo 
inflacionario, as autoridades monetárias adotaram,em abril,elen 
co de medidas de grande abrangência nas áreas do balanço de pa 


gamentos, monetárias, de controle dos preços e abastecimento. 


Em linhas gerais, procurou-se restringir a entra 
da excessiva de recursos externos, mediante congelamento de 50% 
de sua contrapartida em cruzeiros; reduzir a demanda por credi 
to, limitando-se o numero máximo de prestações das vendas a pra 
Zo, e aperfeiçou-se a sistematica de calculo e ajustamento dos 
depositos compulsorios dos bancos comerciais, cujos recolhimen 
tos passaram a incidir sobre a media aritmetica movel dos depoó 


Eintos, considerados somente os dias Uteis. 


Essas medidas, contudo, não foram suficientes pa 
ra debelar as pressoes inflacionarias do periodo, em virtude, 
principalmente, da constante pressão exercida pela escassez de 
generos alimentícios de primeira necessidade, e pelas elevações 
dos preços internacionais do petroleo. No primeiro semestre de 
1979, os Meios de Pagamento alcançaram Cr$538,5 bilhões, exces 
so de Cr$37,5 bilhoes (7,5%) sobre a programação original; o 
deficit da balança comercial chegou a US$700 milhões e a taxa 


acumulada de inflação atingiu 254%. 


Ass im foi, que,, apartir de agosto, o Governo, ada 


tou novas medidas destinadas a debelar os focos de inflação. 


Em primeiro lugar, confirmou-se a ampliação dos 
estímulos à agricultura como forma capaz de possibilitar, a cur 
to prazo, reversão das expectativas inflacionárias, atraves da 
ampliação da oferta interna de produtos alimentícios essenciais, 
e da promoção e ampliação das exportações. Aumentou-se conside 


EE . r 
rave Imente o credito para o custeio agricola. 


Em segundo lugar, procurou-se melhorar o perfil da 
divida federal mobiliária interna, a fim de se diminuir as pres 
sões sobre as taxas nominais de juros, dando-se amplos estimu 
los para o investimento do setor privado, e promoveu-se o rea 


justamento dos preços internos dos derivados de petroleo,bem co 


q 
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mo dos serviços de utilidade pública, com o objetivo de aumentar 


mem 
Eeqees 


os recursos destinados à prospecção de petróleo e estimular sua 


substituição por outras fontes energéticas, e diminuir os 


deficits de caixa da Uniao. 
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Ao mesmo tempo, visando a amparar a classe traba- 
lhadora e garantir a permanência do seu poder aquisitivo, foi 
aprovado o sistema de reajustes semestrais de salários, contem 
plando com maiores percentuais de aumento as camadas menos favo 


recidas. 


No final do ano, o Governo veio finalmente comple 
tar sua política com a adoção de novo elenco de medidas rigoro- 
sas, destinadas a promover a recuperação mais rápida do equili 
brio do setor externo, através da maxidesvalorização cambial de 
30%, e destinadas a diminuir as despesas da União, com elimina 


cao da maioria dos subsídios concedidos via credito. 


Essas medidas foram complementadas pela fixação 
antecipada das correções monetaria (45%) e cambial (40%), pe 
lo tabelamento de produtos agricolas essenciais, pelo aumento 


do controle sobre os preços dos produtos industriais e dos ser 
viços, e finalmente pelo controle dos dispendios e dos investi- 


mentos das empresas estatais. 


Na política de controle de preços, o Governo le 
vou em conta o seu papel decisivo e estratégico nesta etapa de 
reversão do ritmo inflacionario. Seu funcionamento adequado pre 
tende prevenir reajustes de preços derivados de expectativas pes 
simistas sobre a inflação futura e a coibir manobras especulati 
vas, especialmente de setores monopolistas ou oligopolistas.Tra 
Ro igualmente de importante instrumento de melhor distribui 
ção dos encargos da política de combate a inflação que, de - ou 
tra forma, tenderiam a se concentrar nos segmentos mais fra 


geis da sociedade. 


Nesse contexto, medida de elevada importancia con 
sistiu na centralização, em um só órgão, da responsabilidade pe 


la formulação e execução da política de preços e abastecimento, 


(se 


permitindo que os objetivos a alcançar nessas duas àreas, as ve 


zes conflitantes, possam ser harmoniosamente compatibilizados. 


Passada a fase mais ardua da política de combate 
a inflação, -os controles diretos poderão se limitar a alguns se 
tores estrategicos. Serã possivel, então, devolver ao mercado 


o papel primordial na formação dos preços. 


Em meio a todo esse quadro de dificuldades, não 
se pode esquecer a importância de adequar as variáveis de natu 
reza econômica com as de cunho política-social resultantes do 
momento em que vive a Nação, o que torna, sem dúvida, o proces- 


so de tomada de decisoes mais delicado. 


Assim, o problema não e apenas o de reduzir o rit 
mo inflacionario, mas o de faze-lo dentro de uma estratégia que 


permita compatibilizar dinamicamente todas essas variaveis. 


O Governo tem plena consciência de que a inflação 
deve ser combatida em todos os flancos, tendo em vista as ds 
torções e desequilíbrios que provoca sobre a economia em geral 
e sobre a vida dos cidadaos em particular. Tambem se acha con- 
victo de que possuimos as condições para superar os grandes de 
safios que o País defronta, principalmente porque conta com a 
solidariedade e a cooperação da classe empresarial e de todos 
os segmentos da Nação, sem o que, naturalmente, todos os esfor 


Eos seriam frustrados. 


O. CRESCIMENTO DOG BLE 


Felizmente, apesar de todos os fatores adversos, 
a economia brasileira continuou a apresentar uma elevada taxa 
de crescimento durante 1979. 

O PIB cresceu em 6,5% em termos reais, em contras 


te com o modesto desempenho apresentado pelas nações industria 


Q 
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lizadas de modo geral. 


Trata-se do segundo maior resultado desde 1974, 
“quando a economia, impulsionada ainda pelo desempenho de 1973, 
cresceu 9,8%. São numeros que demonstram a capacidade brasilei 
ra de expandir sua economia a níveis satisfatórios, mesmo em con 


junturas desfavoraveis. 


giro 
PA 


A INDÚSTRIA 


po Ei Ate novembro do ano passado o setor industrial já 


o havia crescido 7,4% em termos reais. 


Para isso contribuiu a indústria extrativa, que 
por sua vez expandiu-se a 8,7% e a de transformação que regis 


Ros / 4º de incremento real. 


a Aqui, vale destacar que, apesar das adversidades 
surgidas ao longo do ano, o Governo foi capaz, não apenas de 
evitar a recessão, mas tambem de ampliar o nivel do emprego da 


mao-de-obra em mais de 2,4% ao ano. 


A LAVOURA 


Vários instrumentos em 1979 foram ativados, visan 
do ao desenvolvimento da agricultura: ampliação do sistema de 
compra antecipada das safras; instituição do valor básico “ do 
custeio e do crédito rotativo agricola; financiamento para aqui 
sição de sementes melhoradas antes da apresentação das propos- 


tas e elevação dos prazos dos financiamentos. (D+ 


, 
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Alem disso os financiamentos de custeio agrícola 
passaram a ser incluídos em ''conta em aberto!! no Orçamento Mo 
netario. 


Apesar dos problemas climáticos ocorridos no ano, 


que comprometeram boa parte das safras, ainda assim o crescimen 
to da produção das lavouras situou-se em 7%, compensando o re 


sultado verificado na produção animal e em seus derivados. 


COMÉRCIO EXTERIOR 


Em 1979, em virtude do grande esforço destinado 
a conter as importações e elevar as exportações, foi possível 
manter o deficit comercial dentro de limites razoaveis, apesar 


dos substanciais aumentos ocorridos com as importações de petro 


leo. 


Emi particular, as exportáções brasileiras sê cpLhS 
eai em 1979 acUS$H5,3.bilhoes, crescendo 2056% em relação a 
1978, o que quase compensou as importações, de cerca de Us$s18 
bilhões. 


% 


Fato de grande significado foi o aumento relativo 


"da participação de produtos industrializados, que passaram a 


representar 56,5% da parte de exportações, com os manufaturados 


atingindo 44% e os semimanufaturados 12,54%. 


A orientação governamental nessa area e no senti 
do de continuar o esforço exportador. Dessa forma, embora cons 
ciente da gravidade da conjuntura internacional, o objetivo e 
exportar US$40 bilhões em 1984, havendo grande expectativa de 


que, ja em 1980, se alcance US$20 bilhões. ge 
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POLTTICA CAMBIAL E DÍVIDA EXTERNA 


No início de 1979, em razão das restrições que 


a 
política comercial brasileira vinha encontrando da parte dos 
principais parceiros comerciais, em virtude da concessão de es 
tímulos fiscais e creditícios as exportações e pela imposição 

pode desestímulo as importações, foram adotadas medidas com o ob 
jetivo de promover a eliminação gradativa daqueles mecanismos, 
compensando-se com a aceleração do ritmo de desvalorização da 

mao de câmbio. 
Procedeu-se assim a um reajuste cambial de 30,0% 


a partir de 10 de dezembro de 1979, o que colocou o nivel de ta 
“xa de câmbio em bases realistas face a necessidade de. estimular 
“as exportações e desestimular importações, a partir do que Fe 
“tomou-se o sistema das mini-desvalorizações. Até 5 de dezembro 
de 1979, ja haviam sido realizados dezessete reajustes. do cruzei 
ro em relação ao dolar norte-americano, perfazendo uma desvalo 
rização medo de 56,74 ao ano. Com o reajuste de 30204) Erê 


“tuado em 10 de dezembro de 1979, a variação anual da taxa de cam 
Cio ac ingiu a 103,74. 
Emo 979, -a dívida externa liquida do Brasil Ficon 


“em cerca de USShO bilhões, com as reservas cambiais alcançando 


US$9,7 bilhões ao fim do mesmo periodo. 


Em virtude das altas taxas de juros praticadas no 
mercado internacional, o serviço da divida se elevou substan- 
“cialmente e por isso o Governo continuara a envidar todos os es 
forços no sentido de promover sua diminuição, atraves do aumento 
das exportações e contenção das importações. 
| Sem embargo, o importante é que o Pais continuou 
“a desfrutar de elevado grau de confiança junto aos banqueiros 
DE nacionais, que têm, alias, manifestado grande interesse em 


Investir no Brasil. Pa 
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ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA. 


À GERADO 
gi E 


o. 
a ea 
o 
A formulação da política tributária, em 1979, as 
sentou-se nas linhas basicas de atuação, estabelecidas nas dire 


— trizes presidenciais ao Ministerio da Fazenda. 


Nessa otica, foram elaborados diversos projetos, 
alguns concretizados em atos e outros ainda sob apreciação do | 


Senhor Ministro da Fazenda... 


ers. Dentre os projetos implementados, os mais signifi 


RE vestimos referem-se a: 


a) realocação da carga tributaria do IPI; 


b) simplificação dos procedimentos de cobrança do 
IPI; 


po ec) extenção do IR em bases correntes aos profis 
sionais liberais e aos Locadores de imoveis; 


d) alivio tributario de IRPJ para as pequenas e 
medias empresas que optarem pelo regime de tri 
butaçao simplificada; 


| e) elevação da alíquota do IRPJ de 30% para 354, 
À e criação de um adicional temporario de 5%, pa 
ra lucros superiores a Cr$30 milhoes, de modo 
a compensar a queda de arrecadação pela adapta 
ção das leis fiscais a Lei de Sociedades Ano 

nimas; 
f) abrandamento do IR-Fonte, aplicavel ao traba 


Zho assalariado e não assalariado, atraves de 
elevação significativa do limite de isenção; 


g) eliminação dos creditos-premios a exportação 
de manufaturados ; 


h) eliminação das isenções do Imposto de Importa 
ção e das exigências de similaridade; e 


Ei. | 1) desburocratização do cumprimento das | obriga 
: ções fiscais e de atividades da administração 
tributaria. O 
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REDISTRIBUIÇÃO DA RENDA PESSOAL 
Nesse campo, as medidas mais relevantes foram to 


madas na àrea do Imposto Sobre Produtos Industrializados e Impos 


to de Renda da Pessoa Física, entre as quais se destacam: 


IPI 


Realocação daiCargasltibutaria.do 


Com a ediçao do Decreto-lei nº 1.686, de 26 de ju 
nho de 1979, foi promovida ampla alteração na tabela de incidên 
ela do imposto, realocando a carga tributária de uma série de 
bens do consumo popular e de matérias-primas para produtos de me 
nor essencialidade ou de consumo característico de classes de 


elevado nível de renda. 


Esta providência, que resultou em melhoria da pro 
gressividade do tributo, reduziu a zero as alíquotas de cerca de 
“4.000 subitens da tabela, que representavam apenas 6% da arrecada 


ção do imposto. Os principais produtos beneficiados foram: 


a) bens de consumo popular: calçados, roupas, te 

cidos, artigos de cama e mesa, remedios, vas 

N souras, lentes para óculos, cadernos, Lapís, 
fosforos,oleos vegetais, chapeus e outros; 


b) bens de construção civil: tijolos, telhas e 
tubos ceramicos, madeiras etc; 


e) materias- primas: acidos industriais, produtos 
químicos organicos e inorganicos,extratos tin 
tortats, peles o couros, pastas para fabrica 
ção de papel, metais nao-ferrosos etc; e 


d) insumos agropecuários: fertilizantes, fungici 
das, herbicidas, forragens para animais etc. 


Em contrapartida, por imperativos de“ justiça sb 


cial, e como forma de evitar que o governo abrisse mao de recur 


q. 
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sos essenciais aos programas prioritários que pretende desenvol 
ver, foram majoradas as alíquotas dos produtos de menor essen 
“ cialidade, a saber: perfumaria e cosméticos; eletrodomesticos 
sofisticados; automoveis; embarcações de recreio: bebidas; ar 
mas e munições e outros. 

Outro resultado positivo da medida constitui a di 
“minuição dos custos financeiros e administrativos das empresas 
que, em ultima analise, contribue para a redução de preços dos 
“produtos finais. Ao incluir no alívio tributário ampla gama de 
produtos fabricados por setores caracterizados por alta utiliza 
ção da mão-de-obra e matérias-primas de origem nacional, procu 
rou-se fomentar setores mais atrasados e tradicionais da econo 


mia brasileira. 


Finalmente, cabe destacar o Decreto nº 83.627, de 
26 de junho de 1979, que produziu efeitos equivalentes, na medi 
da que reduziu substancialmente as alíquotas de materias-primas 
“plásticas, pEESsTanes, madeiras para assoalho e chapas para cons 


truções. 


Sistema de Bases Correntes do IRPF para Profissionais Liberais, 
e Locadores de Imoveis ; 


* 


RREO edição do Decreto-lei nº 1.705, de "23 de ou 
tubro de 1979, dentre os varios tipos de rendimentos,praticamen 
“te apenas os relativos ao trabalho assalariado estavam sujeitos 
a “imposição na fonte sobre a sua totalidade e, em posição de me 
nor importancia, os varios títulos de credito, públicos E paiva 
dos, 

Os profissionais liberais somente estavam submeti 
dos à antecipação do pagamento do imposto no caso de serviços 


Drestados as pessoas: jurijdicas. Q 
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De outro lado, os locadores de imóveis,se tivessem 


imposto a pagar, somente fariam o recolhimento do imposto no ano 
subsequente à percepção dos rendimentos, e, conforme o valor,par 


celado em ate. 12 meses. 


Com a edição do citado ato legal, os profissionais 
liberais e os locadores de imoveis também estarão sujeitos ao 
mesmo tratamento dos assalariados, ainda que na forma de recolhi 
“mento trimestral de 10% de seus rendimentos, por aluguéis ou Ser 


RN os prestados a Pessoas Físicas. 


A medida em questão, que se constitui em novo pas 
“so para a implantação total do sistema de bases correntes no 
País, estabelece um tratamento fiscal mais equitativo entire as 


diversas classes de contribuintes. 


“Abrandamento do IR Fonte Aplicavel aos Assalariados 


A excessiva tributação na fonte sobre os rendimen 
tos do trabalho assalariado vinha gerando volume e número cada 
vez maior de restituições. 

Adicionalmente, sacrificava relativamente mais os 


contribuintes de menor nível de renda. 


Visando a obviar tal situação, no exercício de 1979, 
foram tomadas duas importantes medidas, iniciando um processo 
de suavização dessa sistemática de imposição. 

NRO Pimeiira “delas”, atraves do Decreto-lei nº 1.695, 
de 18 de setembro de 1979, determinou que, mantida a tributação 
na declaração de rendimentos, o pagamento da gratificação insti 
tuída pela Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962 (13º salário)não 
sofreria desconto na fonte em favor do Imposto de Renda. 

A segunda, pelo Decreto-lei nº 1.713, de +9 de Quo 


| vembro de 1979,elevouo limite de isenção na fonte de Cr$ 7:5007200 
| em 1979 para Cr$15.000,00 em 1980. A elevação de 100% no limite de isenção, 
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substancialmente superior ao crescimento das rendas, permitira que 
mais de um milhão de contribuintes fique fora da antecipação na 


fonte em 1980. 


DESENVOLVIMENTO REGIONAL 


Objetivando estimular o desenvolvimento regional, 


“foram implementadas as seguintes medidas: 


Estímulo as Atividades Comerciais da Zona Franca de Manaus 


De forma a estimular as atividades comerciais da 
“Zona Franca de Manaus, foi elevado, atraves da Portaria nº Gas, 
de 23 de agosto de 1979, de USG HO “para USS-300" POB, 'o-*Cimntie 
global de isenção do imposto de importação, a titulo de lembran 


ças de viagem. 


Atenuação dos Efeitos das Enchentes nos Estados do Rio de Janei 
EO, Espirito Santo e Minas Gerais É 


Com a edição da Portaria Ministerial nº 7h, de 22 
de fevereiro de 1979, foram concedidos parcelamentos de IPI e 
* prorrogação dos prazos de recolhimento do Imposto de Renda (pes 
soas jurídicas e físicas), de forma a minorar os efeitos noci 
vos das enchentes que atingiram inúmeras cidades dos Estados do 


Espírito Santo e Rio de Janeiro. 


Pelo mesmo motivo, a Portaria Ministerial nº 83, 
de 05 de março de 1979, previu o parcelamento do IPI e IUM para 


as cidades do Estado de Minas Gerais. Mesa 
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DESENVOLVIMENTO DE SETORES PRIORITÁRIOS 


”r = me e - 
O estimulo à produção interna de petróleo, bem co 
mo a setores que visema reduzir ou racionalizar o consumo de 


seus derivados, sao as medidas mais proeminentes nessa área. 


Estímulo as Empresas de Transporte Rodoviário de Passageiros 


De forma a estimular o transporte coletivo de pas 
sageiros, possibilitando as empresas do setor uma redução de 
seus custos operacionais, foi reduzida, com a ediçao do Decreto- 
-Jei nº 1.662, de 02 de fevereiro de 1979, de 30% para [APR 


alíquota do IRPJ aplicavel ao lucro real. 


Adicionalmente, o citado diploma legal autorizou 
a manutenção e utilização do credito do IPI relativo as maté 
rias-primas e material de embalagem empregados na fabricação dos 
produtos classificados no codigo 87.02.04.00 da TIPI (veículos 


coletivos e veículos especiais). 


Por outro lado; pelo Decreto nº 83.127, de 05 de 
fevereiro de 1979, foram reduzidas a zero as alíquotas dos oni 
bus, classificados na mesma subposição. Posteriormente, em 07 
de maio de 1979, o Decreto-lei nº 1.682 reduziu a zero as alí 


|, quotas dos chassis e carrocerias de onibus. 


Estímulo ao Setor Ferroviario 


Com a edição do Decreto-lei nº 1.577, de 10 de ou 
tubro de 1977, foi concedida isenção de Il e IPI para a importa 
ção de partes complementares para a fabricação de locomotivas. 


De forma a não provocar descontinuidade no progra 


Q— 
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- ma de produção setorial, foi baixado o Decreto-lei nº 1.656, de 
“10 de janeiro de 1979, prorrogando a vigência de benefício até 
“31 de dezembro de 1980. 


“Estímulo à Produção de Álcoois Metílico e Etílico 
Vo Pelo Decreto-lei nº 1.690, de 01 de agosto de 
— 1979, foram transferidos para o campo de incidência do IULC os 


alcoois etílico e metílico, para fins carburantes. 


RESTABELECIMENTO DO 
EQUILÍBRIO DA BALANÇA COMERCIAL 


As medidas de maior relevancia tomadas como obje 
tivo de auxiliar o restabelecimento de equilíbrio da Balança co 


mercial são comentadas a seguir: 


Contenção das Importações 


Pelo Decreto-lei nº 1.685, de 25 dejunho de 1979, 
foi rs ganda, até 30 de junho de 1980, a vigência dos Decre 
e je is ni 7. 838/ghs neo]: 364/7heuns 1.421/75, que dispõem so 
bre acréscimos as alíquotas do imposto de importação. Como se 
recorda, o objetivo desses atos foi o de manter o crescimento 
das compras externas ao nivel mínimo necessario para a manuten 
ção das atividades internas da economia, evitando-se o dispêndio 


de divisas em produtos não essenciais. 


De outro lado, registra-se o Decreto-lei numero 


O — 
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1.726, de 07 de dezembro de 1979, revogando as isenções e redu 
ções de Il e IPI, que beneficiavam a importação de maquinas, 
“equipamentos, aparelhos, instrumentos, ferramentas, veículos, 


aviões, embarcações, bem como suas partes e peças. 


Tais beneficios, que haviam sido criados para su 
“perar insuficiências de oferta interna, não mais encontravam ra 
zões para sua manutenção. A sua extinção, além de simplificar 
as normas disciplinadoras da materia, estimulara a produção im 
Rena de Bens "de capital, com reflexos positivos sobre as empre 


sas mac iona is: 


Todavia, para não prejudicar o desenvolvimento de 
programas prioritários, esses benefícios foram mantidos apenas 
para alguns casos, entre eles, a NUCLEBRAS, Itaipu Binacional, 
Zona Franca de Manaus, SUDENE E SUDAM. 


Outra medida simplificadora das operações com o 
exterior foi a eliminação do depósito prévio para as importações 
E Viagens para o exterior que, perante a desvalorização cambial 


de 30%, também se tornaram injustificáveis. 


Estimulo à Produção Nacional de Petroleo 


Visando a agilizara produção de petroleo no Pais, 
foi dispensada do cumprimento das normas de similaridade, a im 
portação de peças destinadas a utilização na Bacia de Campos e 


na Plataforma Continental. 


depesr evoslot madta703 ide vliBid e outubro de 1979, 


concedeu, ainda, isenções e créditos de IPI, permissao para ma 


O 
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nutenção de creditos de IPI, incentivos do regimede 'draw-back'!, 


para as saídas internas daqueles equipamentos. 


Estímulos à Produção Nacional de Bens de Capital 


Pela edição do Decreto-lei nº 1.692,de29 de agos 


to de 1979, foi concedido às empresas fornecedoras de equipamen 


“tos à ITAIPU BINACIONAL, credito financeiro de 10%,aplicável so 


"bre o valor das vendas. 


Tal credito, que sera deduzido do IPI devido,po 
derã ser elevado atê 20%, pelo Ministro da Fazenda, e dependerã 
de relação por ele expedida, mencionando os produtos sujeitos 


dos beneficio. 


Expansão das Exportações 


Não menos importante, foi o Decreto-lei numero 
Res de 07 de dezembro de 1979, que conferiu ao Senhor Mints 
tro da Fazenda poderes para aumentar, reduzir ou extinguir de mo 
do temporário ou definitivo, os creditos-prêmios à exportação de 
manufaturados, previstos no Decreto-lei nº 491/69. Pela Porta 
ria Ministerial nº 969, de 07 de dezembro de 1979,este estímulo 
foi suspenso, permanecendo ainda em vigor a manutenção e utili 


zação dos créditos das matérias-primas empregadas na fabricação 


dos produtos exportados. 


Deve-se ressaltar que os referidos estímulos fo 
ram substituídos, com vantagens, pela maxidesvalorizaçaão cambial, 
na medida em que, de agora em diante, serao beneficiados indis. 


tintamente produtos manufaturados e produtos agrícolas. 


Além de contribuir para desburocratizar as opera 


ções de comércio exterior, outro efeito positivo da medida, jun 


O 
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tamente com eliminação das reduções e isenções de IPI na importa 
ção, prende-se ao aumento dos recursos destinados aos Fundos de 
Participação dos Estados e Municípios, dado que permitirã maior 


arrecadação daquele imposto. 


OUTROS APERFEIÇOAMENTOS DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 


Neste topico, são analisadas as medidas mais sig 
nificativas que, embora beneficiando as diversas regiões e seto 
res, objetivam a estabelecer tratamento tributário diferenciado 


em função do porte das empresas. 


Tributação Favorecida à Pequena e Média Empresa 


O regime de tributação com base no lucro presu 
mido, baixado em 1977, desobrigou inúmeros contribuintes de man 
ter escrituração regular e permitiu-lhes a utilização de formula 


rios simplificados e excluiu-os dos procedimentos de correção mo 


netaria. 

Entretanto, como a opção pelo citado regime esta 
va limitada a uma renda bruta e capital social, de 27.000 e 
5.000 ORTNs, respectivamente, uma ampla gama de contribuintes 


ficava marginalizada dos benefícios dessa sistematica. 


Como o montante do capital não representava ele 
mento seguro para determinação do porte da empresa, e, constata 
do que a elevação do limite da renda bruta não provocaria pre 
juízo para o Tesouro, foi editado o Decreto-lei nº 1.706, de 23 
de outubro de 1979, que eliminou o primeiro critério e aumentou 


para 100.000 ORTNs o limite da renda bruta. P— 
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A medida, alem de eliminar procedimentos burocráã 
ticos desnecessários, poderã beneficiar 90% das pessoas jurídi- 


cas do País. 


Elevação da Alíquota do IRPJ 


Tendo em vista a queda da arrecadação do IRPJ,em 
“decorrência da nova modalidade de calculo do lucro para fins de 
| tributação, introduzida pelo Decreto-lei nº 1.5987/77, foi edita 
Ene Decreto-lei nº 1.704, de 23 de outubro de 1979; elevando 
as alíquotas do IRPJ de 30% para 35%. Criou-se, ainda, um adi 
cional temporario de 5% que atingiraã as empresas cujos lucros, 


de conformidade com a legislação, excedam a Cr$30 milhoes. 


A alteração tem carater distributivo na medida 
em que não atingirá as pequenas e medias empresas que optarem pelo 
lucro presumido e farã incidir o adicional de 5% apenas sobre 


0,6% das pessoas jurídicas. 


Adicionalmente, o citado Decreto-lei impos às pes 
soas jurídicas que nao encerram balanço no dia 31 de dezembro a 
obrigação de Entecipar o recolhimento do imposto em parcelas men 
SDS 


% 


DESBURGCRATIZAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES 
FISCAIS E DAS TAREFAS DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 


As medidas mais significativas colimando desburo 
cratizar procedimentos, melhorar a eficiência da administração 


tributária e reduzir as obrigações dos contribuintes, no cumpri 


mento do dever fiscal, são relatadas a seguir: Q— 


a) 


oh 


e) 


cl 


e) 


E, 


g) 
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Concentração da fiscalização do IPI em menor 
numero de produtos,mais significativos em ter 
mos de receita, e redução do número de proces 
sos fiscais - Decreto-Lei nº 1.686, de 22 de 
junho de 1979; 


Novo regulamento do IPT, aprovado pelo Deere 
to n9 83.263, de 09 de março de 1979, incor 
porando toda a legislação superveniente ao 
Decreto n9 73.5340/73, que tinha baixado o re 
gulamento anterior; E 


Simplificação da cobrança do IPI, mediante o 
lançamento direto do credito tributario, com 
base nos elementos da declaração e redução 
das penalidades do imposto, de sorte a viabi 
Ltaar o acerto de contas pelo contribuinte - 
Decreto-Lei n9 1.680, de 28 de março de 1979; 


Anistia para debitos fiscais de ate de Crg. 
Cr$1.000,00, eliminando grande volume de pro. 
cessos fiscais sem expressão na receita e li 
berando mão-de-obra fiscal - Decreto-Lei n9 
ir sde lo de jutho de 1978 


Extinção do registro de Letras de cambio eno 


tas promissorias - Decreto-Lei n9 1.700, de 
18 de outubro de 1979; 
Limitação das hipóteses para exigências de 


certiídao negativa de quitação de debitos fis 
cais e extinção da figura de devedor remisso 
- Decreto-Lei n9 1.715, de 22 de novembro de 
More 

Limitação do uso e obrigatoriedade de inscri- 


ção no Cadastro das Pessoas Físicas (CPF)-De 
creto n9 84.047, de 02 de outubro de dao 


á Fê - E Ro E , : 


= - b sed 
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Durante o ano de 1979 foram canalizados para o Te 
souro Nacional, atraves da colocação líquida de títulos federais, 
“recursos da ordem de Cr$7.986 milhões, resultantes de uma reced 
ta de Cr$517.922 milhões contra uma despesa de Cr3509.936 mi 


lhoes. 


O sistema de Obrigações Reajustaáveis do Tesouro 
Nacional, arrecadou, liquidamente, Cr$10.719 milhoes, compensan 


do lo defreirtodas ETN-no valor de Er$2.733 milhoes: 


A responsabilidade do Tesouro Nacional por ET Em 
los em circulação (ORTN+LTN) atingiu Cr$517.660 milhoes, com um 
acrêscimo nominal de 45% em relação a dezembro de 1978, repre- 
sentando 9,2% das estimativas do Produto Interno Bruto para 


ms 


DIVIDA INTERNA FEDERAL EM TTTULOS 
972 à +99 


DS gata vo abr Ss ADE 


Responsa 
bilidade 
do Tesouro 
(ORTN+LTN) (A) 


Interno 
Bruto 


(2) 


PERTODO A/C 


MEM Penn. 26.179 363.174 ARA 
RD ato sça 38.344 498.307 iu 
RM sw no» 47.769 719 O 6,6 
Mais isa dat DRA ABI» 1.009.380 Ba 
to RARA DS «PD Ti A 9,9 
RN sara feéi 240.391 pd dd) 104,8 
MEO mada. SE AIG 3.449.445 10,4 
1979 517.660 5.626.672 9,2 


Fonte: Banco Central do Brasil das 
“(1) Exclusive custos ressarcidos pelo Tesouro. 
(2) Até 1974 estimativa da FGV, posteriormente do. BACEN/DEDIP. 
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OBRIGAÇÕES REAJUSTÁVEIS DO TESOURO NACIONAL 


Em 1979 foram colocadas ORTN no valor de 
Ersmesonb milhoes. As subscrições voluntárias atingiram 
Cr$36.133 milhões, representando 86% do total subscrito no exer 
cício, sendo Cr$18.60h4 milhões atraves do sistema de ofertas pú 
RES estabelecidas a partir de maio, e Cr$17.529 milhoes pe 


lo de substituição. 


O sistema de substituição de ORTN conseguiu reco 
locar 74% dos títulos que se venceram no período,resultado esse 
so alcançado devido a faculdade de resgate pela clausula de cor 
Fecão cambial desses papéis, já que a correção monetária se si 


tuou abaixo dos Índices de inflação. 


As subscrições de carater especial, autorizadas 
pelo Conselho Monetario Nacional e pelo Ministro da Fazenda, 
montaram a Cr$5.581 milhoes, recursos esses repassados a empre 
| amo federais à fim de atender a projetos considerados priorita 
rios pela Secretaria de Planejamento da Presidência da Republi 


Ca. 


As despesas com resgates de ORTN atingiram a 
Cr$25.048 milhões e o dispêndio com juros, comissões e deságios 
a Cr$35.429 milhões, para o qual foram destinados CrSh.575 mi 


lhões, sendo liberados até o final do ano Cr$3.691 milhoes. 


O prazo médio da dívida com ORTN se situou, ao fi 
Ralo exercício, em 25 meses e.9 dias, contra 27 meses e 1-2 
Mime Em 1978, A preferência acentuada, ate o mês de outubro, 
por títulos de 2 mês de prazo na permuta por recolocação, devi 
do à maior atratividade desses papéis pelo resgate com correção 
cambial, tornaram inevitável essa queda de mais de 2 meses ocor 
rida no prazo medio. O BACEN, atento ao problema, procurou, ja 
a partir de maio, amortecer essa queda, lançando ofertas publi 


cas maiores para papeis de 5 anos de prazo. 


É importante salientar a valorização atingida pe 


las ORTN passíveis de serem resgatadas com clausula de correção 
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cambial visto que, ao contrário do ano anterior, e apôs maio 
de 1973, tal alternativa de resgate ultrapassou a da correção 
monetaria, principalmente a partir da desvalorização de 30% do 
cruzeiro, ocorrida em 10 de dezembro de 1979, ocasionando, no 
mercado aberto, um maior interesse das instituições financei 
ras as quais aumentaram acentuadamente suas operações com esses 


EVENTOS , 


Assim, as ORTN tornaram-se altamente rentáveis 
“por essa forma de resgate fechando o ano com um acréscimo de 
33,65% e 29,94%, sobre a correção monetária para as Obrigações 


de 2 e 5 anos de prazo, respectivamente. 


A exemplo de anos anteriores, a clausula de cor 
reção cambial, incidente no Pesque das ORTN, foi “novamente 
prorrogada em 1979, atraves da Portaria nº 565, de 3 de) Julho 
de 1979, sendo, todavia, alterada pela Portaria Ministerial nº 
809, de 16 de outubro de 1979, que aboliu essa faculdade de 
resgate para os títulos de 2 anos de prazo. Essa providência 
teve como objetivo estimular os investidores a aplicarem em pa 
péis de prazos mais longos,da política governamenta! de procurar 
dilatar o prazo médio da dívida com títulos do Tesouro Nacio 


nal. 


LETRAS DO TESOURO NACIONAL 


riem ct a 


0 saldo em circulação das Letras do Tesouro Na 
cional atingiu ao final de 1979, CrS266.501 milhões, represen 


tando um acréscimo nominal de 37% sobre dezembro de 1978. 


Il 
| 
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LETRAS DO TESOURO NACIONAL 
19:18 


Cr$ milhoes 


PRAZO Saldo em Saldo em B/A 
Circula Emissão Resgate Circula % 
ao (A). ão (B 


4 Midas «. BABA | TOS “500 «| BID 48,500 9,0 


MOS ABAS.» 121.004 $15.000 296.006 280.003 48,8 
DD ÓPIS o 29. 000 48.000 29.000 48.000 51,0 
Hora É 194,508 946,500 474.507 266.501 57,0 


l 
| 
| 
2. Fonte: Banco Central do Brasil. 
| 


Foram efetuadas emissões da ordem de Cr$ 546.500 


1 mi lhoes, dos quais Cr$262.076 milhoes colocados junto a insti 
tuições financeiras e Cr$284.424 milhões absorvidos pelo Banco 
| 
| 


Cemena 10 paira, a) sua Carteira, como objetivo de habilitar-se a 


realizar operações de mercado aberto e de repassar parte das 


E LTN às empresas da administraçao federal indireta. 


O volume proposto pelas instituições financeiras 
nas ofertas públicas montou a Cr$759.102 milhoes, representan- 
do um coeficiente em relação ao total colocado junto ao merca- 
do (Cr$262.076 milhões) de 2,90. Esse elevado coeficiente de 
Ei ou da posiçao defensiva adotada por algumas instituições 


que, numa expectativa pes: mista em relação à inflação e a Ji 


quidez da economia, ap“ -sentavam propostas de compras com ta 


a - Da = AR me 
o Tr EO a O A 
EEN: n PR RE 


“xas de desconto bem ucima daquelas vigentes no mercado. 


o valor líquido apurado na colocação de LTN (Va 
ME E Face-Desconto) se situou em Cr8h71.77h4 milhões, Sendo a 
despesa de resgate da ordem de Cr$474.507 milhoes,gerando, por 
conseguinte, um deficit para o sistema de Letras de ErSZs 198 
milhoes. Assim, as necessidades do giro desses papeis tiveram 
que Ber atendidas parcialmente com os recursos arrecadados na 


colocação de Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional. 


Q- 
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| - 
| | Com relaçao ao volume de descontos pagos, cabe 
| o teta lembrar que a forte queda nas taxas ocorrida no mês de ou 
| tubro, so devera se materializar em redução no custo da dívida 
| 

com LTN a partir de 1980, pois aquela altura já estavam conce 


didos os descontos para todos os papeis venciíveis em 1979. 


No tocante às taxas de desconto no mercado primã 
rio, apos a oferta de 3 de janeiro de 1979, apresentaram ten 


| 

| 

E. “dência declinante ao longo de quase todo o exercício. 
o 


Assim, as taxas maximas aceitas pelo BACEN, que 


s alcançaram na oferta de 3 de janeiro a 37,45% a.a. e 35,85% 
ERR para papeis de 91 dias e 182 dias de prazo,respectivamen 


te, foram reduzindo-se, gradativamente, ate a primeira quinze 


n na do mes de outubro, quando se situaram em 30,50% a.a, e 
N 29,05% a.a., acelerando-se o processo de redução a partir da 
IR oferta de 24,10%, com as taxas fechando o ano em 23,44% e 
12 20,99%, para os citados papeis. 


| 

IEA Essa acentuada queda no último trimestre foi al 

cançada devido intensa atuação do BACEN,atraves das operações 
de mercado aberto, consoante à orientação governamental de re 


duzir as taxas de juros vigentes no sistema financeiro. 


A | Apesar das boas condiçoes de liquidez vigentes 
em quase todo o exercício, a queda na rentabilidade das LTN; 
face aos demais ativos financeiros, fez com que a carteira do 
Banco Central encerrasse o ano com Cr$113.172 milhoes, repre. 


sentando 42% do total em circulação. 


Com relação ao prazo médio da divida, este si 
Mmmu=s, ao final dovano, em 3 meses' e 05- dias, com, Ligeiro de 


créscimo em relação a 1978 (3 meses e 07 ditas); 0 
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OBRIGACÕES DO TESOURO NACIONAL 
TIPO NÃO REAJUSTÁVEL 


Por intermedio do Decreto-lei nº 1.343, de 11 de 
setembro de 1974, foram autorizadas emissoes especiais pelo Te 
souro Nacional de títulos ou obrigações vinculadas a operações 


destinadas ao pagamento de creditos fiscais. 


A emissão de tais títulos teve por objetivo per 


“mitir a criação de um instrumento financeiro capaz de tornar 
viavel o recebimento de créditos tributarios,que dependam da 
concessão de parcelamento ou de outras medidas especiais pre 


vistas na legislação tributaria. 


Tendo em vista o caráter especial das emissões, 


cada operação deve contar com autorização expressa do Presiden 


“te da República, ficando a cargo do Ministro da Fazenda não só 


“a fixação dos juros e prazo dos títulos,como também a competên 


Cia para autorização da transferência dos mesmos. 


Dos estudos realizados no ambito do Ministério 
da Fazenda, ficou estabelecido que os papeis a serem emitidos 
inicialmente seriam as Obrigações do Tesouro Nacional - Tipo 
Não Reajustavel, da modalidade nominativa-endossavel, de prazo 
viâvel, em função do tipo de operação, taxas de juros de 1% ao 


mês, capitalizados mensalmente. 


Os recursos líquidos resultantes de cada opera 


ção são levados a crédito da conta ''Operações de Crédito da 


— União! que registra, na contabilidade do Banco Central, as co 


locações e resgates de títulos do Governo Federal. 


A emissão dos respectivos títulos e a efetivação 


do pagamento dos mesmos são realizadas no Departamento da Divi 


da Pública, onde também é efetuado o processo de cessao de pro 


priedade por intermédio de endosso ao Tesouro Nacional, perma 
necendo as Obrigações custodiadas no Banco Central ate o seu 
efetivo vencimento, quando, então, os recursos provenientes do 


resgate sao levados a crédito da conta Receita da Uniao. É 


| 
t 
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H 
H 
Il 
| 
4 


sc ei 


35 


As primeiras emissoes de Obrigações do Tesouro 
Nacional - Tipo Não Reajustável foram efetuadas no ano de 1974 
e montaram a Cr$32 milhões. No exercício seguinte, não foram 
feitas novas emissoes, as quais somente ocorreram em 1976,1977 


e 1978. Em 1979, as subscrições atingiram CrS35 milhões. 


A evolução da responsabilidade do Tesouro Nacio 
nal por OTN - Tipo Nao Reajustavel pode ser verificada pela 


analise do quadro a seguir: 


OBRIGAÇÕES DO TESOURO NACIONAL 
TIPO NÃO REAJUSTÁVEL . 


CrS milhoes 


DISCRIMINAÇÃO 1974 VI7s 


Nabor SuDSecrito severe dia 81 Eco! as 
Juros E DO 0/10) OO DO OO 180 RD 0 0d 1% 20 1,5) 


Fomte: “Banco Central do Brasil. 


LETRAS DO TESOURO NACIONAL 
EMISSÃO ESPECIAL 


Através da Lei nº 6.588, de 16 de novembro de 
1978, o Poder Executivo foi autorizado a promover a liquidação 
do saldo devedor remanescente de operações de responsabilidade 


do Tesouro Nacional, inclusive as de natureza cambial, realiza 


Rs junto ao Banco do Brasil S.B.; anteriormente a vigência da 


Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, mediante a entrega de 
Letras do Tesouro Nacional, pagaveis semestralmente, a serem 
emitidas especialmente para esse fim, de valores nao reajusta- 


(> 


veis e juros de 6% a.a. 


o 


r 
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Dos levantamentos contabeis efetuados, foi apura 
do um total de responsabilidades do Tesouro Nacional anterio 
REERGES ion 45 595,, no valor de Cr$3.312.672.514,65, sendo E 
desse total o montante de Cr$1.512.924,618,67 ja havia sido 
transferido para o Banco Central, restando um débito junto ao 


Bamco do Brasil S.A. de Cr$1.799.747.895,98. 


No final do exercício, a responsabilidade do Te 
souro por esses títulos atingiu Cr$3.528 milhões, assim distri 


“buídos: 


Cr$ milhoes 


É is lÁs A Valor 


EINE ESpecdaisôgo ei csbsii e rá TAGs LBGRES 


- Valor Emitido “ecc coco non 0 on 0 0 q PRIEST 
- Juros Ss O O DR O A RE PESE rARTA 2 tro) 


POLTTICA MONETÁRIA 
MERCADO DE LTN 


Durante o exercício de 1979, o País passou por 
algumas modificações de ordem econômico-social que se refleti- 
ram no mercado financeiro, exigindo do Banco Central um cons 


tante acompanhamento de sua evolução diaria, com vistas a ade 


quar os recursos disponíveis as reais necessidades do sistema 


e aos objetivos globais de controle à inflação, sem prejuízo 
da política de maior desenvolvimento econômico pretendida pelo 


Governo. 


Diante disso, o montante de títulos emitidos atra 

vês das ofertas públicas sofreu, ao longo do ano, as variaçoes 
nl . e 

necessarias objetivando atender simultaneamente ao giro da di 


vida e possibilitar ao DEDIP conduzir, consoante orientação do 


QV— 
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Comite de Mercado Aberto e do Presidente do Banco Central, 
as Operações de Mercado Aberto. Buscou-se também, através dos 
ajustes das ofertas, alongar o perfil da dívida pública inter 


na que se encontrava basicamente apoiado em titulos de prazos curtos. 


Assim, .6 total de titulos ofertados com 91 dias 
dE prazo permaneceu durante todo o primeiro trimestre em 
Cr$3.000 milhoes, elevando-se para Cr$3.500 milhões em abril e 


Cr$h4.500 milhoes em junho, reduzindo-se a seguir para Cr$4.000 


milhões e Cr$3.000 milhoes nos meses de outubro e dezembro res 


pectivamente. Por outro lado, os papeis de 182 dias que em de 
zembro de 1978 montavam a Cr$3.000 milhoes,sofreram acréscimos 
sucessivos ao longo do periodo passando para Cr$5.000 milhoes 
em Camete ro, E5r56.000 milhões empabril eCr57.000 milhões em 


junho, vindo a reduzir-se apenas no mes de dezembro quando si 


tuou-se em Cr$6.500 milhoes. O volume de títulos emitidos com 


365 dias de prazo somente sofreu alteração em novembro de 1979, 


quando passou de Cr$3.000 milhões para Cr$4.000 milhoes. 


As Operações da Divida Pública com LTN mostra 
ram, ao longo de 1979, um comportamento nitidamente expansio 
nista, com os resgates superando amplamente as colocações. À 


vista disso, as Operações de Mercado Aberto desenvolvidas pelo 
Banco Central buscaram basicamente atenuar esse comportamento, 
desenvolvendo atuação no sentido de contrair os recursos exce 
dentes da economia, o que foi conseguido com sucesso durante 


quase todo o periodo. 


Com efeito, durante os tres primeiros trimestres 
do ano, a NB Trad de recursos via Operações de Mercado Aberto 
conseguiu anular a injeção proveniente das Operações da Divida 
Pública. Porém, a partir do último trimestre, face às dificul 
dades sazonais do período e à nova orientação da política “Eco 
nômica, o BACEN passou a efetuar expressivas compras de LTN 
contribuindo para ampliar o impacto expansionista derivado das 


GQ — 


Operações de Divida Publica. 
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Com relação ao mercado primário de LTN, obser 
vou-se que as instituições, durante o primeiro trimestre do 
ano, participaram ativamente das ofertas públicas promovidas 


pelo Banco Central, tendo absorvido 77,1% do total de títulos 
emitidos com '91, 182 e 365 dias de prazo. Esse comportamento 
decorreu da expectativa reinante em mercado de uma acentuada 
redução nas taxas de desconto desses papéis, ja comentada ante 
riormente, e que levou as instituições a procurarem ampliar 


emas cartesras. 


A elevação na quantidade de títulos emitidos pe 
lo Banco Central na. primeira oferta de abril e o elevado custo 
do financiamento para esses. papéis, reverteram a expectativa 
de queda nas taxas de desconto, fazendo com que o mercado redu 
zisse a participação nas ofertas públicas de LTN. A incerteza 
quanto à situação futura da liquidez e o elevado volume de com 
“promissos do mercado no mes de junho fizeram com que as insti 
tuições mantivessem esse comportamento ao longo do segundo tri 
mestre, subscrevendo apenas 43,2% dos títulos emitidos, com 
maior concentração sobre os de 182 dias (44,8%) e 365 dias de 
prazo (55,8%), face a possibilidade de melhor trabalhar o pa 


pel em mercado. 


A exemplo de anos anteriores e conforme esperado 
pelas instituições financeiras, as taxas de desconto reduzi 
ram-se paulatinamente durante o primeiro semestre do ano. As 
sim, entre as ofertas de 3 de janeiro e de 27 de junho, as mã 
“Ximas propostas para os papeis de 91 e 182 dias acusaram de 


crêscimos de 400 e 254 pontos ao passarem, respectivamente, de 


38,00% EE 35,90% 3,a., para:34,00% aca. e 33 SD Dio ces aiia Da 
mesma forma, as maximas aceitas para esses papéis mostraram.re 
duções de 370 e 347 pontos, passando de 37,45% a.a. para 
MjsSa.a. (917 dias) e de 35,85% a.a. para 32. .8Bbl- asa: (182 


dias), no mesmo intervalo. 


Durante a quase totalidade do segundo semestre, 


as instituições financeiras mantiveram um comportamento caute 


Q 


39 


loso em relação à subscrição de LTN no mercado primário. A gra 
dativa redução das taxas de desconto e, consequentemente, da 
rentabilidade desses papeis tornou as instituições receosas de 
absorve-lo quando o mercado de financiamentos se mostrava pres 
sionado, razao porque, do total de títulos emitidos neste pe 


riíodo, apenas 42,2% foram colocados junto ao mercado. 


Cabe ressaltar que, a partir de agosto, o merca 


do passou a concentrar as suas propostas nos papeis de 91 dias. 


Assim, demora de titulos emitidos: com 91 dias»de prazo 
(Cr$193.500 milhões), o mercado absorveu 51,3% (Cr$99.297,0 mi 
lhões) enquanto que, dos papeis de 182 dias (emissão de 
Cr$315.000 milhões) o setor privado adquiriu 47,44Cr$149.178,5 
milhões). Ú pereemtuals de participação do mercado nas ofertas 
de papeis de 365 dias igualou-se ao de 91 dias pois, dos 


Cr$38.000 milhões emitidos (prazo de 1 ano), Cr$19.510 milhões 


(51,3%) foram colocados junto ao setor privado. 


De acordo com as diretrizes emanadas da nova po 
lítica economica governamental, as taxas de desconto das LTN 
mostraram reduções substanciais no decorrer do segundo semes 
Ene do ano. Com efeito, os papéis de 91 e 182 dias sofreram 
decrescimos de 900 -e 1.136 pontos, respectivamente, em suas ta 
xas máximas propostas entre as ofertas de 27 de junho e 26 de 
dezembro de 1979. Da EE E forma, as maximas aceitas pelo 
BACEN para os papéis de 91 dias ao passarem de 33,75% a.a. pa 
ra 23,44% a.a. mostraram uma redução de 1.031 pontos enquanto 
que os de 182 dias sofreram decrescimo de 1.139 pontos ao re 
gistrarem 20,99% a.a. em 26 de dezembro, contra os 32 SOR cd A 


acusados em 27 de junho. 


MERCADO DE ORTN 


O mercado de Obrigações Reajustaveis do Tesouro 
dis 


O 


a . 
Nacional apresentou ao longo do exercicio, comportamentos 
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tintos no que tange às operações de compra e venda em definiti 
vo. Assim, no decorrer do 1º semestre, o elevado custo do fi 
nanciamento aliado à pouca atratividade dos papéis de correção 
inibiram o-giro do mercado, enquanto que, a partir de julho ob 
servou-se um crescente interesse por esses ativos face à sua 


maior rentabilidade, so nao se realizando volume substancial 


de transações devido à ausência de cedentes. 


O primeiro trimestre do período somente mostrou 


alguma movimentação no princípio de janeiro, em virtude da ex 


pectativa de uma maxi-desvalorização, chegando a apresentar 


acrêscimo nas cotações. Contudo, diante da intensificação das 
mini-desvalorizações a partir de meados de janeiro, o mercado 
se retraiu, ao mesmo tempo em que se reduziram as cotações do 


papel. Entre os fatores que contribuiram para a apatia do mer 


“cado podem ser citadas as estreitas condições de liquidez vi 


gentes e o elevado custo do financiamento. 


A pantir de 19 de abril, com a melhora vertiicas 
da na liquidez e a divulgação das medidas antiinflacionarias 
adotadas na àrea monetaria, aumentou significativamente o nume 
ro de consultas ensejando relativa movimentação de negócios em 
definitivo nesse mercado. A determinação do Conselho Moneta 
rio Nacional de que as aplicações em CDBs passassem a ser fel 
tas apenas pelo prazo de 1 ano gerou um consenso em mercado de 
que boa parte dos recursos antes destinados aqueles papéis re 
verteria para as ORTNs, o que contribuiu para ativar o interes 


se por esses papeis. 


Na primeira oferta publica de ORTN promovida pe 


lo Banco Central, em 1979, foram emitidos, com data de 15 de 


maio de 1979, aproximadamente Cr6b2550D milhões (valor nominal 


de maio) em títulos de 2 e 5 anos de prazo, tendo o montante 


proposto pelo mercado se mostrado bastante significativos, DÁpe 
sar disso, verificou-se pequena colocação de t Ttulosse Ja que p 
Banco Central visou, principalmente, recompor sua carteira que 


se encontrava reduzida. (Zi 
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A partir da maxi-desvalorização do cruzeiro(30%), 
Mime e em 0 de dezembro, as ORTNs com cláusula de correção 
cambial adquiriram excepcional rentabilidade, especialmente as 
“de 2 anos com vencimento no primeiro semestre de 1981, que che 
garam a ser cotadas a 131,50% (venda) do valor nominal do mês 
WRrSuCBS7T), As ORTNs de 5 ànos - 8% aa. que, presentemente, 
são as únicas a serem emitidas com cláusula de correção cam 
bial, tambem experimentaram elevada valorização, com suas cota 


ções alcançando ate 119,00% do valor de dezembro. 


Ate o final do exercício observou-se acentuado 
interesse pelas ORTNs, particularmente as vencíveis em 1981 
(papeis de 2 anos - 6% a.a.). Apesar disso, o volume de nego 


cios em definitivo permaneceu reduzido, não só pela atuação do 
Banco Central restringindo a carteira do mercado, como tambem 
“pela rentabilidade crescente desses ativos, que levou os deten 
tores de posição a preferirem manter seus papeis em carteira 


ao inves de negocia-los. 


A reativação das ofertas públicas de ORTN, a par 
Cir de,/15 de maio, teve o objetivo precípuo de récompor a car 
teira do Banco Central que vinha se posicionando em níveis bem 


reduzidos, dificultando sua operacionalidade junto ao Extramer 


cado, ate então, principal detentor desses ativos. Dessa for 
ma, apesar do montante proposto pelo mercado ter se mostrado 
sempre acima do total emitido nas ofertas publicas, o volume 


por ele subscrito nao se revelou dos mais expressivos. 


Ratificando a crescente valorização das ORTNs no 
decorrer do ano; os preços medios aceitos pelo Banco Central 
evoluíram substancialmente ao longo das ofertas publicas, ul 
trapassando o valor nominal dos titulos,a partir -de.s«setembros 
Com aneirco, as ORTNS de 2 e 5 anos que; na primeira oferta rea 


lizada em 1979 (15 de maio), eram cotadas a 95,67% e 93,024; 


respectivamente, atingiram, na oferta de 18 de dezembro, a 


103,47% e 104,15%, do seu valor nominal. 


“0 acentuado interesse do mercado pelas ORTNs,tam 


Z à as : : 
bem se evidenciou por ocasiao dos "refundings'! promovidos pelo 


04 


Banco Central. 


Dessa forma, 


constata-se pelo exame do 
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quadro 


a seguir, que a relação entre o montante a ser resgatado e 


recolocaçao total foi bastante expressiva, em particular no se 


gundo semestre do ano, quando o total médio reciclado pelo mer 


cado situou-se em 73,24%. 


RECOLOCAÇÃO DE ORTN 


Cr$ milhoes 


Total a 

MESES o Mercado E Pre | Total 
(A) od C/A% Valor D/A% 

(D | 
MM LRO 1. | 1.934,7 | 1,318,0 | 68,1 41871 [27,6 | 175640 F DOR 
Fevereiro .. 823,6 380,2 | 46,1 GRE a pa 395,6 | 48,0 
Março +... 45750 600,6 | 41,8 SO BR 736,6 | 44,4 
Abril .... EB | BLd74,6 | 48,2 177,8) 8,5) 2652, [MEDE 
MEDO) «nina wii» E USO] 2 04256 | 7532 182,9 6,9 2.284,49 PÁ 
Junho ..... 1.906,4 | 1.093,9 | 57,4 229, 3º | Mimi 0º |n1, DB | PRO 
Ra Ru | 30047,5. | 2.228,56 | 66,6 250,0: | niO Bu RO E | RA 
NERO | B.171,1 | 1.833,58 | 84,4 170,7 |. 7,9 | 2.004,0 | 92,5 
Setembro ... | 3.192,6 | 2.348,49 | 73,6 260,6 | 24,19) 3:71006 DAP 
“Outubro .... 267,9 206,1 | 78,9 48,1 | 18,0 254,2 | 94,9 
Novembro ... aço 11,4 | 11,4 | 35,1 

“Dezembro ... 982,7 BG, | 


Fonte: Banco Central do Brasil 
(1) Inetur juros. 
(2) Inclui a carteira do Banco Central. 


IMPACTO MONETÁRIO 


As operações combinadas de Divida Publica e de 
RE ua puerto (OREN+LTN).,. apresentaram durante o exercício de 


1979, impacto expansionista de Cr$61.766,5 milhoes, resultam 


Dies da injeção de Cr$62.692,0 milhões, atraves do sistema de 


LTN e da retirada de Cr$925,5 milhoes, via ORTN. Ao longo do 


ano, as Operações de Mercado Aberto, contrairam recursos da 
economia da ordem de Cr$65.806,2 milhões, enquanto as 


ções de Divida Publica injetaram €r$127.572,7 milhões, no mes 


opera 


mo periodo. 


A injeção líquida de cr$61.766,5 milhões que 


se 
observou ao longo do ano; foi efetuada totalmente junto ao Se 
i 


consegu 


Q- 


tor Privado uma vez que, junto ao Setor Publico, foi 
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da Wma ne tirada de CrS7.918,7 milhões. Cabe ressaltar que o 


impacto final junto ao mercado (injeção de Cr$69.685,2 mi 
lhões) resultou basicamente das diretrizes da política monetã 


ria que, em 1979, diferiram sensivelmente das adotadas no ano 


anterior. 


Com efeito, enquanto no exercício de 1978 o obje 
tivo da política monetária era o de tornar mais restrita possí 


vel a liquidez do sistema, no corrente ano procurou-se manter 


| Um certo grau de folga nas reservas bancarias, a fim de possi 


bilitar uma acentuada redução nas taxas de desconto das LTNs 
a curto prazo o que obrigou as operações com títulos federais 


a apresentarem carater expansionista. 


É importante ressaltar que a quase totalidade 


dessa injeção de recursos ocorreu a partir de setembro, coinci 


dindo com o forte impacto contracionista exercido pelas contas 


“cambiais (cerca de Cr$60 bilhões) que dificultava sobremaneira 


a operacionalidade do sistema, exigindo do Banco Central uma 
atuação constante para evitar pressões sobre o custo dos finan 
ciamentos, as quais fatalmente se refletiriam sobre as taxas 


de deconto prejudicando a política de redução pretendida. 


Em conseqlência, as Operações de Mercado Aberto 
que, ate o final de agosto, haviam retirado Cr$4.114,0 milhões 
do setor privado, atenuando o impacto expansionista de 
Cr$9.189,8 milhões das Operações de Dívida Pública,modificaram 


seu comportamento e injetaram, no período de setembro a dezem 


“bro, o montante de Cr$31.228,3 milhoes junto ao mercado. A 


esse resultado se aliaram as Operações de Dívida Pública que, 
no mesmo período, injetaram Cr$33.381,1 milhões, deixando re 


sultado líquido expansionista de Cr$69.685,7 milhões junto ao 


; . ” . 
mercado. do fina) do exercicios, 


No tocante ao setor público, as operações com 


LTN e ORTN conduziram-se, ao longo do ano de 1979, dentro da 


Q- 


44 


forma esperada. No intervalo de janeiro a setembro, o saldo 
das operações combinadas de Divida Pública e Mercado Aberto re 


“velou-se contracionista em Cr$33.234,9 milhões, dos quais 


Cr$26.622,0: milhões derivados de transações com LTNs. No últi 
mo trimestre do ano, os pedidos de liquidez feitos por esse ae 
tor com vistas a atender seus compromissos, atingiram o neste 
te de Cr$25.316,2 milhões, o que reduziu o impacto final Ea 
DES 90,7 milhoes. 


; Cumpre salientar que, ao contrario do ocorrido 
em anos anteriores, quando as negociações com o Extramercado 
se lastreavam basicamente em ORTNs, no presente exercício, ve 
rificou-se uma maior enfase em transações com Letras do Tesou- 
ro Nacional. Com eferto, v-giro das Operações de Mercado Aber 
to efetuadas com LTNs junto ao setor público montou a 
Cr$477.994,2 milhões, superando amplamente os Cr$124.311,7 mi 


“lhões girados em ORTNs. 


A movimentação de recursos atraves das Operações 
de Mercado Aberto englobando o setor publico e privados apre 
sentou, no decorrer de 1979, um giro (compras + vendas) de 
Cr$1.503.914 milhões, revelando incremento de 18,9% em relação 
a 1978. Por outro lado, o saldo contracionista dessas opera 


coes alcançou a Cr$65.806 milhões, mostrando-se, portanto, in 


Ferior em 30,1% ao saldo registrado no exercício anterior. 


DIVIDA PÚBLICA ESTADUAL E MUNICIPAL 


, ; Durante o exercício de 1979 houve um significati 
vo progresso no acompanhamento da dívida pública estadual e mu 
nicipal por parte do Banco Central visto que dos 3.952 munici 
pios existentes no País, cerca de 2.004 municípios (represen 


do total) e de praticamente todos os esta 


Q— 


tando, portanto 51% 
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dos remeteram regularmente suas posições de endividamento ao 
BACEN, ao passo que durante os exercícios 1978 e 1977 o número 
de municípios informantes alcançou a 1.470 e 1.116, respectiva 


mente. 


Entretanto, embora o artigo 7º da Resolução ns 

62, de 28 de outubro de 1975, do Senado Federal, determine que 
os Estados e Municípios prestem ao Banco Central informações 

"* mensais sobre a posição de suas dívidas, o fiel cumprimento 
“ desse dispositivo deixa ainda muito a desejar, principalmente 
por parte dos Municípios com muito baixa receita, e que muitas 
vezes não possuem condições tecnico-administrativas mínimas pa 
ra contratar operações de credito e, por conseguinte, de infor 
marem correta e regularmente suas posições mensais de endivida 


mento. 


Assim, com base nas informações remetidas, ME 
fica-se que o valor total da divida estadual e municipal (dívi 
da consolidada interna intralimite e extralimite, dívida flu 
tuante e dívida externa) em 30 de setembro de 1979, situava-se 
em torno de Cr$304.208,9 milhoes. Vate Tembrar, “entretanto, 
que a análise da evolução da referida dívida se torna prejudi 
cada em função do numero de informantes que, conforme foi di 
to, vem aumentando de maneira consideravel, mormente nos três 
últimos anos, número este que certamente deverá aumentar no 


transcorrer dos próximos exercícios. 


É importante observar que a divida interna extra 
limite, ou seja, ã dívida contratada com recursos do Fundo Na 
cional de Desenvolvimento Urbano (FNDU), do Fundo de Assistên 
cia Social (FAS) e do Banco Nacional de Habitação (BNH) vem au 
mentando a ritmo superior ao da divida intralimite (crescimen 
to real de 12,5% contra 87,2%, respectivamente) sobre a posi 
ção de dezembro de 1977: em razão justamente de não estar su 


jeita aos limites fixados pelo artigo 2º da mencionada Resolu 


ção nº 62/75, do Senado Federal. fe 
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Tais recursos devem ser aplicados necessariamen 
te em determinados fins e embora constituam operações de credi 
to de longo prazo, com baixo comprometimento anual de amortiza 
“ção, representam recursos vultosos, que a longo prazo poderão 
contribuir para um endividamento excessivo por parte“dos' "ESta 


dos e Municípios. 


ale ressaltar o fato de os Estados possuirem 
mais da metade de suas dividas (51,7%) sob a forma de opera 
“ções intralimite, visto que a divida estadual registrava, em 


30 de setembro de 1979, o montante de Cr$211.531,9 milhoes, da 
qual Cr$109.282,4 milhoes classificados como dívida intralimi 
te, seguindo-se a dívida externa com Cr$48.032,9 milhões. Nes 
te aspecto cumpre lembrar que o expressivo valor da dívida in 
tralimite dos Estados se deve principalmente à parcela repre 
“sentada por títulos da dívida pública que na mesma data respon 


E or 60%, ou seja, Cr$65:237,7 milhões. 


Jã com relação aos Municípios e suas Autarquias, 
a parcela preponderante e tomada pelas operações extralimite, 
tendo pouca participação os empréstimos externos, conforme se 
depreende do quadro a seguir, em função do menor acesso as fon 
tes internacionais de recursos, por parte daquelas entidades, 
em relação aos Estados: 


" 


DIVIDA ESTADUAL E MUNICIPAL 
Posição em 30/09/79 


Cr$ milhoes 


Intra Externa Total 


limite 


Estados ...... Ciao 1109.282,4| 45.840,0| 8.376,6| 48.052,9/211.581,9 
Municipios e Autarquias | 30.184,4| 43.692,4| 7.540,6] 11.259,6] 92.677,0 


Total |139.466,8| 89.532,4| 15.917,2| 59.292,5/304.208,9 


LO 


Fonte: Banco Central do Brasil, os 
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Com base na obrigatoriedade contida na Resolução 
nº 346/75, no sentido de as instituições financeiras remeterem 
ao Banco Central copia de cada contrato de credito firmado com 
Estados, Municípios e respectivas Autarquias, foram recebidos 
e analisados no ano passado, cerca de 2.506 contratos relati 
vos à dívida interna, totalizando o montante de Cr$53.071,0 nT 
lhoes, sendo Cr$13.611,4 milhões relativos a operações por E 
tecipação da receita orçamentaria e Cr$39.459,6 milhoes carac- 
terizados como de divida fundada (Cr$16.580,8 milhões como opera 
“ções intralimite e Cr$ 22.878,8 milhões como extralimite, ou 
seja, com recursos do FNDU, dos FAS e do BNH), conforme se ob 


serva no quadro abaixo: 


CONTRATOS DE CRÉDITO RECEBIDOS 


CrS milhões 


DIVIDA FUNDADA 


MUTUANTES Receita | TOTAL 
ntra Extra 
Orçamen NE ao Total 
Eae imite limite 
taria |. 

INSTITUIÇÕES PÚBLICAS 10572642 | LL ZID GE 22,09153 34.056,5/44.637,7 
Banco do Brasil S.A. cc...» | 4.559,8 239,9 - 4.795,53 
A misses e Do neon 00 0060 Ea — 8.919,95 8.919,95 
BUBA OM sh come sie nas vosso - 983,0 - 983,0 

MR sro | 2008650 EAR RR 2.784,5 
ROD en sso ese ceos 212,9 19,6 97,2 329,7 
ERA mui v e vs - 183,1 = 183,1 
Bancos Com. Est. «csrcssos 2.637,6| 1.206,9/15.298,7 17.148,82 
Bancos Est. Des. ccccssae 200,0] 2.519,82 25,6 2.742,8 
Caixa Econômica Federal .. - 110,0 427,6 537,5 
“Caixa Econômica Est. «cv. EV ON SOC - 5.859,1 
Dias. Cred. PF. Invivsccses 11,9 345,1 - 355,0 

INSTITUIÇÕES PRIVADAS 3.035,2| 5.361,6 41,5 8.438,3 
Bancos Comerciais ...vr.v. 1.066,4| 1.456,4 41,5 2. 544, 8 
Bancos de Investimentos .. 1.835,6| 2.415,6 - 4,249,2 

Rs Ureo. E. Inve-seveso 155,2] 12.941,0 - 1.644,8 


Total |13.611,4|16.580,8/22.878,8/39.459,6/53.071,0 


Fonte: Banco Central do Brasil, O— 


“ 
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Pelo quadro anterior verifica-se que, além da 
grande maioria das operações (acima de 80%) terem sido realiza 
das pelas instituições financeiras públicas, mais da metade a 
valor dos contratos de divida fundada (ou consolidada) realiza 
dos em 1979 (Cr$22.878,8 milhoes, de um total de Cr$39.459,6 be 
lhoes), o foram atraves de operações extralimite, consistia 


-se tambem, no: tocante ao tipo de instituição mutuante, a proe 


minência dos bancos comerciais estaduais, que respondem por 
- Cr$14.505,6 milhoes dos Cr$39.459,6 milhões de emprestimos da 
especie efetuados no referido ano. Ja com relação as opera 


ções de credito para antecipação da receita orçamentária, a si 
tuação e bastante diferente, visto destacar-se a liderança do 
Banco do Brasil S.A., com Cr$4.555,8 milhões, seguido pelo Ban 
co do Nordeste do Brasil, com Cr$2.686,0 milhões e pelos ban 
cos comerciais estaduais com Cr$2.637,6 milhoes, perfazendo a 
aportância de Cr$9.879,4 milhoes, equivalente a 72,6% do to 
al de imo (Br 61 A milhoes de emprestimos classificados como 


adimida flutuante. 


No que se refere aos títulos da divida publica 
estadual e municipal, que para serem lançados dependem de pre 
vio registro no Banco Central, foram aprovados durante o exer 
cício de 1979, dezenove processos que deram entrada no BACEN 
no referido ano, no valor global de Cr$41.468,7 milhões, sendo 
Cr$2h4.457,4 milhões destinados exclusivamente a reaplicações 
de papéis idênticos vencíveis no exercício de 1980 (giro da di 
vida) e Cr$17.011,3 milhões para captação de novos recursos pa 
“ra fins de cobertura de deficit orçamentarios e/ou programas 


de investimento a nível estadual e municipal, 


Tendo em vista que, de acordo com o 8 2º do arti 
o o ida, Resolução nº. :62,' de 28 de outubro de 1975, do Senado 
Federal, a emissão de títulos de prazo de vencimento inferior 
a doze meses só é permitida para resgate daqueles em circula 


ção, de igual prazo, observado o limite maximo registrado na 


Q 


49 
data da entrada em vigor da referida Resolução, as autoriza 
ções para a colocação desses papéis totalizou apenas 


Cr$6.480,5 milhões. 


Diferentemente dos exercícios de 1976/1978, quan 
do prevaleceu a orientação das Autoridades Monetárias no senti 
do de que fossem restringidos os registros de "novas emissões!! 
a fim de se evitar uma excessiva oferta de títulos no mercado, 
dada a dificuldade de absorção desses ativos por parte das ins 
“tituições financeiras e de clientes em geral, o ano de PIA 
ofereceu condições altamente favoráveis à colocação de papéis 
de renda fixa, com correção monetária ''a posteriori'! que chega 
ram, inclusive, a serem cotados com ágio. Tal comportamento 
se explica não só pelo fato de o mercado jã ter absorvido os 
eventuais excessos de títulos anteriormente existentes como 
principalmente pelo fato de o índice de correção monetaria des 
tes papeis, sempre identico ao das ORTN, ter se situado bem 
abaixo dos diversos índices de preços durante o exercício de 
1979, o que evidentemente estimulou os respectivos emissores a 


captarem recursos atraves de títulos públicos. 


Dessa forma, em decorrência das emissões efetua 
das no ano passado, alêm do acréscimo de correção monetaária,de 
duzidos os resgates do exercício, o volume destes ativos em 
circulação, na data de 30 de setembro de 1979 atingiu o total 
de Cr$68.018,9 milhões, representando um incremento nominal de 


Cr$21.320,0 milhões sobre a posição de 31 de dezembro de 1978. 


Merece destaque a promulgação da Resolução ne 
SiS de 20 de setembro de 1979, atraves da qual se estabeleceu 
um conjunto de informações mínimas a serem divulgadas regular- 
mente pelos respectivos emissores, dentre elas a obrigatorieda 
de de lançamento dos títulos atraves de ofertas publicas anun 
ciadas na imprensa, a semelhança do procedimento adotado rela 
tivamente à colocação de títulos publicos federais (ORTN e 
LTN). Tal Resolução se constitui em fator importante para o 


desenvolvimento do mercado financeiro, atraves da disseminação 


v. 
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de informaçoes que permitirao à comunidade financeira e ao pu 
blico em geral saberem os volumes, as características e as con 
diçoes em que os papéis estao sendo emitidos e negociados no 


mercado. 


GUARDA DE VALORES MOBILIÁRIOS DA UNIÃO 


Com base no Decreto nº 68.574, de 30 de abril de 
1971, o Departamento da Dívida Pública do Banco Central execu- 
ta a guarda dos valores mobiliários representados pelas ações 


de empresas de que a União possui participação acionária. 


O registro contábil dessas ações, bem como das 
oriundas de bonificação e subscrição, é efetuado em rubrica 
“própria e exclusiva, em nome do Tesouro Nacional e, a fim de 


que os serviços de controle sejam mantidos em perfeita ordem, 
aquele Departamento esta em permanente contato com as empresas 
emissoras das ações, objetivando a obtenção de estatutos atua- 
Nizados e outros dados necessarios, com vistas a exercer os di 


reitos que couberem à União nas épocas devidas. 


No exercício de 1979 foram recebidas 14.662.788.809 
ações oriundas de bonificações e subscrições de aumento de ca 
pital de diversas empresas que acrescidas ao estoque existente 


ao final do ano anterior elevaram para 87.153.838.244 a quanti 


"* dade de títulos da União sob custódia na Unidade, no valor 
total de Cr$87,2 bilhões (considerando o valor nominal de 
Cr$1,00), representando um crescimento de 20% em relação a 


1978. Ed 
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O Governo Federal elaborou o seu orçamento para 
“o exercício de 1979 em condições moderadas e prevendo equili 
brio entre receitas e despesas do Tesouro Nacional no montante 
de Cr$470.830 milhoes. 


Tal equilíbrio, entretanto, exigiu que. fossem 
incluídos apenas os projetos considerados como prioritários no 
di PND, em seu último ano de execução, bem como aqueles gastos 
indispensáveis às ações do governo, alem de serem mantidos os 
dispêndios no exterior em volume, em dolares, igual ao estipula 


do em 1978. 


O Decreto nº 82.947, de 27 de dezembro de 1978, 
que estabeleceu normas de execução orçamentária e definiu a 
programação financeira do Tesouro Nacional no exercício de 1979, 
determinou que a despesa de caixa não poderia exceder a 
Cr$470.830 milhões, conforme preceituou a Lei Orçamentária, sal 


vo se o comportamento da receita o permitisse. 


O referido ato legal repetiu disposições adminis 
trativas de anos anteriores a serem seguidas pelos Orgãos e Mi 
Rm cerios beneficiários dos recursos, dentre as quais a não uti 
lJização dos recursos da rubrica Pessoal e Encargos Sociais! pa 
E ercdito a "Outros Custeios e Capital”, bem como; a necessida 
de de se esgotarem todas as possibilidades de cancelamento nas 
Ecce de "Outros Custeios e Capital" como condição para a 
Eure de créditos suplementares com recursos da Reserva de 
Contingência. 


“Para assegurar resultados financeiros de acordo 
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com as definições políticas adotadas, foi apartada a parcela 
de 10%Z (dez por cento) das dotações de "Outros Custeios e Capi 
“tal'!, do Poder Executivo, e considerada como "Despesas a Progra 


erro, 


Ademais, com o intuito de se evitar a ociosidade 
“dos recursos publicos, permaneceu a limitação exigindo que o sal 
do das contas mantidas pelos Órgaos e Ministerios no Banco do 
Brasil S.A. e na Caixa Econômica Federal nao ultrapassasse a 


“10% (dez por cento) do montante das cotas liberadas. 


Atraves do Decreto-lei nº 1.678, de 22 de feve 
reiro de 1979, o Governo Federal determinou contenção na despe 


sa fixada no Orçamento da União para 1979. 


Assim é que, nesse exercício, foi constituida 
“uma Reserva de Contenção correspondente a 20% (vinte por cento) 
da receita vinculada do Tesouro com destinação especifica, exce 
tuando-se, contudo, as transferências para os Estados e Munici 
pios, as contribuições para o PIN e o PROTERRA, as receitas ge 
“Fadas em atividades econômicas dos órgãos e entidades que rever 
tam para a manutenção ou ampliação desses mesmos orgãos e as 


despesas com pagamento de pessoal e de encargos sociais. 


Posteriormente, pelo Decreto-lei nº 1.717, de 
26 de novembro de 1979, a parcela das receitas vinculadas inte 
“grantes do Fundo Nacional de Desenvolvimento - FND, sob super 
visão da SEPLAN, a cota-parte federal do Salario Educação e a 
“Cota de Previdência e as dotações do subanexo “Encargos Finan 
DR ticA£a da União!! foram, também, excluídas da Reserva de Conten 
ção. 

Para a formação da aludida Reserva foi tambem 
“destinada uma parcela correspondente a 50% (cinquenta por cento) 
daquelas despesas consideradas "A Programar", sendo tais recur 


sos impedidos, inclusive, de serem objeto de empenho. 


Ro. final do exercício, com a ocorrencia de exces 


so de arrecadação, relativamente aos valores estimados no Orça 
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mento, o Poder Executivo foi autorizado a abrir créditos suple 
mentares ate o limite de Cr$51.h42,3 milhões, usando como recur 
so o produto do excesso de arrecadação previsto, independente 


“mente de origem e de destinação específica. 


O Poder Executivo tambem foi autorizado a abrir 
creditos suplementares, utilizando como compensação valores da 
Reserva de Contenção estabelecida pelo Decreto-lei nº 1.678. As 
“sim É que, em favor da Reserva de Contingência, para atendimen 
ER de despesas relativas a "Pessoal e Encargos Sociais'!, foram 
transferidos recursos correspondentes aos 50% (cinquenta por 
cento) da despesa considerada "A Programar'' e, para ocorrer des 
“pesa com amortização e encargos de dívidas contratadas, foi per 
mitido utilizar parte da Reserva de Contenção, no montante de 


Cr$7.575,3 milhões, independentemente de sua vinculação legal. 


RECURSOS 


A receita de caixa do Tesouro Nacional no exer 
cício de 1979, totalizou Cr$509.843 milhoes, correspondendo a 
Re ento -nopinal de-h6,0% sobrestr$349.218 milhões arreca 


dados em 1978 e 8,3% superior ao valor estimado no Orçamento. 


Como se observa no quadro a seguir, 58,4% da re 

ceita constituiram-se de recursos livres, administrados pela Co 
E Es 2 o» = (o) » 
missão de Programação Financeira e Os restantes 41,6% da recei 


tas vinculadas. 9 
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TESOURO NACIONAL 
Execução Financeira 


Récursos 
CE "ErS milhoes 
ESTIMATIVA ARRECADAÇÃO VARIAÇÃO 
RECURSOS ORÇAMENTÁRIA EFETIVA (79/78) 


RE RSA 0d 176.624) 246.788| 186.505| 297.750] 111.445|] 59,8 
WEpenbados «uevoss.s 148.876| 224.042] 162.915| 212.098] 49.180] 30,2 


Total | 322.000) 470.830| 349.218| 509.843 


Fonte: Comissão de Programação Financeira. 


A receita tributaria, no montante de Cr$445.100 
milhoes, representou 87,3% do total dos ingressos baseando-se, 
principalmente, na arrecadação dos impostos de renda, sobre pro 
dutos industrializados, lubrificantes e combustiveis e importa 
ção que, em conjunto, totalizaram Cr$361.582 milhoes, ou seja, 
E das receitas tributarias. 


ARRECADAÇÃO DA UNIÃO 
Resultado de Caixa 
Cr$ milhoes 


PARTICIPAÇÃO % 


DISCRIMINAÇÃO 1978 1979 
1978 1979 


1. RECEITA TRIBUTÁRIA | 88,7 | 87,3 
A = IMPOSTOS 81,5 80,1 
RETIRE 27,4 29,5 
Produtos Industrializados... BRs9 25d 
Importação ...... Pta t udeba 6,9 6,7 
Exportação ..ccv.. ONE mf a 8 o e 
Energias ELeteted .. ss disc. Err Rs 
MEMES evo smas ABR CENOURA PA 0,8 0,9 
Lubrif.Combust. e Adic. Dsdl 9,7 
Transporte Rodoviario ..... 0,8 0,8 
Atrib. União nos Territorios 0,0 0,0 
Operações Financeiras ..... 8,9 4,7 
Melhoramentos Portos ...... E lê 
Rodoviaria Única ....cvemve 3,0 3,0 
Fisc. Telecomunic. «cv...» SR E õ 

Cota de Previdencia ....... 15,245 0 Es 
2. OUTRAS RECEITAS* 6!4. 743 12,7 
349.218 |509.843 100,0 | 100,0 


3. RECURSOS (1 + 2) 


Fonte: Banco Central do Brasil. Buss + 
* Inclui Receitas. a Classificar e Recursos em transito. : 
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O imposto de renda, principal fonte de receita do 
Tesouro Nacional, contribuiu com Cr$150.295 milhões, sendo de 
57,4% o seu crescimento nominal em relação ao arrecadado em 
igual período de 1978. Dos recursos arrecadados através desse 


imposto, Cr$99.812 milhões (66,4%) foram retidos na fonte. 


IMPOSTO DE RENDA 
Resultado de Caixa 


Cr$ milhões 
À Fo) 
Variação PARTICIPAÇÃO é 


ET ENS 1978 


Pessoa Física ....... 14.622 75,6 Bo? 
Pessoa Juridica ..... 55.861 25,0 23,9 
Retido na Fonte .. 99.812 Re 66,4 


Total co as 466 EA saida 295] 674 [o lia 0 70050 


“Fonte: Comissão de acao dei né esa 4 


É de se ressaltar o comportamento do IPI, que 
apresentando uma arrecadação de Cr$127.6h47 milhões, com uma va 
riação nominal de apenas 31,0%, teve decrescida sua participa 
ção na receita efetiva de 27,9% para 25,1%.' Tal desempenho foi 
devido, principalmente, ao elevado montante das restituições 
desse imposto que atingiram CrS$2h4.587 mi Thões” superior em 
152,63 às restituições efetivadas em 1978 e correspondendo a 


19,3% da arrecadação líquida do referido tributo. 


05 impostos. unicos, que sao liberados automatica 
mente a programas específicos, registraram uma arrecadação glo 
bal de Cr$67.629 milhões, que corresponderam a 13,3% da receita 
efetiva e 15, 2% da receita tributária, refletindo um crescimen- 


to nominal de 32,4% em relação a 1978. 


Finalmente, cabe destacar O desempenho apresenta- 


do pelo imposto sobre operações financeiras (Cr$23.864 milhões) 
foi o stributo 


Qr 


que, expressando um incremento nominal de 75,7%, 
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O comportamento da despesa, discriminada segundo 
a utilização do gasto, em confronto com o observado em 1978, 


oi O seguinte : 


TESOURO NACIONAL 
Execuçao Financeira 
Despesa de Caixa 


1976-1979 


Cr$ milhões 


E PARTICI VARIAÇÃO 
— DISCRIMINAÇÃO 1978 1979 PACÃO 4% 79/78 


DESPESA TOTAL 344.346/1507.547 47,4 


Cotas de Despesa/171.364|268.264 56,5 


Distribuição da 
Receita Vincula- 


da ecc. oo o su. 0 6 da : 22,0 
* Fundos de Parti- 

cipaçãao coco... Do 226] 60,8 

DEPerdos waves»: EXPO ON 170,0 


FONTE: Banco Central! do Brasil. 


A Comissão de Programação Financeira, ao adminis 
trar as despesas ordinárias do Tesouro Nacional, exerceu contro 
le tanto sobre as liberações de cotas como sobre os recursos ex 
“traorçamentários destinados ao pagamento de compromissos inscri 
tos em "Restos a Pagar'!, de acordo com os cronogramas de desem 
bolso e solicitações oficiais apresentados pelos Órgaos Seto 


riais do Sistema de Programação Financeira. 


LIBERACÕES DE RECURSOS 


milhões 


COTAS DE DESPESAS 
Total 


Total 
(5)=(3)+(4) 


ANOS 


patio 
+ 
= et 


190.897 
306.228 


176.228 
286 ,654 


1978 ve... .. 


E mo mn» 298.724 


Fonte: Comissão de Programação Financeira. Q— 
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| cujo crescimento mais se aproximou da variação ocorrida nos ni 


vers dos preços em 1979. 


DESPESA 


A execução financeira evoluiu, ao longo do exerci 


“cio; de forma coerente com o objetivo de manter os gastos do se 


“= pOr governamental compatíveis com as disponibilidades existen- 


“tes, sem prejuízo da pontualidade requerida, quer para o paga 
mento de despesas com "Pessoa! e Encargos Sociais'quer para o 


“atendimento das despesas de “Outros Custeios e Capital". 


A despesa efetiva dó Tesouro Nacional alcançou 
1 Cr$507.547 milhoes, superior em 47,4% aos CrS3hh. 346 milhões 
dispendidos em 1978. 


DESPESA AUTORIZADA E DESPESA EFETIVA 
Resultado de Caixa 


a Lo milhões 


= sssossaes  ããõãÊãÊãõEKAE E ECaS.QÀ(À.a...:.: aaa 


DISCRIMINAÇÃO 1978 1979 dr 
A - DESPESA AUTORIZADA | 256.296 |. 521.967' h6,5 
PD DEPÓSITOS NÃO UTILIZADOS 11.952 14.420 20,6 
k MM o cone rnniprsdae vero 947 1.418 49,1 
ME os ocean 11.005 13.008 18,2 
C - DESPESA EFETIVA (A-B) 344.346 | 507.547 7,4 


Fonte: Comissão de Programação Financeira. 


Como se observa, foram autorizados gastos no mon 
nte de Er$521.967 milhões, dos quais CrS$1h.420 milhões ainda 
não haviam sido utilizados, permanecendo a disposição dos bene 
carios no Banco do: Brasil S.A. (Cr$13.103 milhões) e na Cai 


xa Econômica Federal (CrS1.317 milhões). M 
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— As despesas realizadas à conta dos recursos ordi 


taram um crescimento de 60,8% comparativamente às 
Rc ss 
a de 55,3% em 1978 para 60,3% em 1979. 


Do montante liberado através de cotas de despesa, 


milhões (4,0%) foram transferidos para pagamentos no 


“como objetivo não onerar o Tesouro Nacional, anteci 
“correções cambiais e, dessa forma, a atuação da (Co 
Programação Financeira foi no sentido de amenizar a 
“de suplementação de recursos à rubrica "Reserva pa 
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PODER LEGISLATIVO 


Camara dos Deputados ... 
DEngdo Pederadl cocarusos 
Tribunal de Contas 


"PODER JUDICIÁRIO 


Supremo Trib.Federal . 
Tribunal Fed.Recursos .. 


Justiça 
Justiça 
Justiça 
Justiça 


O Sema a a ud 


Ler POral : 
do Trabalho .... 


Rego las. Inst «s 


Justiça DF e Territórios 
PODER EXECUTIVO 


Gab. Pres .Republica ..... 
Gab. Vice Pres.República. | 
Conselho Seg.Nacional .. 
Serv. Nac. Informaçoes ... 
CENA quais » o 
Escola Supertor Guerra, . 
“Cons.Geral Republica ... 
Agencia Nacional ..ceeva 
TA BE o PM D 
Esc.Nac. Informaçoes ... 
Hosp.Forças Armadas 
Sec. Pres. Republica ..... 
SEPLAN-Ent. Superviston. . 
Minist.Aeronqutica ..... 
Minist.Agricultura ..... 
Minist.Comunicações .... 
Minist. Educação e Cultura 
Mintist. Exercito .ccreees 
Minist. Fazenda 
Minist.Ind.e do Comércio. 
MRS a lInbertor severos o 
Minist.Justiça 
Minist.Marinha ..ccccero 
Minist.Minas e Energia. . 
Minist.Prev.As.Social .. 
Minist.Rel. Exteriores .. 
Minist. Saude «cv... 
Minist. Trabalho 
Minist. Transportes «cv... 
EGU - M.Fazenda ..ccvec. 
RU SSEERAN O, Sec se cervo 
RENO ASP suo sele sro 
RD O cem iors ces 
ERRO O Demo wacwr ovo oe 
E camas mes cc scovo 
Encargos Financeiros 
Encargos Previdenciarios 
Transf. Est.,DF Munic... 
Transf. GDF *SEPLAN auto sia 
DESPESA TOTAL 


e .oe 


exeitenans irado io” o 


.occ. 


PEonte: 
* Inclue acréscimos em saldos bancários pela não efetivação do gasto. 
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Entrega de Recursos 
Cr$ milhoes 
LI 
E BERACÃO DE COTAS TOTAL=* 
a 
2 + EA 
É) . . 899 4.902 
- 2. 904 2.507 
= 1.803 1.808 
589 592 
90 5.434 | 5.524 
1 193 194 
11 2656 267 
É 312 314 
16 1.089 LUTO 
42 2.805 2.647 
! 588 589 
Nr, EE 238 
Tom 391 295.802 
8 202, 210 
1 19 20 
— Tal Es 
6 S20 326 
8 204 Bs 
il 74 75 
= 9 9 
10 156 165 
10 220 230 
5 Ina 114 
7 245 252 
56 326 382 
159 Ba 198 6. d00 
497 14,548 14.845 
330 9.840 ORAS) 
65 1.099 1.958 
467 ESA ONO) dos LHE 
797 24.362 2a LO) 
786 9.860 10.646 
147 1. 20 1.677 
EdaMrs 13.594 13.921 
67 ERA 2. 389 
424 16.098 16.522 
161 PR rá 2.038 
119 1.548 1.667 
84 2.962 3.046 
582 9.295 9.870 
82 Av Dil 2.695 
233 A Go rA 22.865 
29 2.097 18.019 
1.745 2.695 4,438 
206 Le 18 1080 
Ly 2.920 2.920 
— 3.150 à. 150 
— 2.598 2.052 
ES SUS Lia 30.118 
| 51,447 51.448 
1 7. - 007 Da: 
4,884 4.884 
298.724 | 306.228 
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Utilizando-se das condições estabelecidas no De 


creto-lei nº 1.442 e de acordo com as normas fixadas pela Comis 


“sao de Programaçao Financeira, os Ministérios da area social,du 


rante o exercício de 1979, solicitaram transferências de recur 
sos do Banco do Brasil S.A. para a Caixa Econômica Federal - CEF 
no montante de Cr$9.719 milhoes, representando uma variação de 


25,3% em relação ao transferido durante o exercício de 1978. 


Dos cinco Ministerios que poderiam fazer a movi 


mentação de recursos para a CEF, apenas os Ministérios da Educa 


ção e Cultura, Saúde e Interior o fizeram, sendo que o primeiro 
teve o maior montante transferido (Cr$6.043 milhoes), represen 


Camila 02,52%" do total. 


RESULTADO DE CAIXA 


O resultado das operações do Tesouro Nacional,pro 
veniente do balanceamento de suas contas se constituiu em fator 
de contração monetária ao final do exercício,expressando-se num 
superavit de caixa de Cr$2.296 milhões, inferior, portanto, aos 


Cr$4.872 milhões alcançados em 1978. 


TESOURO NACIONAL 
Execução Financeira 
Resultado de Caixa 


1978-1978 


Cr$ milhoes 


R Gastos Resultado 
ecursos : : 
Efetivos de Caixa 
A NO" Ss (A) RR 
MORO que stices 349.218 344, 346 4.878 
EE A PR 509.845 507.947 2.296 


Fonte: Banco Central do Brasil. y 
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O quadro abaixo, apresenta o saldo acumulado dos 
“resultados mensais de Caixa, nos Ultimos dois anos. 


TESOURO NACIONAL 
Execução Financeira 
Resultado de Caixa 
Saldos Mensais acumulados 
1978-1979 
E “Cr$ milhoes 


lool E 2 TB7o - 1979 
ER A ss ato sr sore nose. ss 5.460 (=) Brgaa 
ERRO amas conosco nus» 15 14,517 
RR ss SS. Ss. e 8.365 11.490 
RR o. 13.589 Pers 
Maio RR ns Seo E mê [o RA 5 28 
ISTO SS IR RR 7.976 6.198 
SeÁges ro ARE RR RR BD (-) 11.228 
NO DR sWo acasos ese se 60%» Ea UNO (=) 2.991 
REMO , sura cs me emas e we is PA 7.515 
RRENMD! a sia o uviiw orais mio pla o no é 000 7 414 9.582 
MERO Soc es soma moscas secs. De LO 22.917 
Dezembro ..ccccorcncrarerececo 4.872 2.296 


“ 


Fontes: Banco do Brasil S.A., Caixa Econômica Federal e Comis 
são de Programação Financeira. 


No que se refere as suas operações financeiras,os 


recursos do Tesouro Nacional estão assim alocados: Us 
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OPERAÇÕES FINANCEIRAS 


1978-1979 
Cr$ milhões 
DISCRIMINAÇÃO 1978 1979 


Rio” Junto-las Autoridades Monetárias .. 74.011 
RE umto a Carxa Econômica Federal... Eos A 
Adi Junto aos Fundos e Programas ..... ER 
RR o Público ...c..scccccsssão 80.901 
Wii da Mobiiiaria us esse sas s 80.932 

- Depositos de Contribuintes .... 31 


Operações Financeiras (1 + 2 +3+h4) I|-) 4.872 Er 2.296 


Fonte: Banco Central do Brasil. 


Quando positivo indica debito do Tesouro Nacional, 
quando negativo indica credito do Tesouro Nacional. 


PROGRAMAS ESPECIAIS 


Relativamente aos Programas Especiais, foram libe 
'rados Cr$15.534 milhões pela Comissão de Programação Financei 
ra, sendo Cr$9.938 milhões atraves do Programa de Integração Na 


“cional-PIN e Cr$5.596 milhões atraves do PROTERRA. Õ- 
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PROGRAMAS ESPECIAIS 


Cr$ milhoes 


VARIAÇÃO NA 
LIBERAÇÃO 79/78 


ESTIMATIVA LIBERAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA EFETIVA 


TES AUS) 9.936 
8.584 4,588 2.096 


Fonte: Comissão de Programação Financeira. 


DISCRI, 
MINAÇÃO 


Absoluta|Relativa. 


2.229 
La00B 


d. 267 


Cabe ressaltar que, tambem no exercício de 1979, 
a liberação dos recursos dos Programas Especiais foi inferior a 
dotação orçamentária (-26%), tendo em vista, principalmente, 
que a entrega desses recursos obedece às necessidades efetivas 
de cada programa ou projeto, de acordo com cronogramas apresen 


tados. 


O quadro seguinte discrimina os principais pro 
gramas para os quais foram canalizados recursos do PIN e do 
PROTERRA, cabendo ressaltar que apenas tres deles, Transportes, 
Irrigação e Agricultura, receberam recursos equivalentes a 


45,6% do total liberado, ou seja Cr$7.086 milhoes. o 


ua 
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PROGRAMAS ESPECIAIS 
Liberação de Recursos 


Cr$ milhões 


EIN puedo ma PROTERRA TOTAL 
“Agricultura ....cee.. Todd 
Ciência e Tecnologia 146 
ERporio Rural wxevvee 630 
- Desenvolvimento Urba- 

DEI alisa ara elo vlsvero é sudo + 887 
Edo gesso se 282 
ERR ana ereto and o 00 696 
MAÇÃO src coeso voa 2.356 
in SEP VÍÇO e é 105 
EE O *. wc «wc... 57 
Saude e Saneamento .. Te JRR 
WADO POS «o cwrssos 2.909 

4,941 


Outros sicoc cc o. oq. oe. 


+++" 


[E 


Fonte: Comissão a Programação Financeira 


No tocante à distribuição dos recursos do PIN, ca 


| be ressaltar as parcelas destinadas a CODEVASF (CrS$1.296 mi 


lhões) e as transferências ao POLONORDESTE e ao POLOAMAZÔNIA , 


“que apingiram Cr$2.121 milhões. Da mesma forma, consideravel 


soma de recursos (€CrS32.827 milhões) foi transferida do PROTERRA 


para esses dois outros programas. 


Como não poderia deixar de ser, O Ministério - do 
Interior foi o maior beneficiario desses recursos tendo recebi 
do Cr$7.933 milhões, correspondendo a 51,1% das liberações efe 
tuadas através dos Programas Especiais. Em seguida,destacam-se 
Ministérios dos Transportes, da 


Q— 


as parcelas transferidas para os 


Agricultura e da Saude. 
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PROGRAMAS ESPECIAIS 
Liberação por Beneficiarios 
1979 
E. Cr$ milhões 
ES DE RECURSOS 
— x a PROTERRA TOTAL 


da Agricultura ...... 


1.168 
O MALE rdOr «e vasawes 7.933 

RE RE ha seno vw as ma 936 
“dos Transportes ..... 1.948 
Dona am ea ss aan con oo co 6 0100 3.949 
15.534 
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A EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO. 


ENC, Ser 


rio, em comparação com as previsoe 


nr 


ASPECTOS GERAIS 


A estimativa da Receita e a fixação da Despesa 


que foram realizadas no Exercício Financeiro de 1979 constaram 


da Lei nº 6.597, de 1º de dezembro de 1978, que incorporou, 
também, em forma global, as receitas e despesas previstas para 


serem realizadas pelas autarquias, empresas públicas, socieda 


des de economia mista e fundações que recebem transferências a 


conta do Orçamento da Uniao. Dentro deste contexto mais am 


plo, a Receita foi prevista em Cr$569.799.500.000,00 e a Des 


pesa fixada em igual montante. 


Na Lei Orçamentaria, vigente em 1979, constaram 
dois Anexos, integrantes da Lei, compreendendo,respectivamente, 
Asljestimativas-das receitas e a discriminação da despesa fixa 
da, complementado por um Adendo, e foi acompanhada por um com 
plemento, o Anexo III, que apresentou a programação a cargo das 
entidades supervisionadas (autarquias, empresas publicas, so 


ciedades de economia mista e fundações) a ser realizada a con 


ta de recursos transferidos através o Orçamento Geral da 


Umiao- 


Consideradas exclusivamente as receitas e despe 


sas realizadas diretamente pelo Tesouro, objeto deste retáto 
s constantes da Lei Orçamen 


tária, temos o seguinte quadro: po 
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EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA EM 1979 
Receitas e Despesas do Tesouro 
Comparaçao entre o orçado e o realizado 


Em Cr5 1.000,00 


ESPECIFICAÇÃO Orçado | Realizado | Diferençe 


| ERECEMTA . 544.243. 15,58 

Receitas Correntes.. : ê 644.191. 15,58 
Receitas de Capital. : — Ba 160,68 

R= DESPESA E E 521. 1135. 10,68 
Despesas Correntes.. p E ISOS 2tg0l 
Despesas de Capital. | É ; TiBio! BMG 4,99 
Reserva Contingência : Ê - F 


RE O SPPERAVIT 23. DB E 


Fonte: Balanços Gerais da União, elaborados pela Inspetoria-Ge 
ral de Finanças do Ministério da Fazenda. 


As receitas e as despesas das entidades da Ad 
ministração Indireta e fundações instituídas pelo Poder Pu 
blico, que receberam transferências à conta do Orçamento Geral 
da União, foram discriminadas em seus orçamentos proprios, apro 
vados em conformidade com a legislação vigente, e a sua exe 
cução é demonstrada nos balanços e peças complementares, elabo 
rados pelas referidas entidades, relacionadas ao final deste 


relatório e publicados em volume próprio, como complemento, con 


“forme determina a legislação que rege o assunto. 


ALTERAÇÕES DA LEGISLAÇÃO COM 
REFLEXOS NA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 


No decorrer do Exercício Financeiro de V9705 


foram estabelecidas disposições com repercussao na execução 


ca 


eq he 
Lets 


dim 80,000. evo ma. 


dg 3 sm 


DO 69n919%10 
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É Ê 


DO o ds 


ALARTRIMAÇÃO 0RIVIIKI 
ou 263 7240 el 261 159068 
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da Lei Orçamentaria, entre outros, atravês dos atos seguintes: 


| | 
| E 
| ' Disposições Gerais 


. O Decreto-lei nº 1.658, de 24 de janeiro de 

1979, publicado no Diario Oficial da mesma da 

| ta, estabeleceu que o estimulo fiscal de que 
E “Jtrata o artigo: 19 do Deereto-bei nº 491, de 


5 de março de 1969, sera reduzido gradualmente, 
atê a sua definitiva extinção. 


1979, Diario Oficial do mesmo dia, ao alterar 
a legislação do imposto sobre a renda e sobre 
produtos industrializados, dispos que as empre 
sas concessionárias de transporte coletivo de 
passageiros ou autorizados pelo Poder Publico 
a explora-lo pagarão o imposto de renda a ra 
zão de 6% sobre o lucro real apurado. Autort 
zou, aínda, a manutenção e utilização do credi 
to sobre produtos industrializados relativo as 
matérias-primas, produtos intermediários e ma 
terial de embalagem adquiridos para emprego na 
industrialização dos veículos destinados ao 
transporte coletivo de passageiros. 


“A . O Decreto-lei nº 1.662, de 2 de fevereiro de 


O Decreto nº 83.127, de 5 de fevereiro de 1979, 
publicado no Diário Oficial de 6 do mesmo mês 
e ano, reduziu a zero as alíquotas do Imposto 
sobre Produtos Industrializados relativas as 
mercadorias ali especificadas. 


O Decreto-lei n9 1.672, de 16 de fevereiro de 
1979, publicado no Diario Oficial da mesma da 
bas mo alterar q Legislação do Imposto de Ren 
da acresceu de 5% o valor de retenção, pela 
fonte pagadora, do imposto de renda incidente 
sobre rendimentos do trabalho assalariado, e 
10% sobre os rendimentos relativos a bonifica 
ções em dinheiro, dividendos e outros interes 


. + . 
ses atribuídos a pessoas frstcas. 


no que arms 


Tee 
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o ,, 


O Decreto n9 83.144, de 6 de fevereiro de 1979, 
publicado no Diário Oficial de 7 seguinte, dis 
pondo que o Centro médico Naval Marcilio Dias 


MET Cear Pe — 


| ER passe a denominar-se Centro Medico Naval do 
| É: Rio de Janeiro, restabeleceu, tambem, o Hospt 
E tal Naval Marcílio Dias, cujas atividades e 


acervo, ao ser extinto como organização hospt 
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talar, pelo Decreto n9 71.121/72, foram trans 
drsádas para o Centro Medico Naval Marcilio 
LE. 


O Decreto-lei nP 1.678, de 22 de fevereiro de 


1979, publicado no Diario Oficial de 23 do 


mesmo mês e ano, estabeleceu que , no exerci 
cio financeiro de 1979, sera realizada conten 
ção da despesa fixada na Lei nº 6.597, de 19 
de dezembro de 1978, correspondente a 20% da 
Receita do Tesouro, prevista na Lei Orçamenta 
ria, arrecadada com destinação especifica de 
finida na legislação vigente. A 


Wi tev nº 6.650, de 2 de maio de 1979, publvea 
da no Diário Oficial de 24 do mesmo mês e ano, 
dispondo sobre a criação na Presidência da Re 
publica da Secretaria de Comunicação Social, 


definiu as suas atribuições, bem como vincu 
lou, para efeito de supervisão de que trata 
o título IV do Deereto-Lei n9 200/67, a 


RADIOBRÁS à SECOM, e transformou a Agencia Na 
cional, em Empresa Brasileira de Noticias, 
tambem vinculada a SECOM. 


O Deereto-lei n9 1.681, de 7 de maio de 1979, 
publicado no Diario Oficial de 8 do mesmo mês 
e ano, ao alterar a alinea "i", do item PRRR 
do artigo» 18, da Lei' nº 4. 492/68, destinou, 
uma parcela equivalente a 5% (cinco por cen 
to) sobre o preço de realização dos combusti 
veis automotivos, do querozene iluminante, e 
do gãs liquefeito de petroleo, a PETROBRÁS 
(25%), ELETROBRÁS (28%), NUCLEBRÁS (44%) e a 
Comissão Nacional de Energia Nuclear — CNEM 
(E%). 


O Decreto-lei n9 1.682, de 7 de maio de 1979, 
Diário Oficial de 8 do mesmo mes e ano, redu 
ziu a zero as alíquotas do Imposto sobre Pro 
dutos Industrializados de diversas | mercado 
rias, bem como assegurou a manutençao e utili 
zação do crédito do mesmo imposto relativo as 
matérias-primas, produtos intermediarios e 
material de embalagem efetivamente utilizados 
na industrialização dos produtos beneficiados. 


O Deereto nº 83.423, de 7 de maio de 1979, pu 
bLicado no Diário Oficial de 8 do mesmo — mes 
e ano, reduziu a zero a alíquota do Imposto 
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sobre Produtos Industrializados relativo a Es 
tampas, Gravuras, Fotografias e outros Impres 
sos, obtidos por qualquer processo. a 


 Ubeecreto nº, 89:483,-de 22-de'mato.de.1979;Pu 


plicado no Diario Oficial de 23 seguinte,dis 
pondo sobre os integrantes do Conselho Nacio 
nal de Seguros Privados (CNSP), determinouque 
a Superintendencia de Seguros Privados (SUSEP) 
e o Instituto de Resseguros do Brasil (IRB) pas 
sariam a integrar a Estrutura Basica do Minis 
terio da Fazenda. E 


A Lei nº 6.655, de 5 de junho de 1979, publz 
cada no Diário Oficial de 6 seguinte, transfor 
mou a Federação das Escolas Federais Isoladas 
do Estado do Rio de Janeiro - FEFIERJ em Uni 
versidade do Rio de Janeiro - UNIRIO, vincula 


da ao Ministerio da Educação e Cultura. O pa 
trimônio da UNIRIO sera constituído pelos bens 
e direitos que integravam o patrimônio da 


FEFIERJ e outros especificados no referido ato 
Legal. 


A Lei nº 6.665, de 3 de julho de 1979, publi 
cada no Diário Oficial de 4 do mesmo meseano, 
autorizou o Poder Executivo a constituir uma 
empresa publica sob a denominação de Companhia 


de Desenvolvimento de Barcarena -  CODEBAR, 
da qual poderão participar acionartiamente O 
Estado do Parã e o Município de Barcarena. O 


capital da CODEBAR sera de Cr$700,000.000,00. 
Para atender a subscrição inicial do capital 
da companhia, o Poder Executivo foi autorizado 
a abrir crédito especial no valor de CP ae nina 
CREDO. 000000400. 


Led tn DC Ra arde parde julho de 192, publi 
cada no Diário Oficial da mesma data, autor 
sou o Poder Executivo a transformar a Universi 
dade Estadual de Mato Grosso em Fundaçao Untv 
versidade Federal de Mato Grosso do Sul. Para 
atender aos encargos decorrentes da aplicaçao 
desta Lei, foi autorizada a abertura de ecredi 
to especial no valor de Cr$232.000.000,00 e 
Cr$20.000.000,00 para atender a absorçao e ma 
nutenção do Centro Pedagógico de Rondonópolis 
pela Universidade Federal de Mato Grosso. 


O Decreto-Lei nº 1.686, de 26 de julho de” Bor, 


O 


82 


publicado no Diario Oficial da mesma data, re 
duziu a zero, a partir de 19 de julho de 1979, 
as aliquotas do IPI incidente sobre diversos 
produtos. 


Mo ereto-Lez no 1,067,. de 18 .de qJuUtho de 
1979, publicado no Diario Oficial do. dia 19 
do mesmo mes e ano, cancelou os debitos de 
qualquer natureza para com a Fazenda Nacio | 


nal, de valor originario igual ou inferior a 
Cr$&1.000,00 (hum mil cruzeiros), inseritos na 
Divida Ativa da Uniao, pelas Procuradorias da 
Fazenda Nacional, ate 31 de dezembro de 1978. 
Cancelou, tambem, os debitos, de igual valor, 
concernentes ao imposto de renda, ao imposto 
sobre produtos industrializados, ao imposto 
sobre a importação, a multas de qualquer natu 
reza previstas na legislação em vigor e as 
“custas processuais, constituídos ate 31 de de 
zembro de 1978, ainda não inseritos-como Divi 
da tiva da-Uniãos ã 


Ames mo O. Cbr, de 21 de qutho “de “979, publi 
cada no Diario Oficial de 22 seguinte, eriou 
no Departamento Administrativo do Serviço Pu 
blico - DASP, o Fundo Especial de Formação de 
Pessoal - FUNFORPE, de natureza contabil, des 
tinado a custear despesas com atividades espe 
cificas de formação' de pessoal, no ambito da 
Administração Direta e Autarquias. 


O Decreto nº? 83.802, de 31 de julho de 1979, 
publicado no Diario Oficial da mesma data, re 
duziu em 80% (trinta por cento) as alíquotas, 
a que se refere o artigo 19 do Decreto-Lei nº 
61, de 21 de novembro de 1966, com a redaçao 
dada pelo Decreto-lei n9 1.420/75. 


O Decreto-lei n9 1.690, de 19 de agosto de 
1979, publicado no Diario Oficial de 2 seguin 
te, alterou os artigos 19 e 59 do Decreto-Lei 
nO dx 631,» de-Lidesagostbo! de T97Bs dispondo 
cobre a incidência do Imposto Único sobre Lu 
brificantes e Combustíveis Liquidos e Gasosos 
nos álcoois etílico e metilico,para fins car 
burantes. 


O Decreto-Lei n9 1.692, de 29 de agosto de 
1979, publicado no Diario Oficial de 30 do 
mesmo mês e ano, concedeu aos estabelecimen 
tos industriais, a título de incentivo fis 
cal, crédito financeiro sobre as vendas, a 


Itaipu Binacional, de produtos por eles indus 
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trializados, ainda que efetivadas por intermê 


dio de estabelecimento equiparado ao indus 
trial. a 
O Decreto-lei nº 1.694, de 6 de setembro de 
1979, publicado no Diario Oficial de 10 do 
mesmo mes e ano, cancelou os debitos, de qual 
quer natureza, para .com as autarquias fe 


derais, de valor originário igual ou inferior. 
a Cr$1.000,00 (hum mil cruzeiros), constitui 
dos ate 31 de dezembro de 1978, inscritos ou 
não como Divida Ativa. 


A hei nº 6.687, de 17 de setembro de 1979, pu 
blicada no Diário Oficial de 18 do mesmo mês 
e anos autorvzou o Poder Executivo a consti 
tuir a Fundação Joaquim Nabuco - FUNDAJ, por 
transformação do Instituto Joaquim Nabuco de 
Pesquisas Sociais, autarquia vinculada ao Mi 
“nistério da Educação e Cultura. As dotações 
orçamentarias consignadas ao Instituto Joa 
quim Nabuco de Pesquisas Sociais no Orçamento 
da União serão transferidos a FUNDAJ. 


O Decreto nº? 83.940, de 10 de setembro de 1979, 
publicado no Diario Oficial da mesma data, 
transferiu a Secretaria Executiva do Conselho 
Interministerial de Preços (CIP), com seu pes 
soal, material, instalação e recursos orçamen 
tários, para a Secretaria de Planejamento da 
Presidencia da Republica. 


O Mecreto-Ler nO-1.605, de L8 de setembro) de 
7979, publicado no Diario Oficial da mesma da 
ta, suprimiu a incidencia do imposto de renda 
na fonte sobre o 139 salario, mantida a tribu 
tação na declaração de rendimentoss;e atribuiu 
competência ao Ministro da Fazenda para fixar 
prazos de recolhimentos de imposto de renda 
retido por fontes pagadoras de rendimentos. 


O Deereto nº 83.993, de 19 de setembro de 
1979, publicado no Diário Oficial de melo mig 
guinte, transformou a Agência Nacional, orgao 
autônomo da Administraçao Federal Direta, nos 
termos da Lei nº? 6.650/79, em empresa publi 
ca, com a denominação de Empresa Brasileira 
de Notícias - EBN, vinculada a Secretaria “de 
Comunicação Social da Presidência da Republi- 
ca. 

A Lei nº 6.695, de 8 de outubro de 1979, pu 


blicada no Diário Oficial de 19 do mesmo mes 
e ano, estabeleceu que constituirão receitas 
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do Fundo do Exercito os recursos provenientes 
do recolhimento, por firmas nacionais ou es 
trangeíiras, de "royalties" sobre venda comer 
cial, a terceiros, de produtos cujas patentes 
segam propriedade industrial do Exercito, por 
contratos bilaterais ou por registros no Ing 
Eure Nacional de Propriedade Industrial = 

EI q 


led no 6 r0o, de 26 de outubro de LIVES mu 
blicada no Diario Oficial de 29 do mesmo mes 
e ano, autorizou o Poder Executivo a abrir 
creditos suplementares ate o limite de 
0r$51.442.300.000, utilizando como recursos 
os provenientes do excesso de arrecadação. 


O Decreto n9 84.128, de 29 de outubro de 1979, 
publicado no Diario Oficial de 30 domesmo mês 
e ano, criou a Secretaria de Controle de Empre 
sas Estatáis (SEST), como órgão central do Sub 
sistema do Sistema de Planejamento Federal,in 
tegrante da Secretaria-Geral, na estrutura ba 
sica da Secretaria de Planejamento da Presidên 
cia da Republica. O Sistema de Planejamento 
Federal, de que trata o Decreto n9 71,.353/72, 
compreende, entre seus subsistemas, o de con 
trole de recursos e dispêndios de empresas es 
tatais. No mesmo Decreto n9 84.128/79,foi ex 
tinta a Comissão de Emprestimos Externos 
(CEMPE), passando suas atribuições a competeên 
CLA dA DEST e 


A Lei n9 6.713, de 5 de novembro de 1979,publi 
cada no Diario Oficial de 6 seguinte, autori 
zou o Poder Executivo a abrir ao Ministerio da 


Educação e Cultura o credito especial de 
Cr$9.260.000,00, para atender despesas com au 
xilios as Secretarias de Educaçao e Cultura 


dos Territórios Federais. 


O Decreto nº 84.198,de 13 de novembro de 1979, 
publicado no Diario Oficial de 14 do mesmo mes 
= qro, crbou na estrutura do Ministerio da Edu 
cação e Cultura,como órgão central de direção 
superior,a Secretaria do Patrimonio Historico 
e Artistico Nacional-SPHAN, por transformação 
do Instituto Histórico e Artístico Nacional - 
IPHAN. Definiu, o citado diploma Legal, que en 
quanto nao for ultimada a implantação da estru 
tura regimental da SPHAN, sao mantidos a compe 
tência,o acervo,os creditos,os cargos, as fun 
ções e o fundo contábil criado pelo art. 15 do Decreto 
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n9 66.967/70, pertinente ao IPHAN. 


0 Decreto-Lei n9 1.712, de 14 de novembro de 
1979, publicado no Diario Oficial de 16 do mes 
mo mes e ano, dispondo sobre a arrecadação das 


contribuições do Instituto do Açucar e do ÁL 


cool, estabeleceu que, essa receita sera desti 
nada ao Fundo Especial de Exportação, previs 
to no artigo 28 da Lei nº 4.870/65,para garan 
tir ao produtor os preços oficiais do açucar 
e do alcool e para atender ao custeio dos pro 
gramas desenvolvidos pelo I4A. çÕ 


O Decreto nº 84.240, de 26 de novembro de 1979, 
publicado no Diario Oficial da mesma data, 
transformou o Departamento de Aplicação Tecno 
Logicas (DAT), do Ministério da Educação e Cul 
tura, de que tratam o artigo 29, item IV, in 


ctso 6, artigo 28, e o artigo 40,item IV, do 


Decreto n9 81.524/78, em Secretaria de Aplica 
çoes Tecnologicas (SEAT). 


O Decreto-Lei nº? 1.717, de 26 de novembro de 
1979, publicado no Diario Oficial de 27 se 
quinte, ao acrescentar os itens V, VI e VII ao 
Tudo dr digo LO do Decrebo=Lew nr Tere) 70, 
autorizou o Poder Executivo a abrir creditos 
suplementares ao orçamento vigente: 


a) em favor da Reserva de Contingência, para 
atendimentos de despesas relativas a pes 
soal e encargos sociais utilizando como com 
pensação o valor dos recursos orçamenta 
rios de que trata o artigo 29 do Decreto- 
Ee MOIS RE PRI 


b) atê o Limite de Cr$7.575.300.000, utilizan 
do como compensação parte da Reserva de Con 
tenção referida no artigo 19 do Decreto-Lei 
n9 1.678/79, independente de sua vinculação 
Legal, para ocorrer despesa com a amortiza 
ção e encargos de dividas contratadas. 


O Decreto nº 24.295, de 10 de dezembro de 1979, 
Diário Oficial de 11 seguinte, aprovou a Reser 
va de Contenção da despesa a conta de recursos 
vinculados ao Tesouro Nacional para o exercer 
cio financeiro de 1979, no valor de Cr$... ... 
Cr$2.292.586.000. O citado Decreto foi alte 
rado pelo de nº 84.644, de 23 abril de 1980. 


O Decreto nº 84.300, de 11 de dezembro de 1979, 


o 
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publicado no Diario Oficial de 182 seguinte, 
reduziu de 25% (vinte e cinco por cento) as 
aliquotas do Imposto Único sobre Lubrifican 
tes e Combustíveis Liquidos e Gasosos, a que 


se refere o artigo 19 do Decreto-Lei numero 
Ear. 


A Lei n9 6.755, de 17 de dezembro de 1979, pu 
blicada no Diario Oficial de 19 do mesmo mês. 
e ano, autorizou o Poder Executivo a abrir em 
favor do Ministerio dos Transportes e do Fun 
do Nacional de Desenvolvimento, credito espe 
cial ate o limite de Cr$3.629.478.000,00, em 
favor da Rede Ferroviaria Federal S.A., desti 
nado ao atendimento de despesas com dúiversos 
programas de trabalho. 


UP Leg no" 6.768, de- 20 de dezembro de. ZB79, pu 
blicada no Diário Oficial da mesma data, auto 
-Ptaqu o Poder Executivo a constituir a 
COALBRA - Coque e Áleool da Madeira S.A., So 
ciedade de economia mista, vinculada ao Minis 
terio da Agricultura. O mesmo diploma Legal 
autorizou a abertura de credito especial no 
Deator de Crysis VOUS O0OSO!S parg>o Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, des 


tinado a subserição da parte do capital da 
COALBRA. 

O Decreto n9 84.327, de 20 de dezembro de 
1979, publicado no Diario Oficial de 21 se 


guiínte, ao alterar o caput do artigo 29 do De 
ereto n9 83.940/79, determinou que o Conselho 
Interministerial de Preços - CIP seria trans 
ferido, com o respectivo material, instala 
ções e recursos orçamentarios, para a Secreta 
ria de Planejamento da Presidencia da Republi 
ca, permanecendo no Quadro e Tabelas Permanen 
tes do Ministério da Fazenda o pessoal atual 
mente Lotado no referido Conselho, excetuadas 
as funções de confiança. 

A Lei nº 6.736, de 5 de dezembro de 1979, pu 
biicada no Diario Oficial de 6 do mesmo mes e 
ano, retificou , sem ônus, a Lei nº 6.597, de 
10 de dezembro de 1978, que estimou a Recexta 


a am . 
e fixou a Despesa da Untao para o exercieto 
financeiro de 1979, determinando modificações 
em seus adendos. 2 


.- 
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creditos Suplementares 


Oleg” 7X da Leine 6.597, desio de Cacrentes 


de 1978, autorizou o Poder Executivo. a abrir creditos suplemen 


tares, mediante anulação parcial, ou total, de dotações orça 
mepimaçias ou dé créditos adicionais, até o limite de 20% (vin 
Rempoir cento) do total-da despesa fixada para o Exercício Fi 


nanceiro de 1979, ou seja, ate Cr$113.959.900.000,00. Por sua 
vez o artigo 8º da mesma Lei autorizou, ainda, o Poder Execu- 
tivo a suplementar os projetos e atividades financiados à con 
Eai de receitas com destinação específica, independentemente de 
decreto especifico de abertura, utilizando como fonte de FeCiur 
sos o eventual excesso de arrecadação dessas mesmas receitas, 
“tendo como limite a arrecadação efetiva. Tendo em vista os ré 
“sultados alcançados com a arrecadação de receitas vinculadas 
“no exercicio, as suplementações autorizadas pelo artigo 8º da 


Lei Orçamentaria poderiam se elevar a Cr$31.562.926.817,00. 


A 26 de outubro de 1979 foi sancionada a Lei nº 
6.705, que complementando as autorizações anteriores, permitia 
ao Poder Executivo abrir novos créditos suplementares ate o 
montante de Cr$51.442.300.000,00, utilizando os recursos prove 
nientes do excesso de arrecadação, previsto a epoca,independen 
te de sua vinculação legal, exceto aqueles destinados, especi- 
fica e legalmente, à transferências em favor dos Estados, do 
nico Federal, dos Territórios e dos Municípios. 


Em resumo, foi o Poder Executivo autorizado a 


abrir creditos suplementares: > 
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zoNsInAmMmA ligue cnribáro Sindo. 


Cr$ 1.000,00 


Er Se anulação de despesas 
teriormente autorizadas (ar 
o 79. da e HO 0) 78). 113.959.900 


A j ? É Er 

e em acrescimo a “despesa autori 
zada na Lei Orçamentaria, com 
“o produto do excesso de arre 
* cadação: na 


“avis Lei nº 6.597/79, artigo 89 Ei oO gar 

1974 sf: » às À 

Ran 40 61 7205/79 | BIS 442, 500 Ee orar 
| Total 196.965.127 


| prt Nestas condições, -a autorização de despesas no 
W Exercicio Financeiro de 1979, aprovada pelo Poder legislativo 
À foi elevada de Cr$470.830.000.000,00 para Cr$553.835.227.000,00. 
“No entanto, foram abertos creditos suplementares, em acrescimo 
à Lei Orçamentária, no montante de Cr$55.489.984.138,00, alçan 


do a despesa fixada para Cr$526.319.984.138,00. 


No decorrer do exercício foram abertos, atraves 
ERREros do Poder Executivo ou por simples registros conta 
beis, Coliprne autorizados no artigo 89 da Lei nº 6.597/78, cre 
“ditos suplementares no montante de cr$147.186.126.238,00, as 
—. sim especificados: 


ErS 1.0005D0 


. mediante anulação de despesas 
“* anteriormente autorizadas (ar. 
Ego RO dasheiin? 6.597/78) 91.696.142 


em acréscimo à despesa autort 
zada na Lei Orçamentarta, com 
o produto do excesso de arre 


— cadação: 
DE DO 0:597/78, artigo, 89 4.088.428 
RR 40 6.705/78 51.401.556 55.489.984 
apra Total | 147.186.126 
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ld O total dos creditos suplementares abertos, 
Cr$1h7.186.126.238,00, comparado com o das autorizações legais 
para a sua abertura, Cr$196.965.126.817,00, evidencia que o Po 
der Executivo deixou de utilizar autorizações legais no SR 4 


te de Cr$49.779.000.579,00. 


O registro contabil de creditos suplementares, 
autorizado no artigo 8º da Lei nº 6.597, de 1º de dezembro de 
ER foi realizado em favor de dotações constantes dos seguin 


tes subanexos orçamentarios: 


Cr$: 1 00 
SENADO FEDERAL 
Woempeos de Orgãos Autônomos ..cccccscarentos 29.500.000 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
“Hospital das Forças Armadas 
—* Recursos de Órgãos Autônomos .......cccemeess 26. 11) :260 
MINISTÉRIO DA AERONAUTICA 
Rm croportuárias ...ecessescatass ando 283.503. 026 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Recursos de Órgãos Autônomos .....cccccccreco 12.134,676 


TRANSFERÊNCIA A ESTADOS, DISTRITO 
FEDERAL E MUNICTPIOS 


Recursos sob supervisão do Minis 
terio da Fazenda 


Participação nos Impostos de 
Renda e Sobre Produtos Indus 
O QICE me cussmistoo sado casas posa as 1.754.092.540 


Recursos sob Supervisao da Secre 
taria de Planejamento da Pres 
dência da Republica 


Participação nos Impostos de 
Renda e sobre Produtos Indus 
1% HoçÃo 4/4296 6 o Ne RR RR RR 210.509.048 


Participação na Arrecadação do 
Adicional sobre o Imposto Único 
sobre Lubrificantes e Combustt 


veis Líquidos e Gasosos........+ 80.959.995 291.469.043 
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976.642,.610 


os E ae 


"Imposto Único sobre Lubrifican 


tes e Combustiveis Líquidos e 
“Gasosos DRE eia e o eso ao bra a mio 46.035.746 


Taxa Rodoviaria Unica ...cc. pi Is OOrsÕÕA. 455 


— Imposto sobre Serviços de Trans 
iportes Rodoviarios: Intermunici 
“pal, Interestadual de Pessoas 
Mede ni o ERR Ms tipo .selatóvs. 647487.87D0 1118. d04 DEE 


. Total 4.088.428.138 


“Créditos Especiais 


No exercício financeiro de 1979, autorizado pe 
lo Poder Legislativo, o Poder Executivo,atraves de decretos; 
“abriu créditos especiais, no total de Cr$3.890.738.000, bene 


—  ficiando os seguintes subanexos: 


Rima rerio da Educação e Cultura ..ssesmarccas 261.260.000 


— Ministério dos Transportes ....ccctterenereeo 960.778.000 


= 


Os recursos para atender aos creditos especiais 


rias, não afetando, portanto, o total da despesa autorizada. 


“ra de crédito extraordinario. A 


ErS: Aço 


“a Roo Nacional de DESENVOLVIMENTO adaga as ana A 2. 660. 200. OU! 
DORES 163 do (maia 3.890.738.000 


“abertos foram os resultantes da anulação de dotações orçamenta 


No exercício financeiro de 1979 não houve abertu 
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24 O Decreto nº 82.947, de 27 de dezembro de 1978, 
ao estabelecer normas de execução orçamentária e disciplinar a 
—* programação financeira do Tesouro Nacional, para o exercício 
financeiro de 1979, fixou a despesa de caixa em Cr$h470.830.000.000 


e definiu, entre outras, as seguintes regras: 


condicionou a despesa de Caixa do Tesouro ao 
comportamento da receita; 


para efeito da programação de desembolso a 
disponibilidade orçamentaria no Poder Execu 
tévo relativa a "Outros Custeios”" e a, Napi 
tal” sera desdobrada em "Despesa Programada” 
e em "Despesa a Programar", esta em montante 
fixo e inalteravel, ate sua efetiva Libera 
ção; E) 
disciplinou o pagamento dos compromissos ins 
eritos em "Restos a Pagar", que poderiam ser 
atendidos, em janeiro, a conta do saldo ban 
cario reaberto a cada Órgão ou Ministerio e, 
posteriormente, atraves de recursos libera 
dos, tendo em vista a disponibilidade de Cai 
xa do Tesouro Nacional e a utilização dos re 
cursos ja recebidos anteriormente; 


vedou o aumento de capital de empresas publi 


cas e sociedades de economia mista, se os 
correspondentes recursos do Tesouro Nacional 
nao estivessem previstos no Orçamento ou em 


ereditos adicionais; 
determinou o encerramento automatico e a re 
versão à conta do Tesouro Nacional dos sal 
dos das contas de depósitos provenientes de 
recursos orçamentarios inativos por mais de 
um exercicio financeiro. 


A execução da Programação Financeira foi relata 


Reserva de Contenção 
No exercício financeiro, atraves do Decreto-lei 


Esq 1.678, de 22 de fevereiro de 1979, foi determinada uma con 


O 


tenção da despesa fixada na Lei nº 6.597/78, correspondente a 
20% (vinte por cento) da Receita do Tesouro, prevista na pio 
Orçamentária, arrecadada com destinação especifica,bem como do 
“eventual excesso de arrecadação que viesse a ocorrer no exerci 


| Para efeito do calculo da contenção, foram ex 
cluídas: 
"a) a parte das receitas vinculadas que deva ser 


transferida ansbBestados, Distroco Federal, 
Territórios e Municipios; 


b) as parcelas correspondentes as contribuições 
pera o Eri e PROTERRA; 

c) as parcelas correspondentes as receitas gera 

- das em atividades econômicas dos orgaos e en 
tidades e que devem reverter para a manuten 
ção ou ampliação desses mesmos Orgãos ou en 
tidades, quer diretamente, quer através de 
fundos especiais; 


d) a parte das receitas vinculadas aplicadas em 
despesa com pagamento de pessoal e de encar 


gos sociais, consignados no Orçamento da 
Dao 
Foi estabelecido que o Banco do Brasil S fes 
ao receber a Receita do Tesouro,depositaria a parcela de 20% 


em conta especial, discriminada de acordo com a sua vinculação 
legal. 
0 valor referente a 50% dos recursos orçamenta 


= E n 
rios correspondentes as despesas consideradas como | "A Progra 


del questrata o artigo 7º do Decreto nº 82.947/78, seria 
de 


“mar! 
incluída na reserva de contenção, nao podendo ser objeto 


empenho. 


Este Decreto-lei, por si so, fazia antever uma 


redução de despesa em montante superior a Cr$ 25 bilhões, | em 


Orçamentária, sendo CrSs seio = aa 


Q— 
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Cr9$4.657.093.050,00, relativas à parte das "Despesas a Progra 
previstas no Decreto nº 82.947/78 e o restante decorrente 


da redução de 20% nas despesas vinculadas, excluídas às rela 


cionadas no $ 1º do artigo 12 do mesmo Decreto-lei. O montan 


te da contençao prevista poderia ainda ser acrescido do even 
tual excesso de arrecadação, salvo se fosse utilizado como re 
curso para o atendimento da despesa com pessoal e encargos so 


ciais ou com encargos da dívida pública. 


| Posteriormente, a Lei nº 6:705; de 26 de outu 
bro de 1979, que autorizou o Poder Executivo a abrir creditos 
suplementares até o montante de Cr$51.442.300.000,00, determi 
nou a utilização,para a cobertura de despesas que o especifica 
va, o excesso da arrecadação previsto a epoca, uthdependente 
de origem e de destinação específica!'!, conforme consta do seu 


artigo ER 


FEstbo Lei foi'r seguida do' Decreto-lei nº, 1.7hA, 


de 26 de novembro do mesmo ano, que: 


a) incluí entre as exceções previstas no artigo 
10 do Decreto-lei n9 1.678/79, como exclui 
das da contenção: 


as dotações do Fundo Nacional de Desenvol 
vimento, sob supervisao da SEPLAN, vincula 
das a receitas especificas; 


as dotações do Ministério da Educação e 
Cultura custeadas com recursos originados 
na cota-parte federal do Salario-Educação; 


as transferências da União para o Fundo de 
Liquidez da Previdência Social, previstas 
para serem efetivadas com O produto da co 
ta da Previdencia. 


b) autorizou a abertura de erêditos suplementa 


res: 

. em favor da Reserva de Contingência, | no 

“montante de Cr$3.801.997.000,00, mediante 
cancelamento de dotações previstas para 
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integrarem a Reserva de Contenção, em con 
formidade com o artigo 29 do Decreto-lei 
no L676/79; 


para o atendimento de Despesas com Amorti 
zação e Encargos da Divida Contratada, até 
o mentante de Cr$/.575.300.000,00, WB TE 
zando como recurso a anulação de despesas 
a vinculadas previstas para integrarem a Re 
! | serva de Contenção. e 


c) excluiu da Reserva de Contenção as dotações 
constantes do subanexo "Encargos Financei 
ros da União". a 


Em resumo, o.Decreto-lei nº 1.717/79 possibili 
tou uma redução da "Reserva de Contenção! em montante superior 
a ErS23,4 bilhões, quer excluindo parcelas do calculo da con 
“tenção, quer destinando importâncias correspondentes a dota 
“ções contidas para outras finalidades, liberando-as para apli 


cação no exercício. 


A 10 de dezembro de 1979 foi assinado o Dacre: 
“to nº 84.295, determinando a inclusão de dotações que especifi 
cou, no montante de Cr$2.292.586.000,00, na Reserva de Conten 
ção, conforme Foi determinado no artigo 1º do Decreto-lei AS 
1678/79, relativas a despesas vinculadas, que ficaram indis 
poníveis para empenho e, consequentemente, liquidação e paga 
mento. Este Decreto foi, posteriormente, retificado, ficando 
reduzido o montante das dotações contidas para CrS E reto OR 


“Cr$2.179.690.000,00. 


No entanto, conforme consta dos Balanços Ge 
rais, a conta especial aberta no Banco do Brasil. Se Als mar dE 
do 5º do artigo 1º do Decreto-hot nº 670/19, apresenta 


va, a 31] de dezembro de 1979,0 saldo de cr$26.302.743.655,51, 


em decorrência da incorporação de todo o excesso de arrecada 


com exclusão das parcelas que de 
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feridas para os Estados, o Distrito Federal, "05 


e os Municípios. 


A autorização para que o Banco do Brasil Sh: 
o retorno dos recursos liberados para a conta Te 
1 c/Receita da Uniao!!, em conformidade com a 


/79- e Decreto-lei nº 1.717/79, sô foi enviada após 


to do Exercício Financeiro, razão do elevado saldo 
E 


ado na Reserva de Contenção em 31 de dezembro, o qual 
para Cr$9,1 bilhões. o 
"+ 
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O 
A REALIZAÇÃO DA RECEITA 
, A Receita da Uniao, estimada inicialmente em CrsS. 
— Cr$h470.830.000.000, alcançou, nasua réalização,a CrS.usks aus 


O prá54h,243.690.007, ultrapassando em Cr$73.413.690.007, ou se 


ja, 15,6% a previsão orçamentária. 


É A Receita Tributaria, cuja arrecadação elevou-se 
e RE ai: 143.035.643, representando 89,0% da receita total, re 
pousou basicamente nos impostos sóbre produtos industrializa 
“dos, renda, importação e lubrificantes e combustíveis. Em con 
“fronto com o exercício de 1978, os ingressos tributários regis 


“ traram um crescimento de 56,4% 
à Os tributos acima referidos, propiciaram 81,8% 


do total da receita tributária, contra o mesmo percentual acusa 


Rap En 1978 e 93,3% em 1977. 


E de Ee ressaltar que a receita patrimonial apre 
“sentou uma arrecadação superior a previsão em 68,6%, representa 
da pelo item "Participação e Dividendos” que, em Rr carreou 
— , recursos o ordem de Er$10.061.528.768;, ultrapassando em Crdu. 
CrS4.061.528.768 a sua estimativa. Esses recursos sao provenien 
tes dos resultados atribuíveis a União nas empresas públicas e 
|| sociedades de economia mistas federais, em cujo capital o Tesou 
ro Nacional participa. 

A arrecadação da receita orçamentária do Tesouro 


Ro realizada em todo o território nacional e no exterior, ob 
aulo, Rio de Ja 


A servando- se maior ocorrência nos Estados de Sao P 
 meiro, Distrito Federal, Minas Gerais,Rio Grande do Sul e Parana, 


E» saber: 
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| CrS Loo 
da Federação Receita Arrecadada % s/Receita Total 
UU erra vm 216,.6041,.240,725 39,8 
Janeiro ..c... FEI. I94 50d. rar 20,4 
ouFederal ...» 75.338.452.238 13,8 
RE So sussa | 36.739.032.465 pa 
do Sul Rio Sl IDA. JO» SEA RNA 
cecereo “o vo vo. ZU 718.999.916 3,8 
RRRRREA eseinos co mv 92. 447.098.495 957 
E es “No exercício de 1978, a arrecadação federal nos 
“eEÕs Estados foi a seguinte: 
CrsS:.+t,00 
da Federa ão Receita Arrecadada % s/Receita Total 
RR a o 6 - 140.716.607.005 | 39,3 
Janeiro ...... 68.395.278.662 19,1 
DE (e BO LO gui 


28% 0204 089418 11 6 
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Be dB la 0 DSO ó, 
34.606.602.206 9 


, O processo de recolhimento do Imposto sobre Opera 

e Financeiras não permite identificar o Estado em que ocorre 

“fato gerador, razao pela qual a arrecadação desse tributo foi 

O mona, de 1972 a 1974, no Estado do Rio de Janeiro e apar 
tir de 1975 no Distrito Federal. 


IMPOSTOS SOBRE O COMÉRCIO EXTERIOR 


A arrecadação do imposto sobre a importação no 
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exercício de 1979, atingiu a cifra de Cr$36.003.018.075,expres 


sando elevação de 56,3% sobre o resultado obtido em 1978. 


Embora a taxa de crescimento da arrecadação des 
“se tributo em 1979 (56,3%) acuse forte elevação quanto à veri 
ficada em 1978 (34,4%) em relação ao exercício anterior, é dos 
se observar que a política tributaria do Governo, adotada para 
o comércio importador, continuou a caracterizar-se do mesmo mo 
do que nos anos precedentes, ou seja, pela atenuação dos encar 
— gos fiscais mediante concessão de isenções e estímulos às aqui 
“— gições no exterior consideradas prioritárias e essenciais para 


“O processo de desenvolvimento da economia nacional. 


Exportação 

O processo de recolhimento do imposto de exporta 
“ção não permite identificar o Estado em que ocorre o fato gera 
dor, motivo pelo qual a sua arrecadação foi registrada basica 
mente no Distrito Federal, ocorrendo valores de pouca expres 


são em outros Estados. 


No exercício examinado a receita desse tributo 


alcançou a cifra de Cr$154.554.759. 


IMPOSTOS SOBRE O PATRIMÔNIO E A RENDA 


Transmissão de Bens Imóveis 

O imposto sobre Transmissao de Bens Imóveis, 
atribuído à União nos Territórios, carreou para os cofres do 
Tesouro a cifra de Er$5.320.7563 superando ao estimado - em 
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O imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza desta 
" cou-se, como o principal carreador de recursos para o Tesouro 
ERA an 7» E 

Nacional e apresentou um crescimento da ordem de 83,8%, em re 


lação ao exercício de 1978. 


O imposto sobre a renda e proventos de qualquer 
natureza, cuja arrecadação em 1978 correspondeu a 29,8% da re. 
é “ceita tributária, em 1979 participou para este agrupamento com 
35,1%. Ressalte-se que esse tributo é reduzido com a dedução 
idos Incentivos fiscais e; a partir de 1978, foram postas em vi 
E noir medidas, adotadas pelo Poder Executivo, visando atender a 
“maior justiça na tributação, com a permissão do abatimento nas 
rendas dos alugueis pagos, a elevação dos limites de dedução 
“dos gastos com educação por dependente, a isenção, ate um de 
“terminado limite, por pessoas maiores de 65 anos e a isenção 
EE o qdo imposto sobre os pecúlios recebidos por filiados da previ 
dência social. 

Convem destacar, neste tributo, as significati 
vas transferências para o setor privado, promovidas com recur 
sos de incentivos fiscais das pessoas jurídicas, visando corri 
gir desequilíbrios econômicos regionais, reduzir disparidades 
setoriais e incentivar atividades carentes. 

As opções destinadas a incentivos fiscais alcan 
Eamam, em 1979, a cifra de Cr$49.128.089 mil, a seguir demons 
SA trada, destacando-se que os valores apresentados correspondem 


“as definições dos contribuintes, sujeitos,-portahto, a) rertihia 
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8.543.421 
24.258 8.567.679 


49.128.089 


ÇA | IMPOSTOS SOBRE A PRODUÇÃO E A CIRCULAÇÃO 


“Produr tos Industrializados 


Ed 0 imposto sobre produtos industrializados, uma 
E maiores fontes de recursos do Tesouro, também tem sido am 
plamente utilizado pelo Governo Federal como instrumento de po 
gieasiica fiscal objetivando o fortalecimento da indústria nacio 
anã e à 
e “Por outro lado, o Governo tem procedido revisões 
das alíquotas elevando aquelas que incidem sobre produtos super 
“ fluos e isentado das obrigações fiscais grande quantidade de 
“produtos consumidos pelas camadas sociais menos favorecidas. 
=: O imposto sobre produtos industrializados, com 
“arrecadação da ordem de Cr$137.663.817.461, contribuiu com 28,4% 
“para a receita tributária, sendo a segunda maior fonte de recur 


“sos no exercício de 1979. 


O imposto sobre a circulação de mercadorias,atri 
“buído à União nos Territórios, teve uma arrecadação de 


-1$243.953.063, superando à estimada em Cr$86.353.063. Y 
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peraçoes Financeiras 


- Aumentando sua representatividade na receita tri 
butária, de 4,3% em 1978 para 4,9% em 1979, o imposto sobre ope 
rações financeiras apresentou um crescimento de 81,3%, sobre 


o arrecadado no ano anterior. 


Sua arrecadação totalizou Cr$23.864.414,181,ultra 


passando em 59,1% a previsão orçamentária. 


er Serviços de Transporte Rodoviário Intermunicipal 


5 
e Interestadual de Pessoas e Cargas 


O imposto sobre os serviços de transporte rodoviá 


rio intermunicipal e interestadual de pessoas e cargas, com uma 


receita de Cr$h.46h.254.412, participou com 0,9% da receita tri 


Butaária- 


IMPOSTOS ESPECIAIS 


No grupo de Impostos Especiais classificam-se os 


“impostos únicos, cuja arrecadação, em 1979, atingiu Cr$........ 


Cr$71.596.963.673, superando a previsão orçamentária em 6,4%. 


- Lubrificantes e Combustíveis 


Dentre os Impostos Especiais,o sobre lubrifican 


tes e combustíveis líquidos e gasosos e adicional destaca-se pe 


Fr . - 
lo volume arrecadado, que, no exercicio de -19/9:, alcançou a 


| Cr$52.572.4814.829, sendo o imposto no vator-de CES ses nora Eq do 


Cr$46.828.960.586 e o adicional na importância de Cr$5. 743.524. e 


Assim esse tributo contribuiu para a receita tri 
registrando um aumento no 


ne, butária com um percentual de 10,9%, o 
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minal de 28,0%, em relação a 1978. 


E de ser observado que o nível da receita do impos 
' to em exame nao evoluiu,em 1979, em conformidade com os seus 
principais fatores de crescimento: a incidência fiscal, a evolu 


“ção de preços e o volume fisico do petróleo bruto importado. 


Energia Eletrica e Minerais 


a! Ainda nos Impostos Especiais incluem-se o imposto 
único sobre energia elétrica,arrecadado no montante de Cr$...... 
Cr$14.248.859.025, e o imposto único sobre minerais,na importân 
cia de Cr$4.775.619.819, com participação na receita tributária 


de 2,9% e 1,0% respectivamente. 


Os impostos únicos sobre energia eletrica e sobre 
minerais apresentaram umcrescimento, relativamente a 1978,de 51,8% e 


42,5%, respectivamente. 


TAXAS 


Os ingressos provenientes de Taxas, um dos itens 
“de expressão na receita tributária do Governo Federal, teve uma 
Rprecadação de Cr$38.957.983.535, parcela correspondente a 8,0% 
da receita tributaria. Classificam-se nesta receita as taxas 
“RE exercício do poder de polícia,com ingressos da ordem de 
Cr$183.148.883 (0,5% do montante das taxas) e as taxas pela pres 
“tação de serviços, arrecadadas no total de Cr$38.774.834.652 
“(99,5% da receita proveniente das taxas), compreendendo, entre 
outras, a taxa de melhoramento dos portos com receita do Cab ias 
06 533.0353.160, a taxa rodoviária única e adicional, cuja arre 
" cadação alcançou o valor de Cr$15.051.858.120 e a cota de previ 


5.245.592.960. A receita 
QE 


"* dência, com ingressos efetivos de Cr$ 
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“demais taxas pela prestação de serviços, em valores menores, 


a Cr$1.944.350.412. 


OUTRAS RECEITAS 
eção Monetária 


A correção monetária, com parcela equivalente a 
sobre a receita total, atingiu a cifra de Cr$1.370.455.162, 
.358.572.077 incidente nos impostos e Cr$11.883.085 


A arrecadação sab do titulo Participação 
e iidendos O carreou, em 1979, recursos da ordem de Cel asma: 
Cr$10.061.528.768, ultrapassando em 67,7% a sua estimativa. Com 


relação a 1978, esses ingressos cresceram em 79,0% 


Esses recursos são provenientes dos resultados 


atribuíveis a União nas empresas públicas e sociedades de econo 


mia mista federais, em cujo capital o Tesouro Nacional partici 
A arrecadação das Participações e Dividendos repre 


* sentaram 94,9% da receita patrimonial. 


alãr rio-Educaçao 


A receita com a cota-parte do Salário Educação al 


inçou no exercício de 1979 a cifra de Cr$4.563.960.095, supe 


Edita + em Cr$1.063.960.095 a previsão orçamentária. 


0 seu emas erdartd! em relação ao exercício ante 
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— PIN e PROTERRA 

N aa As contribuições para o Programa de Integração Nacio 
E na? - PIN e para o Programa de Redistribuição de Terras e de Es 


tímulo à Agroindústria do Norte e do Nordeste - PROTERRA, apre 


— sentaram Recentas da prdem de Cr$11.204.956.886 e Cr$... ..4 220% 
RS Me 7. 228.0h6, respectivamente. 


Eles) 


To es 
SR ad 


Transferências Correntes. Em relação a 1978 esses ingressos 


Essas contribuições,somadas,representam 65,6% das 


RE cresceram 20,6%. Ê 


Sobretarifas do Fundo Nacional 


de Telecomunicações 
A receita proveniente das sobretarifas do Fundo Na 
Erciona] de Telecomunicações atingiu,no exercício,o valor de Cr$ 
“Cr$11.290.617.337, superior em apenas 2,6% a previsão orçamentá 
Elia, Em confronto com o exercício de 1978, esses ingressos cres 
E ceram 33,84%. 
Esses recursos foram responsáveis por Eh,1% das 


receitas diversas. 


. . . e . 
à receita-industrial atingiu no exercicio. em exa 


Ens o total de Cr$90.380.903, gerados pelos serviços gráficos do 
* Departamento de Imprensa Nacional - Cr$50.379.013. e do Centro 
- Cr$40.000.000, alem de uma parcela 


* Gráfico do Senado Federal 
: industriais. 


“no valor EQ r91.990, referente a outras receitas 


cota-parte 


Nas Transferências Correntes, alem da 
e PROTERRA,des 


do Salário Educação e da contribuição para o PIN 
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— taca-se a cota-parte da diferença de custo do petróleo nacional 


que apresentou em 1979 uma receita efetiva da ordem de Cr$..... 
Cr$2.486.841.877, equivalente a 8,7% do total atribuído aquelas 


— transferências. 


No que se refere às receitas diversas, cuja recei 
tap efetiva apresentou-se superior em 50,5% ao apurado em 1978, 
“incluem-se, além das sobretarifas do FNT, relatadas em topico 
proprio, as multas,com arrecadação de Cr$2.852.337.455, as inde 


izaçõoes ERES ti tuições,-com ingressos no valor de Crã%..sutszuas 


4 * Cr$289.827.247 e a cobrança da dívida ativa,com recursos da or 
dem de Cr$393.968.251. 

: A receita de capital, estimada no orçamento em 
Cr$20.000.000, atingiu na sua execução a Cr$52.177.494. Esse fa 
“to eveu-se, basicamente, a receita apurada na alienação de bens 
DO nego - Cr$8.630.584 e na alienação de bens imóveis - Cr$... 


| Cr$40.066.814. 


EXECUÇÃO DA DESPESA 


E a A despesa à conta dos recursos do Tesouro Nacional, 
— embora autorizada no montante de Cr$524.140.294.138, alcançou 


EE na sua realização a importância de Cr$521.135.67h.058, assim es 


| pecificada: 


, «Cr$ 1,00 
Creditos Despesa Autorizada Despesa Realizada 


“Orçamento e Suplemen 
RO srs. 522.429.246.188 517.245.286.058 


— Créditos Especiais 8.890.738.000 3.890.388.000 


* Subtottal ........ 526.319.984.138 521.135.674.058 
-) 


Indisponibilida 
des - Decreto nº 


RR 805/79 v.... 2.179.690.000 . 
Bei “Total. 594.140.8294.138 521.135.674.058 
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OE dr au | No montante da despesa efetiva incluem-se dispên 
— dios com base em vinculação de receitas, destinados a programas 


Rn e 1 A vi 
especificos. 


O valor realizado apresentou o seguinte desdobra 


mento, segundo a categoria economica da despesa: 


Ee$01,00 Participação 
— Despesas TORRES uno o a poem o 598.118.826.548 64,9% 
Despesas de Capital ....... 1853.016.848.510 66,1% 


Total 921.135.674.058 100,0% 


Analisando-se a execução, verifica-se que o valor 
da despesa realizada comportou-se aquem do limite autorizado no 
“* Orçamento e nos creditos adicionais. 

No computo da despesa efetiva encontra-se incluí 
dE parcela de Cr$26.423.059.699, decorrente de compromissos 


não liquidados no exercício e inscritos em “Restos a Pagar!!. 


A despesa com pessoal, assim considerada a de pes 
soal civil e militar, de inativos, com pensionistas, o salario 
* família e a de pessoal dá administração descentralizada, ascen 
deu, em 1979, a Cr$171.838.029.072, participando com 330% da 
Ec pesa global da Uniao. 

| Os dispêndios com o Poder Legislativo, ascenderam 
à cifra de Cr$4.986.398.982, participando com 1,0% no total da 
despesa. “Em confronto com o exercício anterior, esses gastos 
— cresceram em 64,3%. 
As despesas do Poder Judiciário, no exercício em 
Ee. somaram Eros 2187003, alcançando 1,0% na composição 
Eva despesa orçamentária e crescendo em 56,0% com relação a 1978. 


Os gastos realizados pelo Poder Executivo atingiramo montan 


E de RECELD.737.137.993, acusando um incremento da ordem de 
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ER ARE Ro) = . . - 
46,1% em relação ao exercício anterior, com a participação de 


98,0% na despesa total. 


; E Os dispendios com Encargos Gerais da Uniao,o Fun 
do Nacional de Desenvolvimento, as Transferencias a Estodot! 
Distrito Federal e Municípios, Fundo Nácronal de Apoio ao Desen 
volvimento Urbano e os Encargos Financeiros e Previdaie a 
da Uniao, incluídos como gastos do Poder Executivo alcançaram, 
— em 1979, a Cr$302.419.007.379, correspondendo a 58,0% da despe 
Er a efetiva. Seu crescimento, comparado com o ano de 1978, foi 
da ordem de 42,8% sendo que no caso das Transferências a Esta 
dos, Distrito Federal e Municípios o aumento observado foi da 
ordem de 51% superior ao indice observado para o crescimento da 


«a 


despesa total da Uniao. 


A Despesa de Capital montoua Cr$183.016.848.510, 
representando 35,1% da despesa orçamentária. Em confronto com 
“o exercício de 1978, os Investimentos cresceram em 33,34 e as 
Panstrerencias de Capital em 61,2%, tendo as Inversoes Finan 


ceiras decrescido em 68,8%. 


As funções desenvolvidas pelo Governo Federal, 
durante o exercício financeiro de 1979,apresentaram a seguinte 


participação no total da despesa da União. 


% 

Administração e Planejamento ....cccceeso 19,7 
NR DONbOS Ens sauna mom a da ja 15,6 
Assistência e Previdencia ..ccrcuanassaco 14,1 
Desenvolvimento Regional .....crreneccars 1254 
Educação e Cultura ..ccusuumencntasmanatoa 10,8 
Defesa Nacional e Segurança Publica «ste 10,0 
Demi tura no x mm amooo nino dp) a o ae O 4,0 
Saúde eSaneamento” cessam wnt dona soon o MES Eno 
Energia e Recursos Minerais .....rreceres 3,4 
NE PAGNS ace deco tai ar a Vl DD A 6,8 

100,0 


RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 


Do confronto entre a receita e a despesa, apura 
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o superávit orçamentário da ordem de Cr$23.108.015.949, 
i “desdobrado: 


Crê. 4400 
a cpa pie cho» 1044, 191,012,613 
Elis ME caca es EE dir O $44.243.690.007 


Bo e Suplementação. 517.245.286.058 
tos Especiais ....... 3.890.388.000  521.185.674.058 


- ; Superávit Orçamentario 23.108.015.949 


a 


POUPANÇA DO SETOR PÚBLICO 


E Os dados obtidos do Balanço Orçamentario, permi 
“tem chegar ao resultado a seguir demonstrado, no que concerne 


à poupança do setor publico: 


b 

e 
4 A 
uv? 


Cr Se Ap O 


RO ms IS “pal 15 va a 9 MIA DECR a Eaço PAN PER a 544, 191,5 T255106 
Despesas CARE MNDES e asno e. AR PA do GR RR e RO a 338.118.825.548 


Saldo em Conta Corrente 206.072.686.965 


“Receitas de Capital ...ccccrreeees á, a Po: 52.177.494 


Eros para Formação de Capítal ...ccccua. 206.124.864.459 
— Despesas De Capital ama som wma APS RE E dO 183.016.848.510 


Superávit Orçamentário 23.108.015.949 
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IMPOSTO EXTRAORÇAMENTÁRIO 


O imposto territorial rural, cuja arrecadação, 

utilização e controle, por força do disposto na Lei nº 4.504, 
“de 30 de novembro de 1964, estão afetos ao Instituto Nacional 
de. Colonização e Reforma Agraria - INCRA, apresentou,em 1979, 
a arrecadação Elo 822.395, conforme informação do mesmo 


Instituto. 


e e Do montante arrecadado, Cr$142.237.873, ou seja, 
N 80% dos ingressos, foram transferidos para as Prefeituras Muni 
RR is e Cr$36. 584.522, equivalente a 20%, 
je “próprio INCRA. 


foram atribuídos ao 


“ 


| nam 


Nos cinco ultimos exercícios a receita do Jimpos 


— to territorial rural apresentou a seguinte movimentação: 


ErS1.0D 
Prefeituras. INCRA Total 

RE Doo. ê 97.434.069 24.358.517 121.792.586 
RA a emsnêntio cinisce 273.783.986 68.445.996 342.229.9882 
25 7 O EAR E O O 92.985.003 464.925.015 
MORRO e cw" o E 384.402.940 96.100.736 480.503.676 
EG Mao” Bis 36.584.5292 178.822.395 

Y 
A seguir demonstra-se a distribuição dos recur 
. sos arrecadados em. 1979, por Unidade da Federação: Fa, 
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OPERAÇÕES DE RECEITA E DESPESA 


| O movimento das contas do Tesouro Nacional, com 
base nas operaçoes de receita e despesa, demonstradas em quadro 


“anexo ao Balanço, assim se resume: 


Er 5 > 120 

j Receita Despesa 
Orçamentaria rn A 044.2458.690.007 421.135.674.058 

Órgãos da Adm.Descentra | 
ligada Ra se -a* du252,071.401,918 5.0353.074.258.520 
* Extraorçamentária ..... 3.474.044.411.97] 3.427.187.303.812 
Da DO DE o BHO 8.981.597.216.590 
Cabides der 1978 289.508.726,920 e 

“Saldo para 1980 E 6659.306,014.426 
9. LDA DB BD 0» BIO 9.540.708.200.816 
===]]]]DLD[[===. ESSEeerVWVry']?! lº!W == 
DEPÓSITOS 


O grupo de "'Depositos'!, que se constitui das con 
E abaixo, acusou, ao findar o exercício, o saldo devedor de 
Cr$1.333.0h46.780 e teve sua expressão maior na conta de Depósi 
tos de Diversas Origens, a qual concorreu com Cr$1.H72,6H2.108 


para o resultado citado: 


Cr$ 1,00 
Receita Despesa 
“Depósitos de Diversas Ori 
cos de º 39.103.438.586 40.576.080.689 


“gens ARDER (oo ar oc gico (é Ap re RR E 
RR Re o... 13. 188,765.162 13.050.169.839 
52.293.203.748 53.626.250.528 


copa O 


Ao findar o exercício 


de 1979 


as 
— ro Nacional apresentaram o saldo de 


“com a seguinte movimentação: 


Saldo do exercicio de 
Emissões em 1979 


Resgates em 1979 


Saldo para 1980 


As contas que compoem este arupo, 


de "Outras Entidades!" que registra as operações 
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DEBITOS DE TESOURARIA 


Letras do Tesou 


Cr$266.500.654.960, apurado 


E 
194.509.5331.944 
546.500.000.000 
741.009.331.944 
474.508.676.984 
266.500.654.960 


“RESPONSÁVEIS 


ressaltando-se a 


de*contas. cor? 
rentes entre a União e entidades diversas, apresentaram-se na 
“forma abaixo: 
Cr$ 1,00 
Ro Credito Débito 
* - Entidades Autárquicas ....... 1. 1.196.818.645  1.449.791.547 
HEcodos e Municipios ...setemes 6.945.218 6.955.049 


"Outras Entidades ......... Cs Pb ssOna dis 


— Diversos Responsáveis . 
12.576.817.497 


ED" 


Este 


4.842.455.922 


grupo composto das contas HVariações 


4.047.407.136 
10.8601.052,627 
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Ww La . . . —. 
Transferencias Financeiras!!, através da qua] se 


processa a interrelação das operações do Sistema Financeiro com 


“o Patrimonial e vice-versa, em sua função de conta de interfe 
rência, teve a seguinte movimentação: 
Cr$ -F;00 
Credito Debito 


nadando “Cambial «ici. 1,866.481.632 1.221.913,414 
688.998.247.598 655.422.1753.5385 


690.864.729,190 6384.644.086.797 


[TJRESE.O?RBÕBRMe€ee  zZTJZTZl"lí  -Tzr"z TFT 


Transferências Financeiras ... 


FUNDOS ESPECIAIS 


Os Fundos Especiais, que se situam nos Orgãos e 


Ministérios em que são movimentados, relacionados abaixo, apre 


sentaram o saldo positivo de Cr$10.126.756.511, resultante do 
“confronto das operações de receita e despesa: 

Grã 1,00 

Despesa Receita 

Câmara dos de 59,265,481 118.958.166 

Fem PRederal escorra» PRE BB SPD dal 244.825.978 

Presidencia da República 28.08. 618.207 88.152.841,981 

“Ministêrio da Aeronautica .. 9.371.549,330 10.531.409.420 

— Ministério da Agricultura .. 7,755, 026.929 1.617. 989.405 

—* Ministério das Comunicações. 332.980.002 224.301.975 


Ministerio da Ed.e Cultura.. 9.1 14,667, 421 8.907.376.489 


Ministério do Exército ..... 1.067.246.305 1.813,186.778 
Ministerio da Fazenda ...... CBS DO LILs 69.123.745.897 
"Ministerio da Ind.e do Com.. 2.235.170,918 2.550. 876.721 
Ministerio do Interior ..... 2.379.330.861 aire 
* Ministério da Justiça ....+. 85.873.121 63.828. 
Ministerio da Marinha ...... EA RR a CR] 582.785.199 


Ministêrio das Minas e Energia 
Ministêrio da Prev.As.Social 


Ministério da Saúde 


oo e Gg q 9,0 


Ministerio do Taabalho ..... 


67.878.854,279 
18.075,506,464 
486,235.399 


1,750 ,019,00097 


259.042.494,560 


>>>" 


62.092.839.861 
18.231.244,561 
591,.5911.062 


1,754.580.879 
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A AGENTES FINANCEIROS 
4 O quadro seguinte demonstra a movimentação das 


receita e despesa no Banco do Brasil S.A., cujo saldo 
1 de dezembro de 1979,no valor de Cr$43.817.227.024, 


à parcela ''a descoberto"! do Tesouro Nacional naquele 


ento financeiro, não incluídos os valores em trânsi 
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ATIVO FINANCEIRO 


0 Ativo Financeiro compreende os creditos e valo 
res, cuja realização independe de autorização orçamentária, jin 


cluídos os valores numerarios. 


Acusando o total de Cr$h479.062.668.938, o grupo 
"Disponível"! abrange os saldos dos Órgaos da Administração Indi 
reta (autarquia e empresas publicas) com Cr$h428.193.932.211,con 
tando o Tesouro Nacional com disponibilidade da ordem de Cr$... 
50.868.736.727, representados, principalmente, por CeEuadE em 
trânsito, dos quais Cr$30.391.150.692, em poder da rede banca- 


ria arrecadadora. 


O "Vinculado em Conta Corrente Bancária!! apresen 
ta-se com o total de Cr$80.243.3145.488 e corresponde aos saldos 
“bancários de fundos e programas especiais geridos no ambito da 


Administração Direta e do Serviço da Divida Externa. 


No "Realizável'! sobressai a conta "Agentes Finan 
“ceiros Devedores'! destinada ao registro das operações entre o 
Tesouro Nacional e seus agentes financeiros, no país e no exte- 
JPÃOr com o Banco do Brasil S.A. e com o Banco Central do Bra- 
sil, bem assim a conta "Diversos Responsaveis!!, esta ultima com 
IO dio de Cr$467.467.721, que se refere, em termos globais, a 
saldos em poder de responsáveis e a responsabilidade em apura- 


ção, inclusive em virtude de despesas impugnadas. 


PASSIVO FINANCEIRO 


ec . A . 
0 Passivo Financeiro, que ao termino do exercicio 


acusava o total de Cr$1.433.543.723.107, representa a Edge 
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— flutuante do Tesouro Nacional, isto é, compromissos exigiveis 
* cujo pagamento independe de autorização orçamentária. 
O saldo consignado na conta Restos a Pagar resul 


- tou da seguinte movimentação: 


ErS ),00 

Saldo do exercicio anterior ..... 8.701.031.335 

RR eo no exercicio ..vecrerss 26.423.059.899 

* Restabelecimento .... ER aaa a dane 202.842.629 
' Transferências de Fundos e Progra 


MADE | sam darei cano. 970.266 2619 
k 36.297 :2082488 


— Menos: 
Pagamentos ...cccccco Read 7.336.018.692 


Rm omentos ......... es DERA 481, 007n 541 7 Dita BBeRaa 
e Saldo em Si/18/79 BEATLES SAS 


ATIVO PERMANENTE 


Os bens da União apresentaram no exercício um de 
| créscimo dom de crs5)133:101:372.º Sua posição em 1978 si 
.tuava-se em Cr$49.041.215.431, passando em 1979 para CrSs ams ud 


.“ bh, 908. ME ADS9. No exercício examinado, os bens da Uniao, pro 


» venientes de novas aquisições ou incorporações aumentaram em 


RES. 1146.071.827. . No entanto, de acordo com o Boletim Interno 


EE ne RES de 20/7/79, a 2a» Região Militar autorizou Oo 69 Grupo 
Re Artilharia de Costa Motorizada a reavaliar seu 


Ras Ms cireza militar em menos Cr$15.579.173-139% 
Os créditos da União que, no exercício em exame, 
teve como maior 


| deram origem ao aumento de cr$5.890.878.006, 
x orrida na Dívida Ativa da União, que as 
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LrS 400; 
Eudorem 1978 ...... 8.676.649.949 
nsertego em 1979 cu. 6.857.194.690 15.09383.844.639 
“Menos: 
Wo Damea susana 395.968.251 
Cancelamento Jesewss 920.078.667 1.514.046.918 
Saldo em 31/12/79 14.219.797. 721 


Toe = 


pia Os valores da Uniao apresentaram um crescimento 

“da ordem de Cr$67.145.122.360, destacando-se a conta Ações de 
“Sociedades de Economia Mista como a de maior expressão, com um 
aumento de Cr$64.609.577.080. 


PASSIVO PERMANENTE 


O crescimento no Passivo Permanente ascende a cf 


fra de Cr$1.025.601.247.030, em relação ao exercício anterior. 


As operações da Divida Fundada Interna cresce 
ram, no período, em Cr$91.986.192.546. Os compromissos inscri 
tos nesta conta, ao final do exercício financeiro em 1979, são 
demonstrados da seguinte maneira: | 

Cr$:1,,00 
Em Títulos 


25d: 15804 9 Bl SEl 
Obrigações do Tesouro Nacional | 
o Reaquetavets, »cvsrsrcunsancntvasa maes 3.868.428.334 

300.000,000 


255.827. 089. do 


ESSO 


“Por Contratos 


0 acréscimo verificado na Dívida Fundada Externa, 


| no valor de Cr$73.263.500.000, se origina da inclusão, nos Ba 


lanços Gerais da União, dos compromissos assumidos pela Uniao 
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na A pa tara ant . . . . 
Apiai entidades internacionais, de acordo com os elementos 


e: ts o VS ON a 
'— fornecidos pelo Banco Central do Brasil. 
q ' + 


RESULTADO FINANCEIRO 


o A posição financeira da União, apurada no Balanço 


| Patrimonial, apresentou-se superavitaária, como se evidencia no 


o Cr$ 1,00 
Evo Financeiro 
pr ão Direta . 1.670.336.169.969 
Administração Indireta 1.855.654.546.572 3.525.590.716.541 


DR tmapão Direta « 1.458.543. 728107 
Administração Indireta 1.901.820.988.883 3.356.364.711.990 


"SUPERÁVIT FINANCEIRO DA ENOVEICANO Guta mo tie 190.626.0"4.561 
po Es Excluindo-se os Orgãos da Administração Indireta 


. dessa apuração, teremos a situação financeira do Tesouro Nacio 


a como segue: 


Cr5.-1,,08 


, 


Ativo Financeiro ..cccrrcartes 1.670.336.169.9069 
Passivo Financeiro ..cccrcere 1,433. 548. (RO LUA 


SUPERÁVIT FINANCEIRO DO TE- 
SOURO PR ERE  R R a  R A R!  O 


236.792.446.862 
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RESULTADO PATRIMONIAL 


| O balanceamento das variações positivas e negati 
vas, decorrentes ou não da execução orçamentária, alcançou em 


ti 3h de dezembro de 1979, o seguinte resultado: 


Crós IG 


Receita Orçamentaria 944,245.690.007 
RR neceita dos Óórgaos 
RR om. Indireta ... DE BSD, DT OI O TB 
— Variação Cambial In 
Rs no Sica... 644,568.218 ds PTP. 799.060; 188 


e) : vs É) Pa . . . 
“Mutações Patrimoniais 


Cobrança da Divida : 
RR Gs... 5... pa 393.968.251 
“ Elienação de Bens Mo 
RR DPS ca... 7 : 11.908.820 
“Recebimento de Cródi 
O Sir Pop RAD E ARE 919.969.041 
DE ises! Desce 20.426.825 1.346.272.937 


5.776.453.587.206 


“Variações Negativas 


“Despesas Orçamenta- 

DDS as au le o quis Es dos DR al OLA» DO 

Despesa Órgaos Adm. 

Indireta cms 5.033.074. 238.520  5.554.209.912.578 


Mutações Patrimoniais 


Aquisição de Bens Mo 
veis np 10.328. 862.629 


VT e A a 


Construção e Aquisi- 


gão de des Ca e 
MOVEL S sereno Wi aj 2 DO EO 1 Tr 


ometrução e Nau Ss 
“ção de Bens de Natu 


Ns eza Industrial 500.000 
“Aquisição de Títulos no ER 
; CRIE: ess» 0 000% E o 
DIVERSOS e seo 1.461.608.010 13.957.789.959 


5.540.2582.122.619 
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O cotejo das variações acima, evidencia o primei 


ado patrimonial: 


ers 1,00 
Receita Efetiva SR PD ... 9.776.453.387.206 
ER CEEE usas mia na 5.540.252.122.619 

"Superávit" Patrimonial da 
Gestao Orçamentaria ...... 236.201,804,507 
CrS-4:200 

entes da Execu ao Orçamentaria 
Positivas 

O Duvida Ativa -.cciseces 8.857.194.690 
o de Outros Créditos ....... j 1.812.779.695 
Men de Bens cega sess SRA Ea 12.151.983.398 
amento de Dividas Passívas ..... - 796.706.092 
stração LiZ a WET o a ERP RARE RR PRE 4 769.027. 712.042 
Administração Er Rei CARR RR E 1.850.910. 118.416 


2.641.5656.488.655 


920.261.551 

À ps 

304.521.580 
843.708.844,577 
1.853,;111.919.820 
2.698.044.944.415 


eee e 
=]. 


E umação DEAR (Em ço RP PR ORE RA 


Adminiotração Indireta ..... REP ADE SR ar 


Este segundo confronto, demonstra, nesta etapa,o 
inte resultado: 
= Cr$ 1,00 


2.698.044.944.415 
2.641.556.488.655 


56.488.456.782 


QE 


Variações Negativas EE a ars à 
Variações Positivas ...... 


e pefieis Extra orçamentario 
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— Conjugando-se os resultados parciais obtidos evi 


o resultado patrimonial, em 31 de dezembro de 1979, À 


GrS- 1400 
Superavit Patrimonial da Ges a | 
Do ORCAMENtarLO usam asus 236.201.264,587 
Deficit Extraorçamentaário ... 56.488.455.782 
Superavit Patrimonial em 1979 179, 7128082808 | 
mk 
Esse resultado pode ser demonstrado, ainda, da 
nte maneira: 
v ” 
CrS1,00 
Ativo Real Liquido em 81/12/73 625. 005.653, DRA 
Ativo Real Líquido em 81/12/78. 445.292.744.268 
Superavit Patrimonial em 
ORATRD ADI, Sao abra od te” atua Dim Rn e am 172977125 COB 
Oo 


+ e Es - 
" E 
R - 
, A Mg ) | 1 1 
as a ) 
o. A £ i dd 
us. : a f 3 E 
s + po 


BRASIL 


poa = ê 126 


EMISSÃO E RESGATE DE PAPEL-MOEDA 


A emissão bruta de papel-moeda, no exercício de 
1979 alcançou a cifra de Cr$127.000.000.000, enquanto que o 


|| recolhimento, no mesmo periodo, atingiu Cr$43.000.000.000, apu 
rando-se a emissão liquida de Cr$8h.000.000.000, de acordo com 
" dados fornecidos pelo Banco Central do Brasil. 


As emissões e os resgates, nos dois últimos exer 


| cícios, apresentaram o seguinte comportamento: 


Cc$01,00 

1978 TITO 
| Rmissão Bruta ..corersv.ceo  64.700.000.000 127.000.000.000 
DO necolhimentos ..-..cosssrueo 82. 800.000,000 43.000.000.000 
EMISSÃO LÍQUIDA 32.400.000.000 84.000.000.000 


O saldo de papel-moeda em circulação, em 31 de de 


A 


DO abro de 1979, situou-se em Cr$187.007.3h2.355, demonstrado da 


R 


“ seguinte forma: 
Cc 


Cr$ 1:08 


A 


F: fi Tesouro Naciona 1 
RE meio circulante Transferido TD VP a 
Emissão Liquida de 01/04/65 | 
RR Soo... 185.025.000.000,  (187,449,777,847 
Menos: 
— Moeda não resgatada .......+ nana 


301.691.552 


8 y 
Reserva Mor APL 1 de 
, E ta Monetaria em 6 442.435.498 


“dezembro de 19 79 PR O 
M a LPCEU de 
Meio Circulante em 31 de de a 


o UV. 
: 5; 
- : 


EA 
“AD30M-43I7A9 


E» 


sb 


JTADZTA 3 ARENS. 


tá 


oo: go D, ODM NS tt? ab dio n sis 
ui gar cobol Faq come on od! l minto | 
160.000, 000. 48443 ab sbiwpli o Ercimo a. sa-obis a 
12075 ob 1627093 oonsã olaa esbisonsos “tobeb Sl 


Fa) 


as nogés 


A. pena PR, 


Lt MR EA iodo po 
so amtupta nhaemas Sra a 


o e x'D 
E] ' a + 1 Pas 
.. e ur: j ; A o r 
j rom- | 9969 ab obi 62. 0 £ 7 Rar 
24) ms se-vontiz sexet ob ordass 
: E A 
i *“tm10% ssh iupea) é 
é , 4% E ” Si 
Lá ” é E 
b e Ê, a f 


à ash , a Ex 
so 4. a ea he RE 


“ 


q E 


Res À 


$ 


lLenplizeM- ore dado aii 
x da 
trmatonsrt sstusTyastç oram iê 


ONT TO ab as a 
| do po ba A v8 ENA S- E 
e x E ie a 
“1 A E 
| a 


PR né 
É a Eça dada phbSsQdas. VEN “3 som SE < 


ss TE-ms press ançã putos 
LS A q » RRBL sb rage A 


EO aê Tê mt q3 snpiverio dor 
A a o CPP (+ eb sa 


Noir. 127 


: Esse resultado pode, também, ser demonstrado do 
seguinte modo: 


| CrS 10 
Meio Circulante em 31/12/78 103.163.649.667 
Emissão Bruta em 1979 ..... 127.000.000.000 
Excesso dos Pagamentos so- 
Re Re DAmentos seque saea 893.692.688 2381.057.342,.355 
* Menos: 
= | Recolhimentos em 1979 ....  43.000.000.000 
; Recolhimento recebido re- 
jorço reserva monetaria . 1.050.000.000 44.050.000.000 
“Meio Circulante em 31/12/79 187.007.842.555 


RESERVAS CAMBIAIS 


As apurações preliminares, efetuadas segundo o 
conceito adotado pelo Fundo Monetario Internacional, indicam 
que o total das reservas internacionais das Autoridades Mone 
tárias Brasileiras, em 31 de dezembro de 1979, atingiu a 


US$9.688,7 milhões, assim distribuidas: . 


Y 


Disponibilidades Diversas ....meree. 8.341,8 
(6/7 15240] UE PEN RR ET DR ERRA a = 722,8 
Posiíçao do FMI ..... aaa Du a 241,8 
Direitos Especiais de Saque «cce 383,2 

DP, 08057 


No exercício de 1978, as reservas cambiais - da 


os definitivos = na conformidade dos informes oriundos do 


“Banco Central do Brasil, alcançaram US$11.895,1 milhões,assim 


—  desdobradas: 


US$ milhões 
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BALANÇOS DAS ENTIDADES 
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Relação das Entidades da Administração Indireta 


que envraram seus Balanços relativos ao exercício de 1979, para 


blicaçao,cujas operações foram incorporadas pelas Inspetorias- 


Fray e O —- . . . Ea '. 
-Gerais de Finanças dos respectivos Ministerios, de conformida 


— PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 


* Secretaria de Comunicação Social - SECOM 


Empresa Brasileira de Radiofusao 
Empresa Brasileira de Notícias 


“ME Secretaria de Planejamento 


Financiadora de Estudos e Projetos S/A - FINEP 


MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA 


Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária 


— MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 


Comissão de Financiamento da Produção 

Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira 
Companhia Brasileira de Armazenamento 

Companhia Brasileira de Alimentos 

Conselho Nacional de Cooperativismo E 
Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuaria 
Grupo Executivo de Eletrificação Rural de Cooperativas 
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agraria 
Superintendência Nacional do Abastecimento 
Superintendência do Desenvolvimento da Pesca e 
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MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 


Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 


MINISTÉRIO 


tentro 
Centro 
Cem tro 
Centro 


DA EDUCAÇÃO E CULTURA 


de Educação Tecnologica da Bahia 

Federal de Educação Tecnologica de Minas Gerais 
Federal de Educação Tecnológica do Paraná 

Federal de Educação Tecnológica do Rio de Janeiro 


Colegio Pedro || 


Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola. 
Escola 
Escola 


Escola 
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RiEsicola 
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Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
Escola 
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de Farmacia e Odontologia de Alfenas - MG 
Federal de Engenharia de Itajuba - MG 
Paulista de Medicina 

Superior de Agricultura de Lavras - MG 
Superior de Agricultura de Mossoro - RN 


Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
Técnica 
Rech ca 
Tecnica 
Tecnica 
Tecnica 
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Tecnica 
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NE emica 
Tecnica 
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RECni ca 
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Campos 


Ceara 
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Espírito Santo 
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Mato G 
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Su = RS 


Pernambuco 


Piauí 


Química do Rio de Janeiro 
Rio Grande do Norte 


Santa 
São Pa 


Catarina 
ulo 


MG 


Técnica Federal de Sergipe 


Faculdade de Ciências Agrárias do Pará 
Faculdade de Medicina do Triângulo Mineiro - MG 
Faculdade de Odontologia de Diamantina - MG 


Fundação Casa de Rui 


Barbosa 


Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa 


Fundação Centro Nacional 


de Aperfeiçoamento de Pessoal para 


a formação Profissional - CENAFOR 


Fundação 
Fundação 
Fundação 
Fundação 
Fundação 
Fundação 
Fundação 


Nacional da Arte 

Nacional de Material Escolar 
Universidade Federal do Acre 
Universidade do Amazonas 
Universidade de Brasília 


Universidade do Maranhão ” 
Movimento Brasileiro de Alfabetização - MOBRAL 


OL 


|| 


+. 


Fundação Universidade Federal de 

Universidade do Rio de Janeiro 

Fundação Universidade Federal de 
Fundação Universidade Federal de Pelotas - RS 

Fundação Universidade Federal do Piauí 

Fundação Universidade do Rio Grande - RS 

Fundação Universidade Federal de São Carlos - SP 


Mato Grosso 


Ouro Preto - 
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Universidade 
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Hospital 


Universidade 
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das Clínicas de Porto Alegre - RS 
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 


Rural 
Rural 


Alagoas 
Bahia 

Ceara 
“Espirito San 
Goias 

Juiz -de Fora 
Minas Gerais 
Para 

Paraiba 
Parana 
Pernambuco 


to 


= MI 


Rio Grande do Sul 


Rio Grande do Norte 


Santa Maria 
Santa Catari 


= 
na 


de Pernambuco 
do Rio de Janeiro 


do Rio de Janeiro 
Fluminense 
Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 


Caixa de Financiamento 


Indústria de Material 


Banco Central 


Comissão de Valore 
Serviço Federal 
Superintendência 


“MINISTÉRIO DA FAZENDA 


Imobiliário do Exercito 


Bélico do Brasil 


do Brasil 
Caixa Econômica Federal 
Casa da Moeda do Brasil 


Instituto de Resseguros 


s Mobiliarios 
de Processamento de 
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“MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO 


Empresa Brasileira de Turismo 

Instituto Brasileiro do Cafe 

Instituto do Açucar e do Álcool 

Instituto Nacional da Propriedade Industrial 
Superindentência da Borracha 

Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico 
Agência Especial de Financiamento Industrial 


MINISTÉRIO DO TNERTOR 


Banco Nacional de Habitação 
Companhia de Desenvolvimento do Vale do são Francisco 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
Departamento Nacional de Obras de Saneamento 
Fundação Nacional do Índio 
Fundação Projeto Rondon 
' Superintendência do Desenvolvimento da Amazonia “ 
Superintendencia do Desenvolvimento do Nordeste 
Superintendência do Desenvolvimento da Região Centro-Oeste 
Superintendência do Desenvolvimento da Região Sul 
Superintendência da Zona Franca de Manaus 
“Territorio Federal do Amapa 
Territorio Federal de Rondônia 
Territorio Federal de Roraima 


MINISTÉRIO DA MARINHA 


rinha 


MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA 


Comissão Nacional de Energia Nuclear 


MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 


Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social 


Fundo de Previdência e Assitência Social 
Instituto de Administração Financeira da Previdencia e Assis 


Fencia, Social 
elal 


Instituto Nacional de Previdência Social 


MINISTÉRIO DA SAÚDE . 
Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição 


Caixa de Construção de Casa para o pessoal do Ministério da Ma 


Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência So 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO 


o Federal de Assistentes Sociais - RJ 


* Conselho Regional de Assistentes Sociais: 


Í 


“Ja.. Região - AM/PA/AC/AP/RO e RR 
2a. Regiao - Pl e MA 
3a. Regiao - CE e RN 
ha. Regiao - PB/PE/AL e FN 
DRE REgião»- SE e BA 
Che Região: - ES e,MG 
7a. Região - RJ 
8a. Região - DF/G0 eMT 
am. Regi ãoo=-SP 
l0a. Regiao - RS/SC e PR 


E. “Conselho Federal de Biblioteconomia - DF 


“Conselho Regional de Biblioteconomia: 


NES REgi ao» =" DF/AC/RO/GO/MS e MT - 
2a. Regiao - PA/AM/AP e RR 

3a. Regiao - CE/MA e PI 

ha. Regiao - PE/PB/RN/FN e AL 

Sa. Regiao: - BA e SE 

6a. Região - MG 

Man Regiao - RJ e ES 

8a. Região - SP 

Bam. Regiao: -- PR'e SC 

iba: Regiao = RS 


* Conselho Federal de. ContabrLidade — Rd 
— Conselho Regional de Contabilidade: 


Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima 
Pará e Amapá 
Maranhão 
Piauí 
Ceara 
Rio Grande do IcqtS 
“Paraíba 
Pernambuco e Fernando EA Noronha 
" Alagoas 
Sergipe 
“Bahia 
Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
São Paulo 
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Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Minas Gerais 
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Outrossim, as seguintes Entidades nao enviaram seus 
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"| das sofreram alterações que podem ser assim resumidas: 
+ a 
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192 de julho de 19795 

2. A Federação das Escolas Federais Isoladas do Rio 


de Janeiro passou a denominar-se Universidade do 
Rio de Janeiro - Lei n9 6.655, de 05 de junho 


gem OS 
o 3. A Fundação Universidade Federal de Mato Grosso 
e. do Sul foi criada pela Lei n9 6.674, de 05 de 
j julho de' 1979; “ 
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A Superintendência de Seguros Privados - SUSEPE 
eo Instituto de Resseguros do Brasil - IRB, pas 
saram a vinculação do Ministério da Fazenda - 
Decreto n9 85.483, de 22 de maio de 1979; 


O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
ea Agencia Especial de Financiamento Indus 
trial - FINAME, passaram a ser vinculados ao 
Ministerio da Industria e do Comércio - Decreto 
n9 83.324/79; 


A Companhia de Desenvolvimento de Barcarema, 
ertada pela Lei nº 6.665/79, tendo seus Estatu 
tos aprovados pelo Decreto n9 84.021/79, ainda 
não instalada, razao porque deixou de apresentar 
seu Balanço; e 


Conselhos Regionais eriados em 1979: 


a) Corretores de Imóveis - 12a. Região - PA e 
“ AP - Portaria COFECI n9 02/79. 


b) Corretores de Imóveis - 16a. Região —' SE - 
Portaria COFECI n9 05/79. 
e) Corretores de Imóveis - 17a. Região - RN - 


Portaria COFECI nº 03/79. 


“d) Corretores de Imoveis - 18a. Região - AM e 


RR - Portaria COFECI nº 04/79. 


e) Corretores de Imóveis - 19a. Região - MT/AC 
e RO - Portaria n9 16/79. 

f) Corretores de Imóveis - 20a. Regiao - MA - 
“Portaria COFECI nº 12/79 

g) Corretores de Imóveis - êla. Região = EB E 
Portaria COFECT EMA 

hn) Corretores de Imoveis - 22a. Regiao - AL - 
Portaria COFECI nº 11/2791 

1) Corretores de Imóveis - 25a. Região "= RR 
Portaria COFECI nº 20/79 

j) Engenharia, Arquitetura e Agronomia - MS - 


" Resolução CFEAA n9 265/79. 
VI Medreina — MB & Resolução CFM n9 899/79. 


m) Medicina Veterinaria - 6a. Região - MS - Re 
solução CFMV nº 214/78, anteriormente incor 
porado à 5a. Regiao. 


a Odontobogra MH = Decisão - CFO nº 38/77. 

o) Psicologia - 8a. Regiao - PR - Resolução CEP 
nO VER 

p) Representantes Comerciais - PB- Ata de Reu 


nião Plenária de 09 de janeiro de 1979. 


sp mys vedbentade 
vom 4% er 
' “Qas Eur 2 


de 


REESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO 
FINANCEIRA, CONTABILIDADE E AUDITORIA 


| ; 
A 4 ria 
MDA: “s tds Ar, 


144 


ANTECEDENTES 


A preocupação de dotar o Pais de umeficientesis 
tema de administração financeira-e de contabilidade dei do tem 
po” die» D. Joao VI, que criou, por Decreto de 11 de março de 
"1808, o Erário Régio, e, em 28 de junho do mesmo ano, expediu 


o Alvará que regulamentou os serviços do Tesouro Real. 


Esses atos marcam a introdução da Contabilidade 
Pública no Brasil, que se implantou lentamente na Administração, 
nelas enormes dificuldades que lhe opunham a extensao territo 


rial e a falta de comunicações. 


A Constituição do Imperio estabeleceu normas de 
administração financeira bastante adiantadas para a epoca, mas 
— Contabilidade Pública, em face dos naturais obstáculos, não 
cumpria sua missão, o que levou o Imperador, na instalação da 
descão legislativa de 1827, a justiçar a inadiavel necessida 
“ de de criar-se um sistema de contabilidade que substituisse O 
“então Vigente, considerado "pessimo". 


Proclamada a República, foi editado o Decreto nº 


966, de 7 de novembro de 1890, que criou o Tribunal de Contas, 


com o encargo principal, por delegação do Parlamento, de tomar 


as contas do Presidente da Republica, 


“das ao exame e julgamento do Congresso Nacional. Mas, sem con 


antes de serem submeti 
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tabilidade, o Tribunal de Contas se viu impossibilitado de exer 
cer suas atribuições. tr 


Em 19l4 o Brasil sofria séria decepção por esse 
“descaso. O Ministro da Fazenda não pôde mostrar a contabilida 
de do Tesouro Nacional aos banqueiros ingleses, que queriam A 
rificar quais as garantias que o Governo Federal poderia ofere 


cer a emprestimo solicitado, e a operação nao foi ultimada. 


| Wrbeereto nº 13.746, de 3 de setembro de [9145 
provou minuciosas instruções de contabilidade para serem adota 
das em todo o serviço civil e militar da União. Esse Decreto 
“previa a criação de um orgão para orientar e dirigir a Contabi 


lidade Pública em todo o territorio nacional. 


7 Ja se cogitava, a essa epoca, da apt dra do 
Codigo de Contabilidade, que, entretanto, não conseguia vencer 
a elaboração legislativa. Sô após oito anos de marchas e con 
“tramarchas foi sancionado o Decreto Legislativo nº 4.536, de 
28 de janeiro de 1922, que instituiu o Codigo de Contabilidade 
Pública da União. O seu Regulamento foi aprovado no mesmo ano, 


pelo Decreto nº 15.783, de 8 de novembro. 


Precedendo a instituição do Codigo, foi criado o 
“Orgão centralizador da Contabilidade da União,então denominado 
Contadoria Central da República. O ato de sua criação,o Decre 
to nº 15.210, de 28 de dezembro de 1921, estabeleceu em seu ar 
Er tigo 13: 


ra Contabilidade da União, compreendendo to 
dos os atos relativos à gestao do patrimonto na 
cional, a inspeção, registro da receita e despesa 
federais é centralizada no Ministério da Fazenda, 
sob a imediata direção da Contadoria Central da 
Republica e fiscalização do Tribunal de Contas. 


Mas, somente em 1924 foi aprovado o seu Regula 


mento, pelo Decreto nº 16.650, de 22 de outubro. Desde então, 


publica da União passou 


Or 


o órgão centralizador da Contabilidade 
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anfuncronar' normalmente. 


O processo de desenvolvimento econômico que impu 
“nha responsabilidades sempre crescentes ao Governo Federal, Fi 
pecialmente quanto à disciplina das finanças públicas, eviden 
ciou que o Codigo de Contabilidade tornara-se inadequado, com a 
copiosa legislação em paralelo e regimes de exceção cada vez 
mais reclamados- pelos administradores. O mais difícil, em re 
lação ao Codigo e seu Regulamento, seria saber o que estã revo 
— gado e o que continua em vigor. Alias, diversas tentativas fo 
ram feitas visando à revisão e atualização do Codigo,sem suces 
so. A ultima delas data de 1955, quando mais um projeto-de-lei 


foi encaminhado ao Congresso. 


Compreendeu-se, também, que sempre que o Orçamento 
não expresse, em termos financeiros, um plano de ação,como eta 
pa do planejamento, avultam dificuldades em sua execução. As 
“unidades administrativas, contempladas com dotações, assumem 
“compromissos que nao podem satisfazer, porque nao houve progra 
mação. As contas a pagar se acumulam, e os gestores, na espe 
rança de assegurar recursos suficientes, superestimam suas ne 
cessidades, formando-se, pois, um círculo vicioso que desorga 


niza qualquer administração. 


O orçamento-programa e a disciplina de gastos,afi 
guram-se, assim, como instrumentos indispensaveis para a açao 
administrativa coordenada e proveitosa, a par de proporcionar 


bom conceito ao crédito publico. 


ameno 11320) dé 17 de março de 1965, queresta 
tui normas gerais de direito financeiro para elaboração 
e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados,dos 
Municípios e do Distrito Federal, trouxe algumas inovações. Re 
gra basica que fixou foia da correlação dos programas de traba 


lho a metas objetivas em termos de realização de obras e depres 
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ta os resultados que se pretendesse obter na realização de ca 


da programa. Adquiria-se a consciência, então, de que mais im 


“portante em materia de orçamentação dos gastos públicos é esta 
belecer “para que'! se fazem as despesas, do que simplesmente | 


demonstrar ''em que'! devem ser aplicados os recursos. 


A Constituição de 1967 alterou fundamentalmente 
as normas de administração financeira e orçamentária então vi | 
gentes no País. Vedou, terminantemente, a realização,por qual | 
quer dos Poderes, de despesas excedentes aos créditos orçamen 
— tarios ou adicionais, e determinou que o orçamento anual com 
preenderia, com obrigatoriedade, as, despesas e; receitas ne latl 
“vas a todos os Poderes, orgãos e fundos, atribuindo, tambem, à 
competencia exclusiva do Poder Executivo, a iniciativa das leis 
orçamentarias e das que abrissem creditos, fixassem vencimen 
tos e vantagens dos servidores publicos, concedessem subven 
ções ou auxílios ou, de qualquer modo, que autorizassem, crias 


sem ou aumentassem a despesa pública. 


A fiscalização financeira e orçamentária da União 
seria exercida pelo Congresso Nacional mediante controle exter 
no e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo,ins 


peidos por lei. 


0 controle externo do Congresso Nacional seria 
exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União,e compre 
enderia a apreciação das contas do Presidente da República, o 
desempenho das funções de auditoria financeira e orçamentária, 
bem eso o julgamento das contas dos administradores e demais 


responsáveis por bens e valores publicos. 


A auditoria financeira e orçamentaria seria exer 
cida sobre as contas das unidades administrativas dos tres Po 
deres da União, que, para esse fim, deveriam remeter demonstra 


ções contábeis ao Tribunal. 


O julgamento da regularidade das contas dos admi 
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nistradores e demais responsáveis seria baseado em levantamen 
tos contabeis, certificados de auditoria e pronunciamento das 
autoridades administrativas, sem prejuízo das inspeções que o 
Tribunal considerasse necessarias, inclusive para as audito 


rias financeiras e orçamentárias. 


Ficara abolido, assim, o critério de registros da 
despesa pública pelo Tribunal, e, para compensar a eliminação 
de sua interferência direta nos atos relativos à execução or 
camentaria, o sistema de controle interno a ser mantido pelo 
Podem Executivo, teria, entre suas finalidades, a de proporcio 


nar condições para a eficacia do controle externo. 


Subsequentemente, o Decreto-lei nº 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, que dispoe sobre a organização da Adminis 
tração Federal, estabelece diretrizes para a Reforma Adminis 
trativa e da outras providências, relacionou o controle,ao la 
do do planejamento, da coordenação, descentralização e delega 
ção de competência, como princípio fundamental a que as ativi 


“dades da Administração Federal deverá obedecer. 


Ficou igualmente estabelecido que todo e qualquer 
orgao da Administração Federal, Direta ou Indireta, ficava su 
jeito à supervisão do Ministro de Estado, devendo a supervisão 
ministerial exercer-se através da orientação, coordenação e 
controle das codes des orgãos subordinados ou vinculados 
ao Ministério. 

Para apoiar o Ministro de Estado no exercício da 


Sipervisao, o Decreto-lei nº 200/67 previu a criação dos Or 


“gãos centrais de planejamento, coordenação e controle finan 
ceiro, os quais, alem do assessoramento direto ao Ministro, € 


em seu nome e sob sua direção, teriam a incumbencia, por for 


Rcc suas atribuições, de realizar estudos para formulação 


de diretrizes e desempenhar funçoes de planejamento, orçamen 
ms oe " - . . . or 
to, orientação, coordenação, inspeção e controle financeiro. Tais or 


gaos centrais ficaram desdobrados em uma Secretaria Gerai e em 
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“Uma Inspetoria-Geral de Finanças, que passariam a integrar a 


estrutura administrativa de cada Ministério Civil. 


A Secretaria-Geral atuaria como orgao setortal 
de planejamento e orçamento, dirigida por umSecretario-Geral, 
que poderia exercer funções delegadas pelo Ministro de Estado. 
A Inspetoria-Geral de Finanças, também como órgão setorial, dirigi 
da por um Inspetor-Geral, integraria o sistema de administra 
“ção financeira, contabilidade e auditoria, superintendendo o 
exercício dessas funções no ambito do Ministério e cooperan 
“do com a Secretaria-Geral no acompanhamento da execução do pro 


grama e do orçamento. 


Ficaram, assim, instituídos os sistemas de plane 
jamento e orçamento, e de administração financeira, contabili 
dade e auditoria, tendo como orgaos centrais,respectivamente, 
“a Secretaria-Geral do então Ministério do Planejamento e Coor 
denação Geral, e a Inspetoria-Geral de Finanças do Ministério 
“da Fazenda. Os órgãos setoriais, integrantes destes siste 
mas, ficariam sujeitos à orientação normativa, à supervisão 
técnica e à fiscalização específica do orgão central competente sem 
prejuízo da subordinação administrativa ao Ministro da àrea em 


Giles Fartiuta's's em. 


Uma visão panorâmica do cenário administrativo 
atual encoraja a se prosseguir nesta luta incessante de mais 
de cento e setenta anos para dotar o País de um racional ATOM 
ciente sistema de administração financeira e de contabilidade, 
reconhecido como indispensável para o perfeito funcionamento 
do Serviço Público e como item dos mais importantes paraa men 
suração do progresso. 

Se considerarmos, inclusive os vexames sofridos, 
“quando não se pode concluir operação de financiamento por fal 
ta de contabilidade; a indisciplina nas finanças públicas, 


E Er Cairo avel era uma 
ainda de recente memoria, onde o minimo condenave 


Execução orçamentaria que tinha como regra geral a dinbio: 
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das despesas alem dos creditos ou sem a sua existência; uma 
“técnica orçamentária que se preocupava em especificar "em que"! 
deviam ser aplicados os recursos, sem qualquer atenção aos 
vbjetivos a alcançar; um regime de controle na base do pape 
lorFio e dos carimbos, iniciado com a elaboração de extensas 
"tabelas"! e de obtenção de seu "registro! pelo Tribunal de Con 
tas, sem o que as verbas nao poderiam ser "distribuídas! as 
repartiçoes pagadoras; que dependia da aprovação e também de 
um registro pelo Tribanal a exeqlibilidade dos contratos  admi 
“ nistrativos, e o pagamento, igualmente sujeito ao registro do 
Tribunal, tinha de passar pelos estreitos guichês das reparti 
ções do Tesouro; os "Créditos em ser'! e o drama dos "exerci 
cios findos!'!, e, por fim, mas sem ultimar o elenco de mazelas 
e rotinas emperradoras que tantas dificuldades acarretavam ao 
Serviço Público, as "prestações de contas", constituídas, não 
raramente, de toneladas de documentos que o Tribunal não tinha 
tempo de examinar para expedir o competente “alvará de quita 
“ção! aos responsáveis, condenando-os, assim, a eterno supli 
“cio - e bastante animadora a visao de que hoje contamos com 
um Orçamento que reflete os esforços para o seu aperfeiçoamen 
to, compreendendo a mais moderna técnica de classificação dos 
gastos, e a relativa disciplina já alcançada na execução de 
seus programas; com a alocação dos recursos financeiros as uni 
dades executoras que, se ainda carece de aprimoramento na quan 
tificaçao das cotas e dos repasses, pelo menos adquiriu aque 
la automaticidade muito reclamada e tão necessária; a descen 
tralização da administração dos créditos como simples transfe 
rência do poder de disposição; a utilização da rede bancária 
“para a arrecadação da receita e O pagamento da despesa, este 
sem os "requerimentos" e as peregrinações aos guichês meg 
com um sistema de controle interno que 


partições pagadoras; 
se esforça para atender integralmente suas finalidades,e uma 
“contabilidade que, se bem não tenha conseguido ainda exercer ple 


namente suas funções mais nobres, se faz presente com procedi 
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"mentos mais simples : 
Es | p e do conhecimento de todos, luta para se 
E cercar, e a substituição quase integral da remessa de pa 


peis ao Tribunal, pelos certificados de auditoria. 


| Realmente, muito ja se fez, especialmente após a 
“Reforma Administrativa, mas muito hã ainda por ser feito. Pa 
E ta isto, torna-se indispensavel que os órgãos integrantes a 
sistema de controle interno recebam o necessário prestígio e 
Sejam adequadamente aparelhados com recursos materiais e huma 


A REESTRUTURAÇÃO 


a Com a Exposição de Motivos nº 472, de 31 de dezem 
bro de 1979, o Exmo. Senhor Ministro-Chefe da Secretaria dê 
“Planejamento da Presidência da República, submeteu à considera 
“ção presidencial projeto de decreto consubstanciando disposi 
ções sobre a estrutura de controle interno, da qual se desta 


cam os seguintes topicos: 


2. "Trata-se de materia do mais significativo 

Rs: interesse envolvendo, simultaneamente,o. cumprimen 

a to de medidas de ordem constitucional e legal, o 
aperfeiçoamento dos sistemas de planejamento, or 
camento e programação financeira,a reestruturação 
dos sistemas de controle interno - em que se consti 
tuem as áreas de administração financeira, de con 
tabilidade e de auditoria - e uma concepção da 
administração voltada para a busca dos objetivos e 
sua plena realização. 


Ea Cabe o registro, ainda que sucinto, e na mes 
ma disposição dos propósitos enunciados, dos pon 
tos fundamentais a que se busca atingir.” 


| - Das Medidas de Ordem Constitucional e Legal 


A Constituição, entre outros mandamentos,es 
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tabelece: 


“Apt, 71 - O Poder Executivo mantera sistema 
de controle interno a fim de: 


I - eriar condições indispensaveis para 
assegurar eficacia ao controle ex 
terno e regularidade a realização 
da receita e da despesa; 


II - acompanhar a execução de programas 
de trabalho e a do orçamento; e 


ITT - avaliar os resultados alcançados 
pelos administradores e verificar a 
execução dos contratos." 


5. Malgrado o tempo ja transcorrido, os instru 
. + . a sa 

mentos disponiveis nao responderam, sequer satis 

fatoriamente, ate agora, a tais preceitos. 


6. A Reforma Administrativa, a seu turno, longe 
estã de ver seus postulados cumpridos, pela cir 
cunstância de que os mecanismos idealizados ainda 
carecem de maior poder de penetração e nao produ 
zem, em conseqlência, nem razoavelmente, os dese 
jados efeitos. É preciso reconhecer o imane es 
forço empreendido ate aqui pelos atuais orgãos de 
controle interno, sem, contudo, corresponder aos 
anseios do Título X - Das Normas de Administração 
Financeira e Contabilidade (artigos 68 "usque" 
93 do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 
1967, com a nova redação dada pelo Decreto-Lei 
n9 900, de 29 de setembro de 1969). 


|| - Do Aperfeiçoamento dos Sistemas de Planeja 
mento e Programação Financeira 


a Todo o esforço empreendido no campo do pla 
nejamento apenas produzirã êxito se as atividades 
forem coordenadas. 4 ccordenação impõe a abrangen 
cia, a um passo, do programa ou plano de trabalho e sua 
imprescindível definição em termos fisicos, opera 
cionaíis e financeiros; a outro passo,dependera da 
tradução dessas metas em termos orçamentarios;der 
nadeiramentes,- cabera alocar os recursos de caixa 
segundo escala ou eleição de prioridades governa 
mentais, e de tal sorte que Os caminhos do empreen 
dimento não sejam frustados por fatores ou obsta- 


culos imprevistos. O 
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Ill - Da Reestruturação dos Sistemas de Controle 
Interno 


8. A formulação dos pressupostos de planejamen 
to so podera ser aperfeiçoada se obtida a pronta 
resposta do acompanhamento de sua execução. Os re 
cursos orçamentarios e de caixa colocados à dispo 
siçao de programas governamentais precisam ser TZ 
dentificados nao apenas sob o estreito conhecimen 
to de sua aplicação financeira, mas sobretudo, se 
gundo o resultado fisico, concreto, em termos de 
resultados ou beneficios. É preciso associar os 
mecanismos de planejamento, execução e controle. 


ido Muita coisa ha a fazer, nesse campo. 


10... O anexo projeto se destina a conseguir a as 
soctação desses tres aspectos fundamentais ao rea 
Lismo exigido pela administraçao por objetivos. 


IV - Da Justificação da Proposta de Projeto-de- 
Decreto | 
Eli. Antes de tudo, cumpre justificar a via hie 


rarquica da proposta de decreto do Poder Executi 
vo, que se apóia virtualmente na permissão conti- 
da no artigo 31 da Reforma Administrativa (Decre 
to-Lei n9 200/67), com a redação dada pelo Deere 
to-Lei nº 900, de 29 de setembro de 1969: 


"A estruturação dos sistemas de que trata 

o artigo 30 e a subordinação dos respecti 
vos órgãos centrais serão estabelecidas em 
decreto." 


Wes Poder-se-ia argilir que o $ 39 do art.23 do 
Decreto-Lei nº 200/67, com a nova redação que lhe 
deu o Decreto-Lei nº 900/69 teria desde Logo cola 
cado os sistemas de planejamento e orçamento sob 
a estrutura central da atual Secretaria de Plane 
jamento da Presidencia da República e,os sistemas 
de administração financeira, contabilidade e audi 
toria, sob a egide do Ministerio da Fazenda. 

preciso, contudo, observar que tal $ 59 nao pode 
ser dissociado da vontade mais ampla definida, com 
um todo, no transerito artigo 31, "eaput”. Alias, 
o parágrafo único deste dispostirvo baniu a reda 
ção anterior do Decreto-Lei n9 200/67, que loeali 
zava os órgãos centrais em tela sob o entao Minis 
tório do Planejamento e Coordenação Geral e o Mt 
nistório da Fazenda. Não é descipiendo concluir 
que o legislador da nova concepça da Reforma Ad 
ministrativa situou provisortamente o orgao cen 
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tral das Inspetorias-Gerais de Finanças no Minis 
terio da Fazenda, mas, emerge cristalina a certe 
za de que, q qualquer tempo, pela via permissiva 
do artigo 31, qualquer subordinação diferente po 
dera ser efetivada. E é o que se propõe, removen 
do-se o centro para a Secretaria de Planejamento 
da Presidencia da Republica, como natural imposi 
ção do encadeamento dos elos de planejamento,pro 
gramação orçamentária e financeira e, na etapa de 
avaliação, o controle de resultados. 


13. Esclareça-se, por oportuno, que todos os de 
mai s orgaos centrais de sistema ja estão Localiza 
dos em orgãos diretamente subordinados a Presidên 
cia da República: no Departamento Administrativo 
do Serviço Publico-DASP, as atividades de pessoal 
e serviços gerais e, na Secretaria de Planejamen- 
to, as de planejamento, orçamento e estatistica. 
Assim, sera coerente localizar tambem as ativida 
des de administração financeira, contabilidade e 
auditoria sob o ôrgão da Presidência da Republica. 
O I Encontro Nacional de Controle Interno,realiza 
do em Brasilia-DF, em novembro de 1978,consagrou, 
alias, essa tese. 


v - Da Análise das Disposições Contidas no Pro 
jeto 
IA s O artigo 19 dá nova denominação as Inspeto 


rias-Gerais de Finanças, que passam a se intitular 
Secretarias de Controle Interno. O nome que se 
Zhes da é mais adequado ao tipo de trabalho ao 
qual se dedicam: controle interno e nao apenas 
inspeção de finanças. A inspeção de finanças e 
apenas um dos aspectos do controle interno, mais 
amplo e abrangente,a luz das atividades de administração fi 
ceira, contabilidade analítica, contabilidade sinte 
tica, acompanhamento fisico/financeiro, identifica 
ção de custos operacionais e, finalmente, a audi 
toria contábil e de programas de trabalho. 


es Dispõe o artigo 20 sobre a organização basi 
ca ou minima de cada Secretaria de Controle, que 
dispora de Secretaria de Administraçao Financet 
ra, de Secretaria de Contabilidade, de Secretaria 
de Processamento de Dados, de Delegacia Regional 
de Contabilidade e Finanças no Distrito Federal e 
Divisão de Apoio Administrativo. 


16 Fstabelece o artigo 89 a competência de cada 
Secretaria, situando 08 diferentes campos de sua 
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atuação. Ja os artigos 49, 59, 69,70 e89 disciptli 
ds responsabilidade que se atribuirã aos órgãos 
asicos de sua estrutura. Uma das proposições fun 


damentais da nova concepção do sistema é que se 
adotara o acompanhamento físico e financeiro de 
projetos e atividades (art. 49, item VI). Ja o 


artigo 79, que fala da competência do orgao que 
substituira a antiga Inspetoria-Seccional de Finan 
ças no Distrito Federal, prevê melhor aproximação 
(Lttem III) dessa repartição de controle comos ges 
tores de recursos publicos. ê 


ro A Secretaria de Processamento de Dados, cuja 
competência se situa no artigo 69, & outro dos pon 
tos fundamentais do novo modelo. Ali se prevê a 
realização de todas as tarefas por via do processa 
mento de dados, de sorte a obter a indispensavel 
integração de todo o sistema, ao lado da velocida 
de e homogeneidade dos relatorios assim gerados. . 


18. O artigo 89 espelha a competência da Divisão 
de Apoio Administrativo, dentro de sua habitual 
colocação como órgão auxiliar e de apoio as ativi 
dades tecnicas. 


19. A composição dos diferentes órgãos da princi 
pal estrutura da Secretaria de Controle Interno es 
tá identificada no artigo 99. O paragrafo unico 
repete a peculiaridade do Ministerio da Fazenda, 
onde permanecera, sob a Secretaria de Contabilida 
de, a Divisão de Bancos e Correspondentes. 


20. Criar-se-á um ôrgão central dos sistemas de 
administração financeira, contabilidade e audito 
ria, sob a denominação de Secretaria Central de 
Controle Interno, dissociado do órgão setorial. 
Normativo e consolidador de resultados, subordt 
nar-se-a ao Ministro de Estado-Chefe da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da Republica, como 
convém à integração dos campos de planejamento é 
controle e justificamos no tópico 8. A execução 
orçamentária, colocada exatamente no centro des 
ses marcos, refletira o acerto ou a correta ade 
quação dos resultados obtidos em funçao do plane 
“jamento. É a regra emanada dos artigos 10 e 11. 


91. O artigo 12 preocupa-se com a estrutura basi 
ca do órgão central, que abrigaraã, alem das Secre 
tarias de Administração Financeira,de Contabilida 
de e de Processamento de Dados, comuns aos orgaos 
setoriais uma Secretaria de Normas e Desenvolvimen 
to, uma Secretaria de Auditorias subdividida | em 
Coordenação de Auditoria Contabil e Coordenação de 
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Auditoria de Programas » , 
za ; » uma Delegacia Regional de 
er e Finanças em cada Ps dp uma De 
egacta Regional de Auditoria em cada uma das gran 


des Capitais (supostamente dez) e no Distrito Fe- 
deratl. 


22. É importante acentuar a presença, no órgão 
tral, e com exclusividade, das tarefas de conta 


bilidade analitica hoje executadas pelos Ministe . 


rios, diretamente ou sob convênio com outros. Pre 
tende-se que tais serviços, realizados atraves de 
computador, sejam escoimados dos atrasos e das di 


“ficuldades (pessoal, instalações ete.) hoje exis 


tentes. Não se retirara a atribuição de qualquer 
Pasta, quanto ao conhecimento de resultados produ 
aidos centralizadamente, mas, as atuais Inspeto 
rias-Seccionais de Finanças, em cada Capital, se 
rão desativadas e seus recursos humanos e técnicos 
constituirao uma nova concepção administrativa in 
titulada Delegacia Regional de Contabilidade e Fi 
nanças. Esta, em suma, elaborara, em cada Capt 
tal, a contabilidade analítica de todas as unida 
des operacionais de cada Ministerio, fazendo-lhes 
presente, porém, os resultados obtidos, para con 
solidação sintetica. A velocidade e a integração 
trabalharao associadas. 


23. Outra significativa concepção a atingir diz 
respeito à centralização do sistema de auditoria. 
Última etapa do controle, importa dizer que se tra 
ta de atividade técnica a um tempo delicada e efi 
cas. . Introduziu-se, a par da manutenção da audi 
toria contabil, a auditoria de programas, que de- 
vera apurar se os recursos alocados a determinado 
projeto ou atividade se transformaram . realmente 
em bens e serviços - e segundo as especificações 
predeterminadas. Até hoje não foi umplantado o 
controle identificador da realidade fisica ou da 
relação custo/benefício, embora a Louvavel presen 
ça de esforços isolados. 


24." 0 artigo 13 dá nova dimensão ao órgão | cole 
gíado dos sistemas de administração financerraon 
tabilidade e auditoria. Da-se-lhe outro título, 
mais adequado à finalidade, ou seja, Comissao de 
Coordenação do Controle Interno-INTERCON. Na ver 
dade,o que se coordena sao os sistemas, cujos 07 
gaos executores Lhes sao afluentes. A importancia 
que se confere à nova Comissão exige que seus des 
tínos sejam conduzidos pelo proprto titular da Pas 
ta do Planejamento. É o que emana do paragrafo 


19 desse dispositivo. 


25. O fortalecimento da área de controle interno, 
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espelhado ao longo do texto do projeto-de-decreto, 
exigira paralelamente que a atual Secretaria de 
Orçamento e Finanças - SOF, na condição de respon 
savel pela elaboração do orçamento-programa anual 
e dos creditos adicionais, disponha de órgão cole 
giado em sua estrutura. Isso traduziraã o propôst 
to do fortalecimento do sistema de orçamento,pela 
atuaçao dos representantes setoriais dos diferen 
tes Ministerios e Órgãos. Essa matéria se alinha 
as: disposições do artigo 14. Por outro lado, ca 
bera dotar o campo da programação financeira de 
desembolso de mais agil acompanhamento das neces 
sidades dos programas orçamentários, segundo a con 
cepção do projeto. Nessa linha de raciocinio, a 
atual Comissão de Programação Financeira, institui 
da pelo Decreto n9 64.441, de 30 de abril de 1969, 
melhor se conduzira se realizar pelo menos duas 
reuniões mensais ordinarias. Essa materia consti 
tui o artigo 16. é 


26. O artigo 16 circunsereve as preocupações exis 
tentes no terreno do processamento de dados e de 
termina sejam colocados à disposição da SEPLAN/PR 
todos os serviços realizados atraves de computado 
res, próprios ou sob locação. A meta é, segundo 
o paragrafo unico, obter padronização, uniformida 
de e velocidade na transmissão dos relatórios dos 
programas gerados. 


27. Os órgãos de contabilidade analítica nos Es 
tados, intitulados Delegacias Regionais de Conta 
bilidade e Finanças, subordinados diretamente (ar 
tigo 11, III) a Secretaria Central de Controle In 
terno,e as Delegacias Regionais de Contabilidade e Finanças 
no Distrito Federal, diretamente subordinadas aos 
respectivos Ministérios, atraves da Secretaria de 
Controle Interno lartigos20 s nº 4), tem ena res 
ponsabilidade definida no artigo 17, cujos para 
grafos explicam o fluxo de seus trabalhos. A velo 
cidade das operações processadas, com o intuito de 
conhecer de imediato as posições orçamentartass, ft 
nanceiras e patrimoniais, em qualquer ponto do 
País, está explicitamente definida no RS O 
29, a seu turno, evidencia a outra face do contro 
Le, que e a de prestar assistência, orvtentaçãao € 
apoio aos responsaveis pela gestao de valores pu 
blicos. 


928. A auditoria contabil e a de programas (fist 


- 


ca, ou de resultados) passara, nos termos do E 
moniês a Se desenvolver regionalmente, dentro da 
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imagem do auditor residente. Evitar-se-ã, de um 
Lado, como hoje ocorre, a aleatória fixação de pra 
ROS para a conclusao dos trabalhos e, de outro, a 
constante movimentação dos auditores, todos loca 
Lizados atualmente em Brasilia-DF, coma conseqlen 
te e vultosa expedição de passagens aéreas e dia 
rias. Havera sensivel economia e, paralelamente, 
um mais adequado esquema de controle auditorial, 
em face da natural proximidade do fato a examinar. 
e DRE prevê a elasticidade aconselhavel a não fi 
cação rígida do número de regiões (dez, supostamen, 
te), a fim de que as necessidades emergentes pos 
sam ser enfrentadas, aumentando-se ou reduzindo- 
se esses núcleos descentralizados. Os paragrafos 
29 e 39 definem os procedimentos que cabem a audi 
toria contabil e a auditoria de programas. Res 
salte-se que o elenco dos objetivos a alcançar tem 
origem em mandamento constitucional (artigo 71,1, 
Res TEL) 

29. Não obstante passe a Auditoria a orbita da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da Repu 
bLica, em caráter centralizador e dentro de coman 
do unificado, saltiente-se a preocupação de manter 
intangível a prerrogativa da supervisão  ministe 
nial relativamente a "todo e qualquer orgão da Ad 
ministração Federal, Direta ou Indireta", segundo 
a regra fundamental do artigo 19 da Reforma Admi 
nistrativa. Foi por essa razão legal - e de indo 
Ze ética, também - que se idealizou a remessa de 
relatórios, pareceres e certificados de auditoria, 
em original, e acompanhada dos processos ou expe 
dientes respectivos, a cada Ministro de Estado ou 
Autoridade de igual competência, para os fins pre 
vistos no artigo 82 e paragrafos do Decreto-Lei 
nO 200/67. Essa é a tradução do artigo 19, cujos 
paragrafos reforçam a inarredâvel e superior su 
pervísão ministerial. 


801" O'artigo 20 preocupa-se com as entidades da 
administração indireta - fundos especiais, autar 
quias, empresas públicas, sociedades de economia 
mista e fundações instituídas por Lei federal - es 
tendendo-Lhes também o alcance da auditorias, seja 
a contábil, seja a de programas. s dispositivo, 
decinala-se, guarda rigorosa -cperenera com os prin 
ciípios estabelecidos no Decreto nº 84.128, de 29 
de outubro de 1979, que dispoe sobre o controle de 
recursos e dispêndios de empresas estatais, a car 
go da Secretaria de Controle de Empresas Estatais-SEST. 


81. Por força da nova colocação do órgão cen- 


em Saia” isa Di apuro 


B 
“o 
j 
o 
< 
- 
r 
a ] 


159 


tral dos sistemas de administração financeira,con 
tabilidade e auditoria, a SEPLAN/PR deverá elabo 
rar o Balanço Geral da Uniao correspondente ao 
exercicio financeiro de 1980, bem como apresentar 
ao Tribunal de Contas o relatório sobre a execução 
do orçamento e a situação financeira federal, exi 
gidô no $ 29 do artigo 29 do Decreto-Lei nº 1995 
de 25 de fevereiro de 1967. Tal é o âmago do ar 
tigo 21, cujo $ 19, na mesma linha de coerência, 
transfere a atual responsabilidade do titular da 
IGF/Fazenda, como chefe do orgão central dos eis 
temas, para o titular da Secretaria Central de Con 
trole Interno, a partir de 19 de janeiro de 1980. 
O $ 29 consigna a explicação de que a apresentação 
do Balanço Geral relativo ao exercicio de 1979,bem 
como o relatório atinente, ainda sera de responsa 
bilidade do Inspetor-Geral de Finanças do Ministe 
rio da Fazenda. dé 


32. Em consegllência da adjudicação dos * procedi 
mentos de auditoria e de contabilidade analítica 
nos Estados ao orgão central, recursos humanos e 
materiais, bens, instalações e equipamentos, deve 
rão ser-lhe colocados a disposição. É a explica 
ção dos artigos 22 e 23, cumprindo acentuar que 
as necessidades desses setores, no exercicio de 
1980, continuarão a ser atendidas pelas dotações 
orçamentárias de origem, segundo lembra o artigo 
24. 


33. Os artigos 25 e 26 protegem, oO primeiro, a) 
acervo documental dos atuais orgaos de auditoria 
e de contabilidade analítica nos Estados, cuja 
transferência se farã ao ôrgao central e, o segun 
do, a atual sistematica de elaboração do rol de 
responsáveis, que continuará a cargo de cada Secre 
taria de Controle Interno de ambito setorial, in 
clusíve suas atualizações trimestrais. O paragra 
fo único do artigo 26 prevê a entrega de copia,a 
Secretaria Central de Controle Interno, da mate 
ria assim remetida ao Tribunal de Contas da Uniao. 


34. Hã que dotar os ocupantes dos cargos de dire 
ENE Secretario, Coordenador, Diretor de Divisao 
Técnica, Diretor de Divisao de Aporo Adminietrati 
vo, Delegado Regional de Contabilidade e Finanças 
e Delegado Regional de Auditorta — de condições 
remuneratórvias compativeis a responsabilidade  mator 
que se lhes passa a atribuir. O artigo 27 preve 
esse aspecto e recomenda seja a fixação de venci 
mentos desses co-dirigentes associada aos padroes 
usuais deferidos a cargos de igual natureza e res 


O 
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ponsabilidade no Serviço Público Federal. 


95. Nem todos os aspectos da nova estrutura idea 
Lizada, todavia, poderão ser consumados ou levados 
a efeito por via de decreto do Executivo. Impor- 
-ge-a faze-lo por Lei, notadamente quanto a eria 
çao, ampliação, transformação e extinção de car 
gos. Ademais, cabera a previsão de margem de de 
manda aplicavel ao natural desenvolvimento dos ser 
viços, lançada tambem a perspectiva de obtenção 
de estagiarios oriundos de estabelecimentos de en 
sino superior. Essa cautela estã consubstanciada 
no artigo 28 e seus paragrafos, incumbindo-se o ar 
tigo 29 de recomendar ou determinar a elaboração 
de quadro demonstrativo dos contingentes humanos 
abrigados sob as atuais Inspetorias-Gerais de Fi 
nanças - circunstância que tornarã factível a ela 
boração de projeto-de-Lei. E 


36. A permanente preocupação de adestramento de 
pessoal tecnico disponivel, ligado ao sistema,nao 
foi omitida, constituindo o tema do artigo 50. 


37. O artigo 31 dirige recomendação à Secretaria 
de Planejamento da Presidencia da Republica e ao 
Departamento Administrativo do Serviço Publico - 
DASP visando a adequar os quadros funcionais do 
pessoal alocado ao controle, de sorte a estabele 
cer nível de remuneração equanime. Estipulou-se, 
entretanto, como regra fundamental, a conjugação 
dos fatores merito e escolaridade e assim se ertan 
do a consistência desejada pelo artigo 28, aqui 
expressamente mencionado. 


38. A definição ou identificação de responsabili 
dades e atribuições dosnovos orgãos concebidos po 
derã ser levada a efeito por via de instrumento 
administrativo de menor hierarquia. Idealizou-se, 
em beneficio da descentralização, conjugada a fle 
xibilidade, que as providências de implementação 
de novas diretrizes, como é o caso vertente, pos 
sam e devam ser levadas a efeito por via de porta 


ad 


ria ministerial, - sempre passível de mais rapida 
atualização diante de hipoteses supervenientes.Nao 
seria demais enfatizar que o projeto-de-deereto e 
de todo coerente ao fixar estruturas basicas, que 
podem, assim, ser passíveis de naturais ajustamen 
tos. Esse é o sentido da presença do artigo 32, 
onde se delega competencia ao Ministro de dr 
-Chefe da Secretaria de Planejamento da Pres? es 
cia da República para adotar as providências aplii 

paveis à corporificação dos objetivos. > 
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39. Derradeiramente, caberia justificar a presen 
“ça do artigo 33 como inquestionavel reconhecimen 
“to de que os Ministérios Militares e Órgãos de Se 
“gurança da Presidência da República - em virtude 
RR de sua “própria e peculiar estrutura EA estarão em 
— condições de adotar, nos aspectos cabiveis, e sem 
interferência da area civil, as harmônicas provi 
dências contidas ao Longo do texto do projeto." 


O mencionado projeto resultou no Decreto número 


“de 31 de dezembro de 1979, pad no - Diario MEM 


à mesma data. CRE 


“Brasília, abril de 1980 
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